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h|iva a anúncio e assinaturas do «D>ano 
* pública». deve ser dirigida à Imprensa 

. . E.P., em Luanda, Rua Henrique de
X7on.“ 2. Cidade Alta. Caixa Postal 1306, 
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As três séries

A 1série

A 2.“ série

A 3.“ série

ASSINATURA

Ano

............................. Kz: 611 799.50

............................. Kz: 361 270.00

............................. Kz: 189 150.00

............................. Kz: 150 111.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da Republica 1 e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3. série Kz: 95.00. acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3. série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

IMPRENSA NACIONAL - E. P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao  
Caixa Postai N.° 1306

4. Aos preços mencionados no n.° I acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa 'Nacional de Correios de

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores, da internet
Temos a honra de convidá-los a visitar a p g

nositewww.imprensanacional.gov.ao, onde
acesso, entre outras informações, aos sumár.os dos conteúdos 
do Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconv 
que resultam para os nossos serviços do facto de as P 
tivas assinaturas no Diário da República não serem 
com a devida oportunidade; , .

Para que não haja interrupção no fornecimento do iar 
da República aos estimados clientes, temos a honra de m 
má-los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão aberta ~ 
respectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que ^eve 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto 
nossos serviços.

1- Enquanto não for ajustada a nova tabela de preço 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário 
^Pública para o ano de 2016, passam, a título provisório, 
Ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto 
^Onsumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries....
'“série..
2- asérie Z
3“ série 

t Zàologosei, . ___ v Mv...»....... - —

a 0 Prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liqui 
fomeZ^ a^ura<^a’ v*sando assegurar a continuidade

2 niento durante o período em referência.
s assinaturas serão feitas apenas em regime anua

Kz: 611 799,50
Kz:36l 270,00
Kz: 189 150,00
Kz: 150 II 1,00

eJa publicado o preço definitivo os assinan-

Angola - E.P. no ano de 2016.
5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 

República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de'se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15% (quinze porcento).

SUMÁRIO
Zinu Electrico, Limitada.

Diecyt, Limitada.
Organizações Vale do Carmelo, Limitada.

Marcas Wilcs, Limitada.
GB — Doce Qucntinho, Limitada.

Via Wave, Limitada.
NGOJER — Segurança, Liniitada.
DC & GN — Distribuidora, Limitada.
Centro dc Formação Profissional Anibal’s Center, Limitada.

A. F. Joaquim & Filhos, Limitada.
EM ERVA L— Investimentos, Limitada.

Organizações Caússo, Limitada.

Del Prestige, Limitada.
Garnct Azul, Limitada.
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Efiservangola, Limitada.
Kanguiandala & Filhos, Comercio Geral, Limitada.

M.A.I.I. — Imobiliária e Gestão dc Imóveis, Limitada. 

Cambuaka, S. A.
PROGRESSO TOTAL— Prestação de Serviços, Limitada. 

Otchale Daniel (SU), Limitada.
VISÃO-TI — Consultoria e Negócios (SU), S.A. 

GAINVEST — Grupo Africano dc Investimento, S. A. 

FMOTA, S.A.
Cantinho do Maculusso (SU), Limitada.

Agro-Star Industrial, Limitada.

COMSERVI — Prestação dc Serviços, Limitada.

Organizações Juangcmak, Limitada.

ORDIL— Comércio Geral, Turismo c Hotelaria, Limitada. 

L.Ghot’s, Limitada.

Constituição de uma 
Eléctrico, Limitada», siuu»a sociedade denotni^ \• n imitada», sito no Município '4\ecU'C , Outubro de 200S, nesta \ 

^^rtório Notarial da Comarca doNam^,^ 
no Carvu carao de Maria Amélia Wn»-- *
^^2“ Ciasse, .
otátia de z-

--u6,nestaC^ | e no Cartório Notarial da Comarca 
Nzinga Mbandi, a cargo de Maria AméliaRodri^ 
Notária de 2? Classe, do referido Cartório, 
compareceram como outorgantes:

primeiro: - José Custódio MovoNar^J 
maior natural do Namibe, Província do Nam^J 

BUhete de Identidade número zero zero ura 06 tos e vinte nove mil oitocentos e cinquenta^ 
trocen , passado pelo Arquivo de ManjU

Luanda, aos 16 de Agosto de2004,reaJ 
Namibe;

Najcma Beauty Shop, Limitada.

Centro Médico Libacuban, Limitada.

D. A. M. D. Costa Comercial (SU), Limitada.

Farmácia Net-Farma, Limitada.

Neudina Serviços (SU), Limitada.

Aspiz, Limitada.
Ky Genial (SU), Limitada.

Lusakueno João & Filhos, Limitada.

Terra Preta Angola, Limitada.
Centro de Formação Profissional Guiforme (SU), Limitada.

Amon & Diana, Limitada.

Dora dos Sabores, Limitada.
Organizações Nelson Andrade, Limitada.

Elp-Telec (SU), Limitada.

Aclávapa, Limitada.

E. PINHEIRO — Construções (SU), Limitada.

Habilidades e Competência (SU), Limitada.

Alves & Adão Company, Limitada.

Q. A. J. — Construção e Prestação de Serviços, Limitada.

M.E.S.M. — Service, Limitada.

Maraida, Limitada.
Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

«Manuel Olímpio Catete — Prestação de Serviços».

«E.M.C.D. — Comércio a Retalho».

«A.M. — Comércio a Retalho».
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2.’ Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL.

«Santos Joaquim Lisboa — Prestação de Serviços».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

«Tulonga Masevelua».

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul.

«LNS — Comercial».

Zinu Eléctrico, Limitada

Maria Amélia Rodrigues Barros, Notária de 2.a Classe 
do Cartório Notarial da Comarca do Namibe, certifica que, 
no Cartório Notarial da Comarca do Namibe, de folhas, 
verso,79 a folhas 80, do livro de notas de escrituras 
diversas n.° 356-C/2008, se acha exarado o seguinte:

Segundo: — Nuno Rodrigues O~.ii. I solteiro, maior, natural de Luanda ProvÍ'^^ 

portador do Bilhete de Identidade ’núZ S 

trezentos e sessenta e nove mil e quatrocentos^! 
LA zero trinta e nove, passado pelo Arquivo de IdentiS 
Central de Luanda, aos 4 de Setembro de 2006 3 

em Luanda. ’ S
Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes J 

exibição das fotocópias dos seus bilhetes de identidató 
arquivo para os devidos efeitos o que dou fé.

E por eles outorgantes foi dito:
Que pela presente escritura, entre eles outorgam;, 

constituem uma sociedade por quota de responsabilidi 
limitada, denominada «Zinu Eléctrico, Limitada»,temasr 
sede no Namibe, Rua Kahumba, com o capital so^ 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas)integralmenierK; 
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas qix-, 
iguais no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarentae^ 
mii kwanzas) cada, pertencentes aos sócios Joség 
Novo Narciso e Nuno Rodrigues Coelho Malh | 

respectivamente. . . pre\M
Que a dita sociedade tem por objecto so^^os 

artigo 3.° dos seus estatutos e rege-se Pe*0^ 
tes do documentos complementar elabor^ j0 artig0?j 

nos termos e para os efeitos do n- 
da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, ® 
e Modernização dos Actos Notariais,^^ sua |ei^ J 
integrante desta escritura e que é dfSP

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes: nueaciíliaSe

a) Documento complementa .
c?rvaíOÍ f 

sao; . ne|a C°nse c In
b) Certidão negativa passa ^^piibe, 3 ;

Registos da Comarca |

Junho de 2008; , cap,ía*A

c) O comprovativo do dep& presenÇa
Finalmente aos outorgantes esCrit^ 

lida em voz alta e clara a presen 
do seu conteúdo com a a^vee 
registo deste acto no prazo de
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Assinados: José Custódio Novo Narciso 

Rodrigues Coelho Malheiro Múrias. — A Notóri» Amélia Rodrigues Barros. ’ Maria

0 Imposto de selo do acto é de Kz: 305 oo cinc0 kwanzas). ’ ’ (trezen'os e

Conta n.° 28/08.
Cartório Notarial da Comarca do Namibe ao<; „ „ 

Janeiro de 2009. — A Notária-Adjunta, Marin A Rodrigues Barros. Amélia

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ZINU ELECTRICO, LIMITADA

1. °
A sociedade adopta a denominação de «Zinu Electrico, 

Limitada», que será regida pelo presente estatuto e demais 
preceitos da legislação vigente na República de Angola.

2. °
A sociedade tem a sua sede no Município do Namibe, 

Rua Kahumba, podendo estabelecer por resolução da 
Assembleia Geral abrir filiais, sucursais, delegações ou 
qualquer outra forma de representação em qualquer parte do 
território nacional e no estrangeiro.

3 o
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e cinco mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios Nuno 
Rodrigues Coelho Malheiro Múrias e José Custodio Novo 
Narciso.

7.°
1. O capital social só poderá ser alterado por deliberação 

dos sócios.
2. A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependentemente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência 
na respectiva aquisição.

8.°
1. A administração e gerência em todos os seus actos e 

contratos em juízo e fora dele, activa e passivamente será 
exercida pelo sócio Nuno Rodrigues Coelho Malheiro 
Múrias, que fica desde já nomeado gerente com dispensa de 
caução.

2. Para obrigar validamente a sociedade nas questões de 
mero expediente uma das duas assinaturas e nas questões 
económicas e bancárias duas conjuntas.

9.°
Fica vedado aos sócios ou pessoa com tais poderes, obri­

gar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais da empresa, tais como letras de favor, abonações, 
fianças ou qualquer outro documento semelhante. Mas quem 
o fizer assume individualmente.

0 seu objecto social é o exercício de electricidade, venda 
de materiais eléctricos, camionagem, oficina geral, comercio 
de automóveis, rent-a-car, armazenista, transitório, & 
portes colectivos rodoviários, comércio geral a gro 
retalho, construção civil e obras públicas, farmácia, 
de medicamentos, serviços de saúde, prestação de se Ç 
indústria, pesca, agricultura, pecuária, hotelaria e tur’s 
pesquisa, consultoria, agência de viagem, exploraç~ 
comercialização de minas, representações, importaça 
exportação, podendo dedicar-se ainda a qualquer outro 
de actividades comercial admitido por lei desde que asst 
delibere a Assembleia Geral.

4. °
A sociedade poderá associar-se a outras empresas m 

que o objecto social seja diferente.

5. °
A sua duração é por tempo indeterminado, contando

seu ,nicio a partir da data desta escritura.

6. °
O capital social é da quantia de Kz: 90.000,00 (no 

mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, 
e* duas quotas iguais no valor de Kz: 45.000,00 (quarenta

10.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de carta 
registada e dirigida aos sócios com antecedência de 15 
(quinze) dias. Se qualquer sócio estiver ausente da sede 
social, a convocação devera ser dilatada para permitir com­

parência do sócio ausente.

Os lucros líquidos, depois de deduzidos da percentagem 
para o fundo de reserva legal quando devida, e de quaisquer 
outras percentagens para fundos especiais criados, serão 
divididos pelos sócios na proporção das suas quotas, bem 

como as perdas se as houver.
12.°

Os anos sociais são os civis e em cada ano far-se-á um 
balanço que deverá estar encerrado até 31 de Dezembro do 
ano a que disser respeito, devendo estar aprovado até fins de 

Abril imediato.
13.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios, continuando com o sócio sobre-
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vivo e ou herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

14. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha procederão como para ela acorda­
rem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

15. °

1. Todas as questões emergentes e atinentes deste con­
trato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, serão submetidos ao 
Foro do Juízo da Comarca do Namibe, com expressa renún­
cia a qualquer outro.

2. Os casos omissos na presente escritura serão regula­
dos pela Lei n.° 1/04, das Sociedades Comerciais e demais 
legislação aplicável em vigor na República de Angola.

(15-15452-L01)

Diecyt, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 296-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Pinto Santana, casado com 
Maria Imaculada Henriques Pedro de Almeida Santana, sob 
o regime de comunhão de bens, natural de Viana, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Avenida Lenine, Casa n.° 96-A;

Segundo: — Esperança Marisa José Santana, solteira, 
maior, natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 
habitual mente, no Distrito Urbano e Bairro do Rangel, Rua 1, 
Casa n.° 22;

Terceiro: — Celso Edmundo de Almeida Santana, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

. onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Casa n.° 96-A;

Quarto: — Yolando Edmundo Francisco Santana, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Avenida Lenine, Casa n.° 96-A;

Quinto: — Yocânía Tamela de Almeida Santana, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitual mente, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Avenida Lenine, Casa n.° 96-A;

D'ÁRio

Se re8cs%

Uma sociedade comercial por quotas que 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da 

Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. - O

estatutos Ha««42^ I

ARnc.o i» í

1 ’ A sociedade é cons?'"^0 'I 

nação de «Diecn S M

deste estatuto e demais le regulada Pela^M 
2- A sociedade tem f 3Ça° aplicável * '*4 

Lenine, n.° 96-A, no R Sede em Luand ' 
Luanda, e a oo * • ãIlr° Ligomhnf a’ qualquer outra T^13 P°derá deslocar a ^dMUn‘CÍpitt^ 

-ar sucursais, agTciÍ

mos permitidos pela |ei. § °U no eslra"geiroJ

ARTIGO 2.° f
(Duração) I

'nício da sua actividade r3Ça° 'ndeterminada- contando-sj 

da data da constituiXXaesmaOS “
ARTIGO 3.° I

(Objecto social) |
viços gera' tCm COmo °^Íecto social a prestação de J 

de net 'I exp,oração de diamantes, exploração e vety 
de ma f605’ Prestação de serviços profissionais nas 
ment t ?Çã° 6 COnstruÇão de obras fluviais e aprove^ 

e di u 1 r^U^cos’ °dras de protecção costeira, barflffl 
na S’ dragagens, emissários, inspecções e reparação^, 
inst I ’ fa^Varnení:o marítimo, controlo da poluição man4 

inst rerno<^ao e manutenção de plataformas 
aÇão, remoção e manutenção de instalações niari^

, ação, remoção e manutenção de instalações 
hICa8, reabHitação de betão e obras de arte, reco^i 

F k ■ en^OS ern Pr°Lundidade, sondagens de fundo r°c^J 

ri cação, importação, exportação e comércio de j 
mentos para exploração subaquática, sistemas hiper^rlj 

0 0 dpo de materiais para intervenção subaquática 

aria, consultadoria, construção, reparação e 
a f bem como outras actividades afins, poden 
icar-se a qualquer outro ramo do comércio ou IJ1 ; 

01 pue os sdcios acordem, e seja permitido por iet‘ I
ARTIGO 4.° I

(Capital social)
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 

te&ralrnente subscrito e realizado em dinheiro, y 
presentado por 5 (cinco) quotas, sendo I (urlia
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nominal, de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas} centeao sócio Francisco Pinto Santana, e qui? Perten' 
íguais para cada uma no valor nominal de Kz- c ^°tas 
(cinco mil kwanzas), pertencentes aos sócios F '°00’00 
ivtarisa José Santana, Celso Edmundo de AlmeidtSPerança 
Yolando Edmundo Francisco Santana Ynr- • ' 3 Santana, 
Almeida Santana. ’ ania Ta>nela de

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que esta necessitar e nas condições que estipularem * 

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

]. A cessão de quotas entre sócios é livre, contudo quando 
acessão envolva um terceiro, a sociedade em primeiro lugar 
e os sócios em segundo gozarão do direito de preferência.

2. A cessão de quotas quando feita a pessoas estranhas à 
sociedade fica dependente de consentimento desta, a obter 
por maioria de 2/3 dos votos correspondentes ao capital 
social.

ARTIGO 7.° 
(Participações)

Mediante deliberação dos sócios, a sociedade pode 
livremente participar, por deliberação da gerência, no capi­
tal social de quaisquer outras sociedades, constituídas ou 
a constituir, ainda que com objectos diferentes do seu e 
mesmo regidas por leis especiais, bem como associar-se sob 
qualquer forma por lei permitida com entidades singulares 
ou colectivas, nomeadamente para formar agrupamentos 
complementares de empresas, consórcios e associações em 
participação ou outro tipo de exercício de actividade econó­
mica.

ARTIGO 8.°
(Gerência)

o) A Assembleia Geral de Sócios;
b) A gerência.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral de Sócios) rerno da

1. A Assembleia Geral de Sócios é o órgà
sociedade e é composta por todos os sócios. reunir-

2. A Assembleia Geral Ordinária de sócios
"Se pelo menos uma vez por ano. Qera|,

3. Os sócios serão convocados para a Assem cartas 
quando a lei não prescreva outras formalida es,
com protocolo de entrega, enviadas aos soei & ^a a 
u^enos 3Q dias de antecedência sobre a data pr 
realização da assembleia.

ARTIGO 10.°
(Gerência) todos OS' • A gerência e administração da socted act-iva e pasS'" 

Seus actos e contratos, em juízo e fora o Esperan<^a 
Emente, incumbem exclusivamente aos s . -l(ja Santana 
Marisa José Santana e Celso Edmundo de 

e Francisco Pinto Santana, que ficam desde já nomeados 
gerentes da sociedade, com dispensa de caução.

2. A sociedade obriga-se com 3 (três) assinaturas, dos 
gerentes, Esperança Marisa José Santana, Celso Edmundo 
de Almeida Santana e Francisco Pinto Santana.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 11.°
(Distribuição dc dividendos)

Os lucros líquidos da sociedade, depois de deduzida 
da percentagem prevista na lei para a reserva legal, e de 
quaisquer outras percentagens para uma reserva especial de 
fundos estabelecidos em Assembleia, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas se 
as houver.

ARTIGO 12.°
(Dissolução da sociedade)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e à liqui­
dação e partilha procederão como acordarem.

2. Na falta de acordo, e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo com a obrigação 
de pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 13.°
(Morte ou exclusão de sócios)

Em caso de morte ou exclusão de qualquer sócio, a 
sociedade não será dissolvida, mas continuará com os sobre­
viventes que são considerados competentes e os herdeiros ou 
representantes legais do sócio falecido ou excluído, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota 
estiver indivisa.

ARTIGO I4.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 15.°

(Omissões)

Em qualquer situação não prevista neste texto, aplicar- 
-se-á a Lei das Sociedades Comerciais e demais legiislaçào

aplicável. (I5-16783-L02)

Organizações Vale do Carmelo, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Setembro de 2015. 

lavrada com início a folhas 49 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa. 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Constantino Domingos Francisco, solteiro, 
maior, natural de Cacuso, Província de Malanje, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Bela Vista, 
casa sem número, Zona 3;

Segundo: — Filomena Joaquim André, solteira, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 21 de 
Janeiro;

Terceiro: —Aríete da Glória André Francisco, de 8 (oito) 
anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Quarto: — Euridce da Glória André Francisco, de 4 
(quatro) anos de idade, natural de Luanda e consigo convi­
vente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Setembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES VALE DO CARMELO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Vale do Carmelo, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, 
Rua Pedro de Catro van-Dúnem «Loy», casa sem número, 
podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes,

d'ári0

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e\ 
cânico indústria, importação e exportação, podendo 
ainda a outras actividades desde que haja conveniè«Ji 
sócios e permitido por lei. *1

7 A sociedade pode no exercrcio da sua activid^ J 
ticipar no capital social de outras sociedades Xnseiras, ainda que o objecto social diferente,^ 

nnaisquer agrupamentos de empresas, consór^ 'Se 3 -fies em participação existentes ou a construi,^ 
assoc.aço a nac)onais ou estrangeiras^
comoadquinrouaii 
pações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kWai^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represenl^. 
por 4 (quatro) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal i 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), equivalente a 40%^; 
renta por cento), pertencente ao sócio Constantino Domina 
Francisco e outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00(1^ 
mil kwanzas), equivalente a 30% (trinta por cento), pertencentei« 
sócia Filomena Joaquim André e 2 (duas) quotas iguais no vaia; 
nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equivaleniei 
15% (quinze por cento), cada uma, pertencentes às sócias Arte 
da Glória André Francisco e Euridce da Glória André Francisca

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cot 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direi:' 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade deleni 
quiser fazer uso.

I a . artigo 6.°seus & nc'a e administração da sociedade, em todosrt’ 

ment ~ C°ntratos’ em juízo e fora dele, activa e passi» 
e p-j a° exerc*das por Constantino Domingos Francistt

a ^oacluirn André, que ficam desde já nomeai 

dos d ' * COíTÍ d,SPensado de caução, bastando a assinai 

0,s gerentes para obrigar validamente a sociedade.
Os gerentes poderão delegar em pessoa estran^’ 

ledade alguns dos seus poderes de gerência, conferi^ 

Para o efeito, o respectivo mandato.ica vedado aos gerentes obrigara sociedade emac! 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedadey 

o letras de favor, fiança, abonações ou actos semelW

ARTIGO 7.° .As Assembleias Gerais serão convocadas pors,,llp 

^rtas reg«stadas, dirigidas aos sócios com, peio

(trinta) dias de antecedência, isto quando a & 
^reva formalidades especiais de comunicação. Se 

s sócios estiver ausente da sede social a como11 

crá ser feita com tempo suficiente para que P°sS

parecer.
ARTIGO 8.° fcduz 1̂

Os lucros líquidos apurados, depois de crjad°s 
centagem para fundos ou destinos especi^1



KI0 ?07 ___ DE 26 DE OUTUBRO DE 2015
"

I . sen,bleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor. 
I 0 das suas quotas, e em igual ProPorção serão suportadas 
i Lidas se as houver.

ARTIGO 9.°

^sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
w()revivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providencia cautelar.

ARTIGO 12.°

’"S'Õ'S * PW

Socios, seus herdeiros ou represeolanies. quer 
estipulado o Foro da 
renúncia a qualquer 

entre eles e a própria sociedade, fica 
Comarca de Luanda, com expressa 
outro.

n ARTIGO I3.°

em3ldLSOCÍaÍSSerãOOSCivise 
de^çoimXtobr°deCadaan0’

No omisso artigo 14.- 
çôes<fa Lei n«SL” aS deliberaÇões sociais, as disposi- aplicável. ' ,/04- de 13 Fevereiro, e demais legislação 6 ’ —............... ..

de assistência técnica e de informática, gestão de projec­

tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, fioricultura, 

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico industrial, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

os balanços serão dados
devendo encerrar a 31

(15-17089-L15)

Marcas Wiles, Limitada

02 de Setembro de -01 
Certifico que, por escritura de -o _ escritm

tavrada com inicio a folhas 89 do livro de n único da

ras diversas n.° 35, do Cartório Notarial do CoSta,
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albe 
Eicenciado em Direito, foi constituída entre maior, 

Primeiro: — Manuel Alexandre Simão. reS1dente elTl 
natural do Cazenga, Província de Luan ^ady, Rua 
Lu*nda, no Município do Cazenga, Bairro 
F'Casan.°8,Zona 19; de Oliveira. s°1-

Segundo: — Márcia Teixeira Cândi o Luanda.
leira, maior, natural da Ingombota, Província Rangel, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bair 

da Ambaca, n.° 190, Zona 15;

20331

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Setembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MARCAS W1LES, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Marcas Wiles 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda’ 
Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua F, Casa 
n.° 8-A, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual­
quer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó- 
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da Sociedade é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

I. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportaçào pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 70% 
(setenta por cento), pertencente ao sócio Manuel Alexandre 
Simão e outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), equivalente a 30% (trinta por cento), 
pertencente à sócia Márcia Teixeira Cândido de Oliveira.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas por Manuel Alexandre Simão, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensado de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo

___________  

social licitado em bloco com obrigação do pag ,
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preç0 of^ 
igualdade de condições. 'N

ARTIGO H.° '
A sociedade reserva-se o direito de amortizara^ 

qualquer sócio, quando sobre ela reca.a arresto, p^ 
providência cautelar.
E ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente ee^, 
trP os sócios, seus herdeiros ou representantes,*, quer entr sociedade, fica estipulado o FoTOÍl

entre eles e a p expressa renúncia a qual*.
Comarca oe cua
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara3| 
de Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17090-LI5)

GB — Doce Quentinho, Limitada

lavrada com P°r eSCntUra de 28 de Setembro de 2015, j 
ras diversas n.° 35° d °(lhaS76 d° ’ÍVr° de n°tas Paraescnl“'I 
Emnrpe ’ ° ar^ori° do Guiché Únicoda

mpresa a cargo do Notário, Lúcio Aíberto Pires da Costa

Ltcencado em Direito, foi constituída entre:meira. Generosa Rebeca Herculano Vidro André, | 

a com António Joana André, sob regime de comunhão'j 

de adquiridos, natural do Kuito, Província do Bié, residente 
itual mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kila^ j 

taxi, Bairro Golf II, Rua 50, Prédio n.° 106,2.° andar; I 

Segunda: — Anabela Rosalina André Vidro, solte» I 
maior, natural do Kuito, Província do Bié, residente ' 

tualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Vida, Prédio 106, Apartamento n.°21, casa sem número,

Urna sociedade comercial por quotas que se regerá» 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da ErnPres3’ 
Luanda, aos 29 de Setembro de 2015. — 0 & 3 

ilegível.

estatutos da sociedade
GB ~~ DOCE quentinho, limitada 

. ARTIGO l.°Quenhnh1^3^ ad°Pta a denominafao de <<GB 

Luand^lu’ ^'m'tada>>> com sede social na 
a’ Municipio de Belas, Urbanização Nova

3 
pro*ínC% 
VidaX
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0 104 rés-do-chão, Apartamento n.° 4, podendo 
prédio ” livrémente para qualquer outro local do territó- 
transferl_la.'bem Como abrir filiais, sucursais, agências ou 
rionaciona^ repreSentação dentro e fora do País, 
outras l°rl ARTIGO 2.”

. .«.pão é oor tempo indeterminado, contando-se o ASuaduraçau r r i •
na actividade, para todos os efeitos legais, a partir jníciodasu .

da data do seu registo.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a pastelaria, pani­
ficação geladaria, prestação de serviços, comércio geral a 

o e a retalho, consultoria, indústria, hotelaria e turismo, 
scas agro-pecuária, informática, telecomunicações, cons­

trução civil e obras públicas, compra e venda de móveis, 
modase confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestres, 
camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de via­
turas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com 
ousem condutor, transportes de passageiros ou de mercado­
rias, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
serviços de salão de cabeleireiro, serviço de botequim, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
venda de produtos farmacêuticos, centro médico, clínica 
geral, serviços de perfumaria, agência de viagens, media­
ção imobiliária, relações públicas, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

tad^ra'mente rea''zad° ern dinheiro, dividido e represen-
Por (duas) quotas iguais no valor nominal 

a ^Z’ 50-000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente
0 (cinquenta por cento) cada uma, pertencente às 

Rn Generosa Rebeca Herculano Vidro André e Anabela
Ina André Vidro, respectivamente.

A ARTIGO 5.°
SentinCeSSà° de ^uotas a estranhos fica dependente do con­
de pref nt° da SOc*edade. à qual é sempre reservado o direito 
Quiçnt. erenc‘a’ deferido às sócias se a sociedade dele não 
H er fazer uso.

ARTIGO 6? eín todos OS' • A gerência e administração da socie a va e passi- 
Seus actos e contratos, em juízo e fora de e, Vidro 
Emente, será exercida por Anabela Rosa in jeSde já 
e Generosa Rebeca Herculano Vidro An re, gastando 
^caiTl nomeadas gerentes, com dispensa de ca ^^.^arnente a 

a assinatura de uma das gerentes para obrigar 
s°ciedade.

2. As gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

artigo 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ner ZXr ?nd°S °U « cr'ados Pem 

Assembleta Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.”

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 

de Março imediato.
artigo 14.”

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aPlicáveL (I5-I709I-L15)
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Via Wave, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Enoque António Rodrigues Francisco, 
casado com Elizabeth Medina Pereira Moniz Francisco, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro Kilamba Kiaxi, Rua 48, Apartamento n.° 8,
l.°  andar esquerdo;

Segundo: — Elizabeth Medina Pereira Moniz Francisco, 
casada com o primeiro outorgante, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Dondo, Província do 
Kwanza-Norte, residente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro do Kilamba Kiaxi, Casa n.° 8, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Setembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VIA WAVE, LIMITADA

ARTIGO 1.°
A sociedade adopta a denominação de «Via Wave, 

Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro Sapú, Via 
Expressa Viana, casa sem número, Município de Belas, 
podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra 
forma de representação no território nacional ou no estran­
geiro, quando os interesses sociais o aconselham.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é de tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início para todos os efeitos a partir desta data.
ARTIGO 3.°

O seu objectivo social é o exercício de comércio geral 
a grosso e a retalho, importação, e exportação, tecnolo­
gias de informação, electromecânica, electrónica, indústria, 
transportes, agro-pecuária, pescas, hotelaria, exploração 
florestal e mineira, publicidades, construção civil, e obras 
públicas, modas e confecções, agricultura, pastelaria, pres­
tação de serviços, educação, medicina, consultoria jurídica, 
imobiliária, serviço de representação, cedência temporária 
de trabalhadores, casa de câmbio, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizados em dinheiro, dividido 
e representado em 2 (duas) quotas assim distribuídas: uma

quota no valor nominal de Kz- 
senta mil kwanzas), pertencentes a„ '°00’00 
Rodrigues Francisco e outra quota a"
Kz: 40.000,00 (quarenta mi! kwaX "° W 4? 
Elizabeth Medina Pereira Moniz Franc^^^àt} 

ARTIGO 5 0
Não serão exigíveis prestações sup|emenl 

mas sócios poderão fazer à sociedade os suo 
ela carecer, mediante juros e nas condições que^*

' artigo 6.° est,Pul*eni

A cessão de quotas entre os sócios é livre 
feita a estranhos ficas dependente do consen^ 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
cia deferido aos sócios se aquela dele não quiser faze^ 

ARTIGO 7.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

os seus actos, em juízo e fora dele, activa e passivamente 
serão exercidas por Enoque António Rodrigues Francisco 
que dispensado de caução, fica desde já nomeado gerente, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar na outra sócia ou em pes­
soa estranha à sociedade todas ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato em 
nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais con’°lel 
de favor, fianças, ou abonações ou documentos seme

ARTIGO 8.° ,•
As Assembleias Gerais serão convocadas 

não prescreve outras formalidades, por meio uinze)dia$
tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
de antecedência.

Os/ucros ' artigo 9.°
Centagem lega^^08 apurados’ depois de deduzidas a p& í 
Percentagens ^Un(^° reserva e quaisquer ouwl 

em Assemblei^p3 fUnd°S ou destinados especiais criado. 

Porção de sua 3 Serao divididos pelos sócios na p^
Quotas, bem como as perdas se as houver. ! 

A soc‘ d ~ artigo io.° I
de qualque na° Se dissolverá por morte ou interdiç^l

herdeiros °S Sdc'os’ condnuando com o sobrevivo e°^ 

devendo p representante do sócio falecido ou interdiíaj a quota estive n°™ear Um pue a tQdos representa, enq^1 j

A • . artigo ii.c

Porsimn|,edade dÍSSoI-r-se-á nos 

mples vontade dos sócios.
Nn • ARTIGO 12.° J.

^™i's“;rras ' aplicável de de fevereiro, e demais - .(15.1709^'

ç^sprevís»’”1’

riGO!2. nífds,as° 
deliberai»5 se |egls« |
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nG0JER — Segurança, Limitada

ue por escritura de 28 de Setembro de 2015, Certific0 0ue’ foiças 87 do livro de notas para escritu- 
lavradacom1

035 do Cartório Notarial do Guiché Único da 
rasdívers^scargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

em Direito, foi constituída entre:
Licencia -^goma Ngassa Jeremia, solteiro, maior, 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 
n3tlira da no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

5, Casa n.° 34, que outorga neste acto por si G° nome do seu filho menor Kudianana Glodi Ngoma 

j eniia de 17 (dezassete) anos de idade, natural de Luanda 
e consigo convivente;

Segundo: — Angelina da Gunda Way, solteira, maior, 
natural do Luena, Província do Moxico, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 
H,Rua5,Casan.0 35, Zona 20;

lima sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Setembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.
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de recursos mi 
serviços de

Pescas, avicultura ca ■

combut.^bUstlveiseseus|ub, . exporaçao de bombas 
fr'o. auto electrónico e electroS ■ refrige^o de 
Çao e exportaçãO) podendo exerce^ importa- 
d^de que haja conveniência dos SJ" ’ actividad« 

Asociedade pode no exercício da ePem"tld0P0r leL 
fcipar no capital social de outra, acllvidade, par- -angeíras, ainda que o^ ou

a quaisquer agrupamentos de emn aSS°CÍar'
associações em participação p • PreSaS’ consorcios ou como adquirir ou aÍX L S eS °U a **> 
pações sociais. '°na,S °U estranêeifas partici-

ARTIGO4.0

O capital social é de Kz- 100 oon nn z-X integraimente teafizadj^^  ̂

representado por 3 (três) quotas sendo I (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) 
equ-valente a 60% (sessenta por cento), pertencente ao 
soc.o Ngoma Ngassa Jeremia e duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), equivalente 
a 20% (vinte por cento), pertencente aos sócios Kudianana 
Glodi Ngoma Jeremia e Angelina da Gunda Way.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas por Ngoma Ngassa Jeremia, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensado de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

artigo 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nao pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

parecer.

[ ngoEjSeTr - IeIurança, limitada

i artigo i.° <<NGOJER —

■ A sociedade adopta a denominaça província
j Segurança, Limitada», tem a sua se e Urbano do

■ de Luanda, Município de Luan 0 ^ona 3,
I Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Rua n. 5, as outra

I podendo abrir filiais, agências, sucursais, o ^jonal e no 

| representação em qualquer parte do terrlt^.QS s0Ciais, por 
j estrangeiro que mais convenha aos neg mbleia Geral-

decisão da gerência ou por deliberação da

ARTIGO2.° 'nado con-A duração da sociedade é por tempo indete
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.° so e a reta-l.Tem como objecto social o comércio a gr '^^rios e 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, e prestação 

assessórios, comércio de produtos farmacêutic confeCção 

serviços, incluindo de educação e ensino, f-iva(ja, de 
^vestuário e uniformes, transportaçào pública e p jytoS 
aloguer de viaturas, de fornecimento de materiais even-

Var'ados, de pastelaria, de decoração e realízaça ^oria, 
10s’ Armação profissional, de desinfestação, e c ° 

apresentação, restauração, na área de hotelaria, seP 
v'aSens, construção civil e obras públicas, prestaç^^.^, 
v,Ç°s de segurança, de assistência técnica e e in n-b 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, ^rja, 
Ca?ao, consultoria financeira, fiscalização, agr
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócib falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17093-L15)

DC & GN — Distribuidora, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 91, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gaspar Domingos Neto, casado com 
Francisca Vieira Maurício Neto, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro da Paz Calemba II, Casa n.° 48, Rua n.° 2, Zona 20;

2^22222^
Seaur,do: - Domingos Bento Casimiro, ca* Arieth Manuel Neto Cas.ni.ro, sob reglme 

X de adquiridos, natural do Rangel, Provínciadel 
T reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

00 r rro Calemba U, casa sem número, Zona 
Kiaxi, Ba. comercial por quotas que se regerá^

Está conforme. Guiché Único da Empresa,
Cartório e 2015. — O ajudante, ilegW.

Luanda,aos -

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DC & GN — DISTRIBUIDORA, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «DC & GN- 

Distribuidora, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Calemba II, Rua 11 
de Novembro, casa sem número, podendo abrir filiais agên­
cias, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

Adi ~ artigo 2.°
tando-se XVinSoatn ÍndeterminadA«n- 

1C1° a Partir desta data.

1 Tem artigo 3.°
^o, incluindo de ^GCt° soc’aI comércio a grosso e a reta- 
assessórios, comérci^™5 n°VaS e usa<^as’ de vestuários e 
de serviços in I * ^ro<^uíos farmacêuticos, prestação 

e ensino, de confecçào 
aluguer de viat0' °rrneS’ transPortação pública e privada, de 
tos variados d ^Ornec'rnento de materiais e produ- 
gráfica, form eC°raçao e realização de eventos, indústria 
toria, restau Pro^ss’ona*’ de desinfestação, de cônsul- 

instrução a$a.0' na area de hotelaria, turismo e de viagens. 
assistência t'^' ° °^raS Publicas, prestação de serviços de 

viços de c hC|niCa 6 ‘n^orm^tica, gestão de projectos, ser 
consultoria o eire,rOf venda em boutique telecomunicação» 

avicultura . nanCe/ra’ finalização, agro-pecuária, pescas, 
fioricultur’ erV,ÇOS de Panificação e pastelaria, agricultura, 
minerais ’ ^arc^^na^em’ cultura, exploração de recursos 
segurancL °raçao ^orestal, prestação de serviços e 
e seus LTada’ exPloração de bombas de combustív^ 

electróni '1Cantes’ ambiental, refrigeração de frio, 
tação no,? e.electrornecânico industria, importação eexp°r 

haja conv ° exercer ainda a outras actividades desde qu

2 a ç n,enc’a dos sócios e permitido por lei. 
ticinar n °C,edade P°de no exercício da sua actividade, Pd 

estraneri Cap'tal soc‘al de outras sociedades nacionais 
-se a auJa8’ aÍnda qUe 0 obJecto social diferente, assoC1^ 

s9uer agrupamentos de empresas, consórcios

Cas.ni.ro
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em participação existentes ou a construir, bem 
jssociaÇ06’ e a|jenar a nacionais ou estrangeiras partici- 
conioaíl<1Uinr

. _ sociais-
paÇ°ei> ARTIGO 4.°

ital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
°-aP'ralmente realizado em dinheiro, dividido e 

Z3S)’ "ntado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

50 000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente 
dC50»/j (cinquenta por cento), cada uma, pertencente 

’ sócios Gaspar Domingos Neto e Domingos Bento 
íasimiro, respectivamente.

ARTIGO 5?
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidas pelos sócios Gaspar Domingos 
Neto e Domingos Bento Casimiro, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura de um dos gerentes para obrigar vai i- 
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° les
As Assembleias Gerais serão convocadas por s 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pc o~ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei na(^P 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qua q 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comun Ç^ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que poss 

parecer.

ARTIGOS’ • de deduzida a per- Os lucros líquidos apurados, depois criados ern 
centagem para fundos ou destinos espe na pfopor- 
Assembleia Geral, serão divididos pelos s suportadas 
çào das suas quotas, e em igual proporção 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° irnpedinientoAsociedade não se dissolverá por morte cOm o
de qualquer dos sócios, continuando a sua falecido ou

s°brevivo e herdeiros ou representantes do s0 represente. 
'nterdito, devendo estes nomear um que a t 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.” sócios e nos dissolvida a sociedade por acordo os -^ários e 
et^ais casos legais, todos os sócios serão 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO li.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso reeularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17094-L15)

Centro de Formação Profissional AníbaFs Center, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 85 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.°35, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa. 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Aníbal Agostinho Licongue Fernando, 

solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga. Bairro 

Gamek, Zona 6. casa sem número;
Segundo: — Maurício Fernando, solteiro, maior, natural 

de Kalandula. Província de Malanje. residente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga. Bairro Prenda. Rua 13. 

Zona 6, casa sem número;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 29 de Setembro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO DE FORMAÇÀO PROFISSIONAL ANÍBAUS 

CENTER, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «Centro de 

Formação Profissional AníbaEs Center, Limitada», tem 
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a sua sede social na Província de Luanda, Município de 
Viana, Bairro Belo Horizonte, Rua do Bartolomeu, casa sem 
número, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qual­
quer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produ­
tos variados, de decoração e realização de eventos, indústria 
gráfica, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, ser­
viços de cabeleireiro, venda em boutique telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecâníco indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50% (cinquenta por cento), cada uma, pertencentes aos 
sócios Aníbal Agostinho Licongue Fernando e Maurício 
Fernando, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 A gerência e administração da sociedade, em I 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acliva N 
sivamente, serão exercidas pelo sócio Aníbal 
Licongue Fernando, com dispensa de caução, basrando J 
assinatura do gerente para obrigar validamente a '

2 o «erente poderá delegar em pessoa estranha 
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
efeito, o respectivo mandato.

a Fica vedado ao gerente obrigar a soaedade em 
t s estranhos aos negócios sociais da sociedade, eCOntVletras de favor, fiança, abonações ou actos Srat. 

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nàopres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
Asociedad artigos

de qualquer dos ' ^*SS0’vera Por morte ou impedimento 

sobrevivo e herd * C°nt’nuan<^° a sua existência como

interdito devend FePresen^antes d° sócio falecidoou 

enquanto o ° CSteS nomear um que a todos represente,
9 antOa^ota se mantiver indivisa.
Diss • ARTIGO 10.° I

demais caso^ 3 S°CÍecíade por acordo dos sócios e nos ( 

a Pquid ~ ^eBa,s, todos os sócios serão liquidatários t / 

falta de ° ^artl^a rea^za^-se-ão como acordarem Na í social T COrd°’ e se alêum deles o pretender, será o activo I 

Passivo tad° em M°co com obrigação do pagamento 
iguald d U^’Ca<^° ao sócio que melhor preço oferecer, en'

a e de condições.
a artigo n.° .

qualoup e^a(^e reserva-se o direito de amortizar a <lu0Ía providê SOCÍ°’ quando sobre ela recaia arresto, penhora 

dencia cautelar.
Pa ARTIGO 12.° íaquer entreÍ5 aS qUestões emergentes do presente con^ 

entre eles SOCIOS’ seus herdeiros ou representan > 

Comarca h a,Propria s°ciedade, fica estipulado o 
e Luanda, com expressa renúncia a Q

outro.
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sociais serão os civis e os balanços serão dadosOs anos ,
. je Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

em ■** u
áe Março imediato.

outra representação em qualquer parte do 
e no estrangeiro, que mais convenha 
por decisão da gerência

ARTIGO 14/
Geral.

território nacional 
aos negócios sociais, 

ou por deliberação da Assembleia

No omisso regularão as deliberações sociais _ ,. 
çôesda Lei n.° 1/04, de !3 de Fevereiro, e demais aplicável. * ,a9ao

(15-17096-L15)

A. F. Joaquim & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 93 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adão Francisco Joaquim, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Camama, Zona 
20, casa sem número, e como representante legal dos seus 
filhos menores, Luerma Domingos de Carvalho Joaquim, 
de 17 (dezassete) anos de idade, Estefanio Francisco de 
Carvalho Joaquim, de 15 (quinze) anos de idade e Hérica 
Naomi Fortuna Joaquim, de 13 (treze) anos de idade, todos 
naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Guiomar Palmira Ferreira Joaquim, sol­
teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Zona 3, casa sem número;

Terceiro: — Leandro Belmiro Fernandes, solteiro, maior, 
natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, 
Rua 51, Casan.0 40, Zona 9;

Quarto: — Wilson Augusto Ferreira, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualniente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba. 
Casan-°36, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, aos 29 de Setembro de 2015. — O ajudante, 
llegivel.

ESTATUTOS DA SOCIE.^?tAdAAT. JOAQUIM & FILHOS, LIM1TAD

artigo i.’ _ (<A F Joaquim
A sociedade adopta a denominação

na Província de 

& Filhos, Limitada», tem a sua sede socia & Casa 
huanda, Município de Belas, Bairro Camam qUa\qtier 

n,° 9, podendo abrir filiais, agências, sucur

A . ~ artigo 2.°

. ARTIGO 3."

de vestuário e uniformes trX ’ de C°nfecçào
*•

eventosaf'adOS’ 06 PaStelaria’ de decoraÇào e realização de 
eventos, formaçao profissional, de desinfestação. de cônsul- 
tona, restauraçao, na área de hotelaria, turismo e de viaeens 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços’ 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.“

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas). 
intearalmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 7 (sete) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal de 
Kz- 40 000 00 (quarenta mil kwanzas). equivalente a 40% (qua­
renta por cento), pertencente ao sócio Adão Francisco Joaquim 
e 6 (seis) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000.00 
(dez mi| kwanzas), equivalente a 10%. pertencente aos 
ócios Wilson Augusto Femeira. Leandro Belm.ro Fernandes.

Guiomar Palmira Ferreim Joaquim. Estefanio Fmnc.sco de
* C™ih” '

Hérica Naomi Fortuna Joaquim, respectivamente.
ARTIGO 5/

quiser fazer uso.

Belm.ro
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas por Adão Francisco Joaquim, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

D'ÁRi0

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços J 

m 31 de Dezembro de cada ano, devendo ene J 
de Março imediato. \QC artigo 14. l

xjo omisso regularão as deliberações sociaisN ’ n ° 1/04 de 13 de Fevereiro, e demaisle^ 
ções da Lei n.
aplicável. (J5-IW^

EM ERVA L— Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro «fe > 
lavrada com início a folhas 81 do livro de notas para^ 

turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Gui* 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AlbertoPiK 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Emerson Emanuel Meira Henriques, 
casado com Eleonora Valone Ferreira de Morais Henriques, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, j 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito j 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Femão dei 
Sousa, Prédio n.° 5, 3.° andar, Apartamento 34;

Segunda: — Eleonora Valone Ferreira de Morais------
Henriques, casada com Emerson Emanuel Meira Henrique I 
0 regime de comunhão de adquiridos, natural da 
ngombota, Província de Luanda, onde reside habitual* 

mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Aven,da 21 de Janeiro, Bloco n.° 83, 3.° andar, Direito.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes:
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ile&vd-

emervAl JACTo social DA NVESTIME1^TOS) LIMITADA !

ARTIGO 1 °
A Sociedade ado /°CnOminarSo>rnentos, Limitada>> Pta a fírma «EMERVAL — In^sl'- 

ARTIGO 2 o

. A Soc'edade tem

V'ÇOS e projectos ™ Com° obJ^to social a prestação de ser- 
e a retalh0 convr uca^° e ensino, comércio geral e Sros5° 
Estria, PeScaTUÇã° CÍVÍ‘ e obras Plicas, agro-pecuW 
a8enciament0 n S6US ^eri vados, representações comerei'1115’ 
restau*-açã0 Dllm. V'agens’ «erviços de hotelaria e turis^ 
Paslelariat venda '^'da^e’ consultoria, indústria, panificS^° 
rnarítiirío) flUvjai 6 COrn^ust,veis e lubrificantes, transp0

’ adreo e terrestre, rent-a-car, camiona^
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agente despachante e transitários, gestão de emDre .■ tos, serviço de informática e telecomunicações s e'1dlnien- 
saúde, exploração mineira e florestal e sua comerc^'^3 de 
importação e exportação, podendo ainda dedica ZaçSo’ 

QUer outro ramo comercial ou industrial em 3 qUal' 
acordem e seja permitido por lei. qUe os sócios

ARTIGO 3.°
(Sede)

Asociedade tem a sua sede social em Luanda, no Municí ' do Viana, Bairro Zango III, Rua n.° I, Casa n.° 216 A/b° 

podendo abrir sucursais, filiais, agências, delegações ou outr ’ 
formas de representação, onde e quando aos sócios convier.

ARTIGO 4.°
(Duração)

Asociedadeé constituída por tempo indeterminado.
ARTIGO 5.°

(Capital)

1. O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
de kwanzas), encontra-se integral mente realizado em nume­
rário e corresponde à soma das seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 1.000.000,00
(um milhão kwanzas) correspondente 50% (cin­
quenta por cento) do capital social, pertencente 
ao sócio, Emerson Emanuel Meira Henriques;

b) Uma no valor nominal de Kz: 1.000.000,00 (um
milhão kwanzas) correspondente 50% (cin­
quenta por cento) do capital social, pertencente à 
sócia, Eleonora Valone Ferreira de Morais Hen­
riques.

2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem 
ao lemP°, gozam do direito de preferência em caso de 
aumento do capital social, podendo qualquer um deles cha- 
mar a si, na mesma proporção, a subscrição escusada por 
Qualquer outro.

ARTIGO 6.°
(Aumento dc capital)

Os sócios poderão, mediante deliberação toi 
Assembleia Geral expressamente convocada para 
sob proposta da gerência, aumentar o capital so 
vós de novas entradas em numerário ou de capita i Ç 
reservas.

ARTIGO 7.°
(Transmissão) efeCtuada

I ■ A transmissão de quotas apenas poderá ^sernbleia 
aPós prévia autorização da sociedade dada e cornuni- 
Geral, a realizar no prazo de 60 dias posterior 

CaÇà0’ - na aliena-

Os sócios gozam de direito de preferen
Çao de quotas a terceiros. referido no

3- Se a sociedade não se pronunciar no praz nsrnis- 
n-° K considera-se que foi tacitamente deferi a a 
são de quotas, nos termos comunicados.

Órgãos da Sociedade

ARTIGO 8.°
(Órgãos sociais)

A sociedade é composta pelos seguintes órgãos sociais:
a) Assembleia Geral;
b) Gerência.

ARTIGO 9.° 
Assembleia Geral

(Competência)

1. A Assembleia Geral representa todos os sócios e tem a 
seguinte competência:

a) Discutir, aprovar ou alterar o relatório anual, o
balanço e as contas do Conselho de Administra­
ção;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­
tados;

c) Eleger, reeleger e demitir os gerentes;
d) Fixar a remuneração dos gerentes;
e) Apreciar o desempenho da administração e da fis­

calização da sociedade;
f) Deliberar sobre qualquer assunto para qual tenha

sido convocada.
2. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 

maioria dos votos, sem prejuízo do previsto, em situações 
específicas, de modo diferente na legislação em vigor e no 
pacto social.

artigo io.°
(Mesa)

1. A Mesa da Assembleia Geral será composta por um 
presidente, um vice-presidente e um secretário.

2. Os membros da Mesa não terão que ser obrigatoria­
mente sócios.

ARTIGO II.0
(Representação em Assembleia Geral)

1. Os sócios podem fazer-se representar nas Assembleias 
Gerais por terceiros, devendo para tanto dirigir uma carta 

ao Presidente da Mesa da Assembleia identificando o seu 

representante.
2. A representação só é válida para uma assembleia espe­

cífica, sua continuação ou segunda marcação.
ARTIGO 12.°
(Reuniões)

1. As reuniões ordinárias da Assembleia Geral terão 
lugar pelo menos uma vez por ano, durante o primeiro tri­
mestre de cada ano civil e extraordinariamente sempre que 
regularmente convocadas pelo seu presidente, por iniciativa 
própria, a pedido da gerência.

2. As reuniões serão convocadas através por meio de 
carta registada para o domicílio indicado de cada sócio, ou 
mediante publicação num dos jornais mais lidos no local da 
sede, com, pelo menos, 15 (trinta) dias de antecedência.
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3. Em primeira convocação a Assembleia só poderá deli­

berar validamente se estiver presente ou representado pelo 

menos 50% do capital social.
4. Para que a Assembleia possa deliberar, em primeira 

convocação, sobre a alteração do contrato de sociedade, 

fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade ou 

outros assuntos para os quais a lei exija maioria qualificada, 

sem a especificar, devem estar presentes ou representados 

pelo menos 1/3 do capital social.
5. Em segunda convocação, a Assembleia pode deliberar 

independentemente do número de sócios presentes ou repre­
sentados, seja qual for a parte de capital social que detenham.

6. A convocatória da Assembleia Gerai pode fixar desde 

logo uma segunda data para a reunião para o caso de ela não 

poder reunir-se na primeira data marcada, por falta de quó­

rum, desde que entre as duas datas medeiem, pelo menos 

15 dias, aplicando-se ao funcionamento da assembleia con­

vocada para reunir na segunda data as regras relativas à 

Assembleia da segunda convocação.

ARTIGO 13.° 
(Gerência)

A gestão da sociedade será exercida pelo sócio Emerson 
Emanuel Meira Henriques.

ARTIGO 14.° 
(Competências)

1.0 gerente tem, nos termos legais, poderes de represen­
tar e de gerir a sociedade, competindo-lhes designadamente:

a) Definir e executar as políticas da sociedade;

b) Decidir sobre operações financeiras e propor

aumentos do capital social, e pedidos de emprés­
timos, prestando caução ou garantias pessoais 

ou reais pela sociedade, se necessário;

c) Representar a sociedade em juízo e fora dela,

activa e passivamente, podendo desistir transigir 

e confessar em qualquer pleito;
d) Alienar, adquirir, hipotecar, tomar, permutar ou

dar de arrendamento e trespassar bens imóveis 

e móveis;
e) Estabelecer a organização técnica e administrativa

dos serviços da sociedade e aprovar os respecti­

vos regulamentos;
J) Constituir mandatários que podem ser pessoas 

estranhas à sociedade;
g) Exercer todas as funções que lhe sejam atribuídas 

por lei ou pela Assembleia Gerai.

ARTIGO 15.°
(Forma de obrigar a sociedade)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Emerson Emanuel Meira 
Henriques, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
da caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade.

Díár10Da

2. O gerente poderá delegar a peSSoas esl

dade parte dos seus poderes de gerência, 

efeito, o respectivo mandato. nn(io
3. É vedado ao gerente e mandatários comprom 

sociedade em actos ou contratos estranhos ao obie 

nomeadamente, em abonações, fiança ou aval 1°^’ 

favor.

Diversos

ARTIGO I6.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas por acordo
o respectivo titular. COni

2. A sociedade pode amortizar uma quota contra a vou. 

tade do respectivo titular quando tenham ocorrido osfacfo 

a seguir enumerados que o presente contrato considera U 

damento de amortização compulsiva:

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro-

vadas, atentatórias dos direitos e do bom nome 

da sociedade ou dos sócios;

b) Condenação do sócio em acção movida pela socie­

dade;
c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota ou risco

de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 

que retire ao titular da quota a respectiva livit 

disponibilidade; |
d) Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcil 

°U °Utr°’ tendo c°mo resultado que a quota J

, seJa adjudicada a quem não seja sócio.[

Exclusão do sócio;
fí o comparência do sócio que, simultaneamente 

também não se faça validamente representar,ptf 

duas vezes consecutivas, a Assembleias Gerar 

Extraordinárias regularmente convocadas, 
cuJa ordem de trabalhos imponha uma maiori 

^Efícada para deliberar.A amortização é precedida de uma Assembleia Ge^ 

/e ns^atará a verificação dos respectivos pressupôs^ 

ê e contratuais e que deverá ter lugar dentro dos 
posteriores ao conhecimento de qualquer dos funds j 

» e torna-se eficaz através da comunicação ao sód1 

afeCtado, por carta registada.e ^a^vo acordo das partes ou disposição legal imperatlj 
ntrário, a contrapartida da amortização da quota j

a) O seu valor nominal nos casos das alíneas a),

d), e) e f);h) O valor que resultar do último balanço aprov^ 

tidas em conta as reservas e demais fundos 

tentes, nos restantes casos.s ^Sta contraPartida será paga em prestações igualS 
bei SJVaS’ CUJOS números e datas de vencimento serão est'

°s no ac^° e data da decisão de amortizar.



0 907-— DE OUTUBRO DE 2015

20343
ARTIGO 17.° 

(Exclusão dc sócios)

I salvo disposição legal imperativa em contrário, e sem 

ejuizoda responsabilidade civil do sócio para com tercei- 

^epara com a própria sociedade, esta poderá excluir o 

sócio quando existir justa causa, nomeadamente:

a) Quando lhe seja imputada violação grave das obri

gações para com a sociedade, nomeadamente 

algum dos comportamentos citados nas alíneas 

a), b)ef)do artigo 19.» dos presentes estatutos-

b) Quando, por causa não imputável aos gerentes nem

â sociedade, se verifique o perecimento da coisa 

ou direito que constituía a entrada do sócio-

c) Quando, devidamente informado para o efeito o

sócio não proceda à prestação suplementar de 

capital ou a prestação acessória a que ficou vin­

culado e, neste último caso, simultaneamente

ARTIGO 21.° 
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio, controvérsia ou reclamação emer­
gente de, em relação com, ou referente ao presente pacto 
social ou às operações/actividades prosseguidas nos seus ter­
mos, incluindo, sem a tal se limitar, qualquer litígio relativo 
à existência, concepção, validade, interpretação, eficácia ou 
violação do presente Contrato será, exclusiva e definitiva­
mente, decidido nos termos abaixo indicados.

2. Não sendo resolvido o litígio através de negociações 
directas, qualquer um dos sócios poderá dar início aos pro­
cedimentos de mediação, mediante notificação escrita ao 
outro sócio. No caso de não se resolver a questão através 
da mediação no prazo de 30 (trinta) dias a contar da referida 
notificação, então será competente para dirimir o conflito o 
Tribunal Provincial de Luanda.

(15-17276-L10)

decorra dano para a sociedade ou para os outros
sócios.

2. A exclusão produz efeitos decorridos 30 dias sobre a 
datada comunicação ao excluído da respectiva deliberação.

3. Tendo a sociedade apenas dois sócios a exclusão de 
qualquer deles deverá ser promovida pelo tribunal.

ARTIGO 18.°
(Distribuição de dividendos)

Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­
sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 
seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal;

Quanto ao remanescente, salvo disposição legal 
imperativa em contrário, a Assembleia Geral 
poderá deliberar que a totalidade seja destinada 
a Outras reservas, ou que apenas uma parte dele 
seJa distribuída, ou ainda que todo o remanes­
cente seja distribuído.

ARTIGO 19.°
(Dissolução) |ei

EA sociedade será dissolvida nos casos pr * con-
ou por decisão dos sócios tomada em Assem 
v°cada expressamente para o efeito. votos

A deliberação deverá ser tomada Por 
^Ue Apresentem % do capital social.

ARTIGO 20 °
(Liquidação) todoS °SEm caso de dissolução da socieda e

sócios nomeados liquidatários, sendo a j0 e se

conforme for acordado. Ma falta e ia| \icitad° e 
óos sócios pretender, será o activo paln com obG&c 

^lobo para o sócio que oferecer o melh° P 

de pagamento do passivo que existi-

Organizações Caússo, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 73 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Daniel 
José Bonifácio Caússo, solteiro, maior, natural do Cuito, 
Província do Bié, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Cacuaco, Bairro Kicolo, Casa n.° 72, que 
outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação de seus filhos menores, Ernesto José Matos 
Caússo, de 6 anos de idade e Daniel José Mambo Caússo, 
de I ano de idade, ambos naturais de Luanda e consigo con­

viventes;Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. - O ajudante, ,/egtvel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES CAÚSSO, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «Organi­

zações Caússo, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Kikolo, Rua Ngola 

Kiluange, Casa n.° 72, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio a grosso e a retalho, comercialização de 

equipamentos electrónicos, transporte e venda de combustí­

veis e seus derivados, exploração de inertes minerais e seus 

derivados, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, rela­

ções públicas, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 6.000,00 (seis mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Daniel José Bonifácio Caússo, e outras 2 (duas) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 2.000,00 (dois mil kwan­

zas) cada uma, pertencente aos sócios Daniel José Mambo 
Caússo e Ernesto José Matos Caússo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Daniel José Bonifácio Caússo, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando I (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.

7 O gerente poderá delegar num dos sócios 1 
em "pessoa estranha à sociedade parte dos seus I 

oerência, conferindo para o efeito, o respectivo I

3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade \ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, JA 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seniel^ I 

ARTIGO 7.° \
As Assembleias Gerais serão convocadas por simfc 

reeistadas, dirigidas aos socios com, pelo mei^ Tn t inta) dias de antecedência, isto quando a lei nào 
3 formalidades especiais de comunicação. Se qual<pa 
creva f°rma'ld" er ausente da Sede social a comuni^ 

ÍveTser feita com tempo suficiente para que possam 

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per. 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e ern igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cornos 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
ssolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
Q 1 ação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

|. cordo, e se algum deles o pretender será o activo social
ern ^°k° com obrigação do pagamento do passivo 

e a judicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

ARTIGO 11°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota $ 

<^ua'cIuer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

Para tod ^TlGO 12.°quer entre aS ^uest^es emergentes do presente contrato, 
entre eles S^Cí*OS’ seus herdeiros ou representantes, quer 
Comarca d a pr°pria sociedade, fica estipulado o Foro da 

e uanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.

°s anos artigo 13.0em 31 de De Cla’k Serao os c’v’s e os balanços serão dados 

de Março imediat Ca(^a ano’ devendo encerrar a

No omi artigo i4.°sições da Lei roG^U^ara° as deliberações sociais, as disp0 
Sociedades C de Fevereiro, que é a Lei das

omerciais e demais legislação aplicável.
(15-17353^021
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Del Prestige, Limitada

ue por escritura de 13 de Outubro de 2015, CertlfiC° início a folhas 65 do livro de notas para escri- 

lavrada com do Cartório Notarial do Guiché Único 
(lirasdiversas^ jq Notário, Lúcio Alberto Pires da 
da Énlpre ’̂ciado em Direito, foi constituída entre: 
Costa,Lice Arjstides Filipe Amado, solteiro, maior, 

^fda Maianga, Província de Luanda, residente em 

natur* no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
LUa. ’ rflhral Prédio n.° 167, 2.° Andar, Apartamento A, 
Amílcar oaoiai, ~

) outorga neste acto em representação de seu filho menor, 
g^er Danilo Silva Filipe Amado, de 7 anos de idade, natural 

da Ingombota, Província de Luanda e consigo convivente, 
Segundo: — Gizela Constantino Filipe Amado, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Praceta Farinha Leitão, Casa n.° 9; 

Terceiro: — Bruno Adair Andrade, casado com Isabel 
Renato Correia de Melo Andrade, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n.° 167, 2.° Andar, 
Apartamento R;

Quarto: — Katia da Rocha Filipe Amado Munhica, 
casada com Patrício Lelessa André Munhica, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 7, Casa n.° 16; 

Quinto: Vissolela Rejane Andrade Filipe Amado, sol- 
le*ra’ ma’°L natural da Ingombota, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 

ngombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n.° 167, 2.° andar, 
Apartamento R;

maio^0 Yannick Lee Andrade Filipe Amado, solteiro, 

em L ’natUra* lng°mbota, Província de Luanda, residente 
Uanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ineombota, Rua 

Am,lc^ Cabral, Casa n.M;

termn SOc,eda<^e comercial por quotas que se regerá nos 
7; instantes do documento em anex^ 

Lsta informe
Cart' '

^anda ^°taria^ Guiché Único da Empresa, em 
>aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA
DEL PRESTIGE, LIMITA

ARTIGO L° _ -a| de «oe'A sociedade adopta a denominação deLuanda- 
Prestig©, Limitada» com sede social na P'° bOta< Ba’rr0

Município de Luanda, Distrito Urbano da n Andar-A,
da 'n&ombota. Rua Amílcar Cabral n.°

20345podendo transferi
=:==^ES=~ 

A sua duração é ART'G° 2 ’ Pa’S'

dadate^

A sociedade tem ARTIG°3-’ 
vT--lto‘:;xirosocia,’p-çãodeSer 

ud''oria, gestâ0, gestâoXtr?3’ COntabilidí 
formaçao profissionali comércioT i n‘°S’ centro de 

p ,Ç0S de serralharia, caixilhariaT i êr°SS° ' a reta,ho>
e Peeuaria, indústria, pesca hot" de alumíni®, agricultura 

-nformática, telecomunicações X ‘“í"*0’restau^o, 

construção civil e obras públicas « l^ * marke"'ng’ 
transportes marítimo e fluvial aP ’ p oraçao fl°restal, 

de viaturas, fabricação dP J ’ car' comPra e venda 
de combustíveis e lubrificante^ 6 V’f°tas: comercialização 

combustíveis estação de • ’ eXp °raçao de bombas de 
fumes, plastifica o de H ?°’ C°mercia,iza^ de per- 
eso^ ‘ *

de cabeleireiro, b0„ti,„e

Xlacõès hl Pr°dUt0S fam,acêuticos e medicamentos,’ 
Ç pu iças, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
recreaçao, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, serviços de 
infantário, pré-escolar, educação e ensino geral, cultura, ser­
viços de condução, saneamento básico, fabricação e venda 
de gelo, electricidade, exercício de operações petrolíferas 
que inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercí­
cio de actividades de formação, organização de seminários 
e conferências, consultoria e representação de companhias e 
na prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, consultoria e prestação de serviços aeronáuticos e 
navais, treino e ensino aeronáutico; manutenção e reparação 
aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, comercia­
lização e distribuição de produtos petrolíferos refinados e 
lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e gestão de 
depósitos de combustíveis e lubrificantes, de produtos petro­
líferos refinados para os mercados nacionais e internacional, 
comercialização e montagem de equipamentos de cozinhas, 
transportes ferroviário e marítimo de produtos petrolíferos 
e lubrificantes, bem como de quaisquer outras cargas rela­
cionadas ou não com a indústria petrolífera, projectos de 
engenharia de segurança, engenharia ambiental e consul­
toria, recolha e transporte de resíduos sohdos e urbanos, 
recolha e transporte de resíduos tóxicos e perigosos, recolha 

e transporte de resíduos industriais, recolha e transporte 
resíduos hospitalares, centrais de transferênc.as de res. uos 
sólidos urbanos e industriais, engenharia e arquitectura.
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empreitadas de obras públicas e privadas, reparações, mon­
tagem de elementos pré-fabricados, venda de equipamentos, 
máquinas e ferramentas para construção civil, apoio téc­
nico, concepção, e execução e reparação de sistemas de 
abastecimento de água e de redes de esgotos, serviço de 
suporte técnico de tecnologia de formação, fornecimento 
de mãos-de-obra especializada, serviço de recepção e pro­
tocolo, prestação de serviços de montagens e manutenção 
dos equipamentos, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a.qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 102.000,00 (cento e dois mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 6 (seis) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 17.000,00 (dezassete mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios, Gizela Constantino Filipe Amado, 
Yannick Lee Andrade Filipe Amado, Kátia da Rocha Filipe 
Amado Munhica, Vissolela Rejane Andrade Filipe Amado, 
Bruno Adair Andrade e Roger Danilo Silva Filipe Amado, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios, Gizela Constantino Filipe 
Amado, Yannick Lee Andrade Filipe Amado, Kátia da Rocha 
Filipe Amado Munhica, Vissolela Rejane Andrade Filipe 
Amado, Bruno Adair Andrade, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinatu­
ras dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em

Assembleia Geral, serão divididos pelos sóciOs 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão"* 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.»
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóvios < 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários J 
liauidação e partilha verificar-se-á como acordarem.Nafcd 
de acordo e se algum deles o pretender será o activo^ 
imitado em globo com obrigação do pagamento do pá. 
e rfjudiead» .» «cio preço oferecer.
dade de condições.

sócios e noi

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraw 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrata 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outra

ARTIGO I3.° l
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

■ ~ ° orn,sso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

ciedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-17355^1

Garnet Azul, LimitadaCertifjc |
lavrada com iníc’ ^°r escr,tura de 13 de Outubro de 20b 
^uras diversas n <A°J* f°lhas 34 do livro de notas para escó'! 

da Empresa a Cartório Notarial do Guiché 
Eosta, LicenriaJ ^otário, Lúcio Alberto Pires d* 
da Costa Leim ° D're'to’ ^0I constituída entre Arn^ 

Província de l 1° te,ro’ maior, natural do Sambiza^3’ 
do Sambizan^3^3’ residente em Luanda, Distrito Urb^ 

269, Z BaÍrr° °P^rio, Zona 10, Rua B, 
como mandará • ÍOr&a neste acto por si individualmeílíe 

regime de m Sanches Francisco Culembalala, s° 
Província da ?Un de aclcIu'ridos, natural de Cambu 

Urbano doRa Lu"da-"<™> residente em Luanda,

’ Apartamento E;
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Uma sociedade comercial por qUotas que se 
lellnos constantes do documento em anexo. nos

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da P

Luanda, 14 de Outubro de 2015. — o aiuHn mPresa, em
^juaante, ilegiVe/

estatutos da sociedade 
GARNETAZUL, limitada

artigo i.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Garnet 
Azul Limitada», com sede social no Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Frederich Engels, n.° 92, l.°-A, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas locais de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, incluindo todo o 
tipo de assessoria e consultoria a quaisquer entidades, ser- 
viços de logística e transportes, bem como a detenção de 
participações sociais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
Oljtro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor- 
deme seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
tado^^Hte rea^zac^0 em dinheiro, dividido e represen- 
deK^°r" ^Lias) Auotas, sendo uma quota no valor nominal 
Kute I 000'00 (n°venta mil kwanzas), pertencente à sócia 
valor Sa^' D*aS ^,TI0r’m Culembalala e a outra quota no 
centA OíTI’na^ de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 

ao socio Arnaldo da Costa Leite.

ARTIGO 5.° 
(Transmissão dc quotas)

Permiti de Au°tas, no todo ou em parte é livremente
2. A c?"1^ °S SÓCÍ0S-

Sentimentod^ ° ^UOtas a estrar,h°s fica dependente do con­
de Prefere & SOc*edade à qual é sempre reservado o direito 
Auiser fa2eC,a’ deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quotas, com° transrn‘tente da totalidade ou de parte das suas 
er*iidade do ln'Cara a s°ciedade, através de escrito idóneo, a 
das,° preço a^^U*rente’ a qLlOta ou Auotas a serem transferi- 
d^ais cond aS'C°nC*iÇòes PaSament0' bem como t0<das as 

Çòes da transmissão pretendida.

■ado pOr j

20347

0 Prazo mencionado 
livre.

4. O prazo para a sociedade deliberar sobre o consenti­
mento à transmissão de quotas é de sessenta dias a contar da 
data da recepção pela sociedade da comunicação mencio­
nada no número anterior. Se a sociedade não deliberar sobre 
o pedido de consentimento no prazo anteriormente mencio­
nado, a eficácia da cessão deixa de depender dele.

5. O prazo para os sócios exercerem o seu direito de pre­
ferência é de trinta dias a contar da data da deliberação que 
prestou o consentimento à cessão, ou na sua falta, nos trinta 
dias seguintes ao termo do prazo concedido à sociedade 
para deliberar sobre tal pedido de consentimento. Decorrido 
o — no presente número, a transmissão é

ARTIGO 6.° 
(Assembleia Geral)

1- As Assembleias Gerak

socio e dirigida á sociedade.
3. As seguintes matérias estão sujeitas a deliberação da 

Assembleia Geral:
A exigência ou restituição de prestações suplemen- 

tares;
b) A amortização de quotas, a aquisição, alienação de

quotas próprias e o consentimento para a divisão 
ou transmissào/cessâo de quotas;

c) A exclusão de sócios;
d) A nomeação e a destituição de gerentes e de mem­

bros do órgão de fiscalização;
e) A aprovação do relatório de gestão e das contas do

exercício, a distribuição de lucros;
f) A exoneração de responsabilidade dos gerentes ou

membros do órgão de fiscalização;
g) A proposição de acções pela sociedade contra

gerentes ou membros do órgão de fiscalização;
h) A alteração do contrato de sociedade;
i) A fusão, cisão, transformação e dissolução da

sociedade:
j) A subscrição ou a aquisição de participações nou­

tras sociedades e a sua alienação ou oneração:
k) A alienação, oneração, arrendamento ou consti­

tuição de outros direitos pessoais de gozo sobre 
imóveis da sociedade:

D A alienação, oneração ou locação de estabeleci­
mento da sociedade;

m) Outros assuntos que não sejam por lei, pelos esta­
tutos ou deliberação dos sócios da competência 
ou expressamente autorizados aos gerentes.
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ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gestão e a representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à Gerência composta por um a três 
membros, nomeados pela Assembleia Geral.

2. Os gerentes serão remunerados, ou não, conforme for 
deliberado pelos sócios em Assembleia Geral.

3. A Gerência pode delegar nalgum ou nalguns dos seus 
membros competência para determinados negócios ou espé­
cie de negócios e/ou conferir mandato a favor de empregados 
da sociedade ou de terceiros para a prática de determinados 
actos ou categorias de actos.

4. Assembleia Geral poderá nomear não sócios para 
gerentes da sociedade.

ARTIGO 8.°
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se de forma válida nos seus actos e 
contratos nos seguintes casos:

a) No caso de gerência singular, pela assinatura de
um gerente;

b) No caso de gerência plural:
i. Pela assinatura de um dos gerentes;

c) Pela assinatura de um ou mais procuradores nos
termos das respectivas procurações.

ARTIGO 9.°
(Distribuição de lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas.

ARTIGO 10.°
(Dissolução)

1. A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos da lei, 
por deliberação da Assembleia Geral, tomada por maioria 
qualificada de três quartos dos votos correspondentes à tota­
lidade do capital social.

2. A liquidação do património em consequência da dis­
solução da sociedade, será efectuada por uma comissão 
liquidatária formada pelos gerentes em exercício, salvo deli­
beração em contrário da Assembleia Geral.

3. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

4. A sociedade não se dissolverá por morte ou impe­
dimento dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo ou representantes dos sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota se mantiver indivisa.

DIÁRio

ARTIGO H.° 
(Amortização dc quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a„u 
qualquer sócio quando sobre ele recaia arresto, 
providência cautelar. 011

artigo 12.°
(Foro)

Para todas as questões emergentes deste contrato, que, 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer enlte 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro daComac, 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° 
(Exercício anual)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar em J! 
de Março imediato.

ARTIGO 14.®
(Lei aplicável)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições na Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e a demais 
legislação aplicável.

ARTIGO I5.°
(Autorização para actos a praticar antes do registo definitivo)

A gerência fica desde já autorizada, entre a data de assi­
natura do presente contrato e a data do registo definitivo do
mesmo, a:

) Levantar a totalidade do capital social depositado, 

m de custear as despesas de constituição e 
g sto da sociedade, aquisição de equipamento 
instalação da sede social e a adquirir e ou a 

tomar de locação quaisquer bens móveis, imó- 

Ve*s ou direitos, mesmo antes do seu registo 

definitivo, assumindo a sociedade todos os actos 
praticados pela gerência, nesse período, logo 

Que definitivamente matriculada;
) Iniciar a actividade social, promovendo todos os 

actos adequados para o efeito e celebrando con- 

tratos no âmbito do objecto da sociedade;
C) Nomear e a conferir procuração a representantes 

da sociedade para a prática de todos e quaisquer 

actos autorizados no presente artigo, dentro do 

limites expressamente previstos nessa mestn 

procuração. (15^17356'^

^Vrada Coni inícioPa°p?CrÍtUra de 13 de Outubro de 2015, 
J ras diversas n o aJolhas 60, do livro de notas para escrf 
d^° ^mPresa Cartórío Notarial do Guiché

licenciado Car^° Notário, Lúcio Alberto PireS 

ern Direito, foi constituída entre:
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_ José Francisco’ casado com Ângela 
primeiro: Francisco, sob o regime de comu-

Síhióh'3 CU.mJndosf natural da Maianga, Província de 
flhâo de a.^nte em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
Uia"da’reSI pacjre Manuel Ruela Pombo, casa sem 
da Maianga
númer0’ _ Salvador António Francisco, casado com 

^Tjosias Van-Dúnem Francisco, sob o regime de 
^^h^de adquiridos, natural da Maianga, Província 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
de U Qairrn Prenda, Comissão do Prenda, Rua 7, Casa Maianga, bairro
n°2l‘

Terceiro: — Salviano de Jesus do Vale Monteiro, casado 
com Cândida da Assunção Pires Magalhães Monteiro, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio 
n.°49,3.°andar, Apartamento n.° 33;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
lermos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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mentos hospitalares, comercialização de perfumes, serviços 
de ourivesaria, relojoaria, indústria de pastelaria, panifica­
ção, geladaria e gelo, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestai, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, comercialização de petró­
leo e seus derivados, representações comerciais, prestações 
de serviços, educação e ensino geral, serviços de infantário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 600.000.00 (seiscentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido por 
3 (três) quotas iguais no valor nominal de Kz: 200.000.00 
(duzentos mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios, 
Miguel José Francisco, Salvador António Francisco e 
Salviano de Jesus do Vale Monteiro, respectivamente.

5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

estatutos DA soc.’̂ t1 da 
EF1SERVANGOLA, LIMITADA

artigo l «Efiservangola,A sociedade adopta a denominaç" Luanda, Muni-
Limitada» com sede social na Provinc Bairro do
cípio de Luanda, Distrito Urbano a 0 51, Prédio 49. 
Alvalade, na Avenida Comandante Gi a para qUa|- 
Apartamento I, podendo transferi-la 1VV cornO abrir 

quer outro local do território naciona , representa- 
filiais, sucursais, agências ou outras form

Çào dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° Contando-se OA sua duração é por tempo indetermina o. a parúr 
inicio da sua actividade, para todos os efeito 
do respectivo registo.

artigo 3.° ércio a grossoA sociedade tem como objecto social o con . & in(jústria. 
e a retalho, prestação de serviços, consu tor^a|.zaçào de 
auditoria, construção civil e obras públicas, venda
°kras, serviços de serralharia, carpintaria, pro nicaçòes. 

caixilharia de alumínio, informática, te'eC gelaria e 
^cctricidade, agro-pecuária, pescas, serviços tranSportes 

Crismo, restauração, agenciamento de viagen 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de PasS 

^^cadorias, camionagem, transitários, despa serViços 

Q CQL venda de material de escritório e esco de
e cabeleireiro, modas e confecções, botequim. eqUipa- 
U^e’ Pr°dutos químicos e farmacêutico, mate

6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios. Miguel José Francisco, 
Salvador António Francisco e Salviano de Jesus do Vale 
Monteiro, que desde já ficam nomeados gerentes, com dis­
pensa de caução, bastando I (uma) assinatura dos gerentes 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pes­
soa estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.
7. °

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos. 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

10. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários é 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

11. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

12. °

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

13. °
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

14. °
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17357-L02)

Kanguiandala & Filhos, Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 66 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kanguiandala Joana Vicente Sampaio, 
casada com Manuel José Sampaio, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Lubango, Província da Huíla, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Quarteirão 2, Casa n.° 4, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação do 
seu filho menor, Desmon Tutu Vicente Sampaio, de 13 anos 
de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e con­
sigo convivente;

---------------------------------------

Segundo: — Elizabeth Chissola Vicente s 
natural da Samba, Província de Luanda 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Avenida 21 de Janeiro, casa sem número; °

Uma sociedade comercial por quotas que se 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da E 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante

KANGU«S:™SfF|fHTOEcôDE I

oeral lmÍaoa 0MERC,t>

artigo l.°

A sociedade adopta a denominação social d, , guiandala & Filhos, Comércio Geral Limit J <<U 
social na Província do Bengo, Município doVX BaÍ 
Panguila, Sector 2, Casa n ° 337 a a ’ B 0 

tem como abrir filiais, sucursais, agências „ fcra 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços infantários, 
formação profissional, serviços de serralharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, informática, telecomunicações, publicidade 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, I 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda c repa 
ração de veículos automóveis, concessionária de matéria 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgi 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêutí 
serviços de saúde, plastificação de documentos, ve 
de material de escritório e escolar, decorações, serl^ra.^ 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, corTie 
Iização de perfumes, relações públicas, pastelaria, êelad^ 

panificação, representações comerciais e industriais» v 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indust 

realizações de actividades culturais e desportivas, 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrin10 
educação e ensino, importação e exportação, podendo a 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei-
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ARTIGO 4.»

cial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),
0 capita1 sOC‘|jzado em dinheiro, dividido e representado 

iniegralni«nte sendo , (uma) quota no valor nominal de 
f°f3(trénnOO°(cinquenta mil kwanzas)> Pertencente à sócia 

Kz:50: joana Vicente Sampaio e outras 2 (duas) quo-
ganguian nomjna| de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 
lasiguaisa® umai pertencentes aos sócios Elizabeth 
m'1 '‘TXpnte e Desmon Tutu Vicente Sampaio, respec- 
Chissola Vtcenw 
tivanicnt6-

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Kanguiandala Joana Vicente 
Sampaio, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar 
validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dever°C'°S eSt*Ver ausente da sede social a comunicação 
par^efSer C°m temP° su^c,ente Para fiue Possa com-

artigos.0 deduzida a per­os lucros líquidos apurados, depois cóados em 
centagem para fundos ou destinos esp na propor" 
Assembleia Geral, serão divididos pe os> sgra0 suportadas 
Ção das suas quotas, e em igual proporç 

as perdas se as houver.

artigo 9° e ou impedimento Asociedade não se dissolverá por mort ^nC-ia com os 

qualquer dos sócios, continuando a sua sdcio faleci^0 
sobrevivos e herdeiros ou representantes & todos repre- 
ou interdito, devendo estes nomear um qu 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10- sócios e nosdissolvida a sociedade por acor ~ auidatário$ e a 
^mais casos legais, todos os sócios serão iq Na falta 

lcluidação e partilha verificar-se-á como acor ° y0 s0Cial

acordo, e se algum deles o pretender sera paSsivo 
lc'lado em globo com obrigação do pagai^e’ igual-

e adjudicado ao sócio que melhor preço o 
^de de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Bengo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

"No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação

MA.!.!. - Imobiliária e Gestão de Imóveis, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 56 do livro de notas para escri- 
turas di versas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos Manuel Inglês, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 

Rua Cordeiro da Mata, Casa n.° 44;
Segundo: — António Dinis de Almeida, casado com 

Sara Katila Lemos da Cruz de Almeida, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Cacuaco, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Quartel Moncada, 

Apartamento C;Terceiro: — Jerónimo da Silva Monteiro, solteiro, maior, 
natural de Mafamude, Portugal de onde é nacional, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga. 

Bairro Maianga.Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento em ane,xo.

Está conforme. ,Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 
Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. - O ajudante, t/egtve/.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
M.A.l.I. — IMOBILIÁRIA E GESTÀO

DE IMÓVEIS, LIMITADA 

ARTIGO l.°(Denominação, sede, objecto e duração)
LA sociedade adopta denominação social «M.A.l.I.

— imobiliária e Gestão de imóveis. Limitada». Tem sua 
sede na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 
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Talatona, na Via S8 sem número, Centro Comercial Brisas 

de Talatona, podendo por deliberação dos sócios transferi-la 

para outro local em território nacional ou estrangeiro, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou qual­

quer outra forma de representação, onde e quando aos sócios 

convier.
Único: — A sociedade poderá associar-se a outras 

empresas nacionais ou estrangeiras desde que os sócios 

assim o deliberem de harmonia de acordo com as leis em 

vigor no País.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

I. O seu objectivo social é o exercício geral da actividade

ARTIGO 6.°
(Poderes e representação)

uas<*iedari 
Jan°^dOsge;

1. A administração e a gerência da sociedade em t I 

os seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa* I 
sivamente, serão exercidas pelos três sócios da - • M 

que dispensados de caução ficam desde .,vmead 

tes, sendo que, a sociedade fica legalmente obrigada pela\ 

assinatura de qualquer um deles

2 Os gerentes poderão delegar noutros socios 0Uet# 

pessoa estranha a sociedade, mediante procuração pan^ 
seus poderes de gerência.

< Em caso algum a sociedade poderá ser obngada% 

«rorÃes de interesse alheio, nomeadamente w

de gestão imobiliária e patrimonial, consultoria imobiliária, 

gestão condominal, fiscalização, construção civil e obras 

públicas, podendo dedicar-se a qualquer outra actividade 

comercial e industrial em que os sócios estejam de mútuo 

acordo.

2. A sociedade poderá adquirir ou participar no capital 

social de outras empresas constituídas ou a constituir, desde 

que tal se revele útil ao desempenho das suas actividades e 

assim seja deliberado pelos sócios.

3. A sociedade poderá exercer quaisquer actividades sub­

sidiárias ou complementares ao seu objecto social desde que 

assim os sócios o deliberem.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início para todos efeitos legais, a partir da 
data da presente escritura.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 180.000,00 (cento e oitenta 
mil kwanzas) integralmente realizados em dinheiro e repre­

sentado por três (3) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios, Domingos Manuel Inglês, António Dinis 
de Almeida e Jerónimo da Silva Monteiro, respectivamente.

Único: — Por deliberação da Assembleia Geral, o capital 

poderá ser aumentado uma ou mais vezes, sendo o aumento 
dividido na proporção das quotas de cada sócio, ou na forma 
como vier a ser acordado.

2. Não serão exigidas prestações suplementares de capi­
tal, mais os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, mediante o juro e nas condições que esti­
pularem.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas enquanto 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência 
deferido aos sócios, se a sociedade dela não fazer uso.

ARTIGO 7.° 
Composição)

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 
lei não prescreva outras formalidades, por meio de cartas 
registadas aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias de 
antecedência. Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede 
social, a convocação deverá ser feita com dilação suficiente 
para ele poder aparecer.

ARTIGO 8.° 
(Funcionamento)

Os anos sociais serão civis e os balanços serão dados 
com referência a 31 (trinta e um) de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado e assinados até fins de Março ime 

diato.

artigo 9.°
O (Afcctaçâo dos lucros)

centagem de3W>/'á°5 apurados’ deP0l's de deduzida a per- 
outras percenta ° ° fUnd° de reserva leêal e quaisílw
dos em Assemhj6"8 fundos ou destinos especiais cria- 

fim de cada eia Geral, serão divididos pelos sócios no 
igual 3 e*erc,c,0> na proporção das suas quotas e em 

podendo entretan^^0 SUpOrtadas as perdas se as 
0 os s°cios deliberar de modo diverso.

artigo io.° I
(Dissolução) l

qualouer edade não se dissolverá por morte ou interdiçãode | 

ros ou ta °CI0’ COnt'nuand° com os sobrevivos e os herde1 
estes nom eSentaníes d° sócio falecido ou interdito, devendo 

Ver indivisT representante> enquanto a quota se

ARTIGO H.°
(Liquidação) n()S

Dissolvida a sociedade por acordo dos sóci 

demais casos legais, todos sócios serão liqUI a 

liquidação procederão como para ela acordarem- 
acordo e se algum deles o pretender será o activo so 

tado em globo com a obrigação de o pagamento P 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 1 

de condições.
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ARTIGO 12.’

(Foro)

ouestões emergentes deste contrato, quer 
parato^ aS herdeiros ou representantes, quer eles 

os sóJc'°SficSa estipulado o Foro da Comarca de Luanda 
>«3’renúncia a qualquer outro.
*expr ARTIGO 13.»

(Legislação)

■ 0 regularão as deliberações sociais tomadas 
N® °T°a Geral, as disposições da Lei das Sociedades 

emAssem ei demajs |egis|açao aplicável. 
Conterciaisem & (15-17359-L02)

Cambuaka, S. A.

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015 
lavrada, com início a folhas 55 do livro de notas para escri­
tos diversas n.° 297-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.°1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «Cambuaka, S. A.», com sede em Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, 
Casan.032, que tem por objecto e capitai social o estipulado 
nos artigos 2.°e 3.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAMBUAKA, S.A.

CAPÍTULO 1 
enominaçào, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.° 
(Denominação, natureza e duração) 

Epelas disC°nSt’tU^a Por temP° indeterminado e reger-se-á 
tutos uma°S^°eS *e^a’s aPl’cáveis e pelos presentes esta- 
sociai d Socie<^ade anónima, que adopta a denominação 

ae «Cambuaka, S.A.».

ARTIGO 2.°
1 A ^cde e representações sociais)

•f032, Dist e^a<^e ^ern a sua sec^e na Avenida 4 de Fevereiro,
2. POrsj ll° ^r^ano ^a ingombota, na Cidade de Luanda. 

P°derá a s^PleSde,iberaÇao<ioConselhodeAdministração, 
do terfitórioe S°C*a’ ser transferida para outro local dentro 
encerradas nac’onal bem como poderão ser abertas ou 
eScr’iórios q a’SciUer sucursais, filiais, agências, delegações, 
^n£°'a ou nU qua‘scll,er outras formas de representação em 

Uno estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

amblenul, „talndo, prod ’ "s'“
Jo‘ ZXpX

' p“u"“ ' sll,í“'“s' i«««,

serviços de consultoria, serviços de recolha de dados, servi­
ços de gestão de informações, serviços relacionados com a 
concepção e construção de instalações agrícolas, pecuários, 
silvícolas e agro-industriais, assistência técnica, reprodução, 
comercialização, consignação e venda de qualquer tipo de 
animal em geral, carne, leite e produtos lácteos, incluindo a 
compra e venda de produtos, bens móveis e imóveis para o 
desenvolvimento da actividade agrícola, pecuária, silvícola 
e agro-industrial, utilização e exploração dos referidos bens, 
bem como todas as outras actividades e serviços conexos e 
necessários ao desenvolvimento das suas operações ou aces­
sórias às supra enunciadas, incluindo o exercício de outras 
actividades de natureza comercial ou industrial, importação 
e exportação de todos os tipos de produtos, bens e serviços 
conexos e necessários ao desenvolvimento destas activida­
des, desde que permitidas por lei.

2. A sociedade poderá adquirir participações em socie- 
dades reguladas por leis especiais e em agrupamentos de 
empresas, bem como adquirir participações em quaisquer 
outras sociedades, ainda que com objectos diferentes do seu 
podendo, ainda, constituir associações em pamc.paçao 

“Ta sociedade poderá adquirir acções próprias e reali-
3. A socieoa p le£a|mente autorizadas,

zar, sobre elas, todas P so(2edade lodos os direi- 
Enquanto as acções pertenc excepção do direito
tos a elas inerentes ficam suspens^ do capita|
de receber novas aeçoe . de reduçao
social por incorporação d
do capital.

CA"ToX»'p"‘“'“
c.ptais»*1'

ARTIGO 4.’

(CapilalS°d»» erea|izado
L ° CaPÍta'deSla2.2S 

cm dinheiro, e d mil) acÇ°^-^X^r^nheiroos 

nominal de K _ de capita| a real içâ0 das
2 Nos aumenm preferenc.a na

accionistas tend das que a P con.
novas acções. na pr P belecer o prazo 

dições do exerci

em
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ARTIGO 5.° 
(Acções)

1. As acções da sociedade serão nominativas ou ao por­
tador e, serão representadas por títulos de uma, cinco, dez, 

cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil e múl­

tiplos de dez mil acções, sendo permitida a sua concentração 

ou divisão, podendo a administração, quando o julgar con­

veniente e lhe for solicitado, emitir títulos, provisórios ou 

definitivos, representativos de qualquer número de acções.
2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos • 

das acções, serão assinados por ao menos um administra­

dor ou por mandatário da sociedade para o efeito designado, 

podendo a(s) respectiva(s) assinatura(s) ser posta(s) por 

meio de chancela.
3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções tituladas para escriturais, nos termos da legislação 
aplicável e desde que a conversão seja previamente autori­

zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.

ARTIGO 6 o 
(Transmissão dc acções)

1. A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento 

da sociedade, prestado em sede de Assembleia Geral a rea­

lizar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
recepção pela sociedade do pedido de consentimento.

2. Caso a sociedade não se pronuncie no prazo supra 
mencionado, a transmissão de acções será livre.

3. Caso a sociedade recuse fundamental mente o seu con­
sentimento para a transmissão de acções, deverá fazê-las 

apresentar ao accionista transmitente um terceiro, ou poderá 
adquirir tais acções como acções próprias, nas mesmas con­
dições estipuladas para a transmissão para a qual foi pedido 

o consentimento.
4. As transmissões de acções efectuadas em violação 

do disposto na presente cláusula não são eficazes perante à 
sociedade e os demais accionistas, sendo vedado ao adqui­

rente exercer quaisquer direitos inerentes a tais acções, sem 
prejuízo de a Assembleia Geral poder deliberar a amortiza­
ção das acções em causa nos termos do artigo seguinte.

ARTIGO 7.° 
(Prestações acessórias)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, por maioria 
de 2/3 (dois terços) dos votos, os accionistas ficarão obrigados 
a efectuar prestações acessórias de capital, nos termos e con­
dições que vierem a ser fixados pela Assembleia Geral.

2. A obrigação de realizar as prestações acessórias ven­
cer-se-á 30 (trinta) dias após a data da deliberação que a 

aprova ou em outra data de vencimento nesta estabelecida.

ARTIGO 8.° 
(Emissão de obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações nos mercados 
internos ou externos, observados os condicionalismos legais 

c por deliberação da Assembleia Geral.
2. A sociedade poderá subscrever ou adquirir obrigações 

próprias, nos termos da lei.

(Amortização dc acções)

i Por deliberação da Assembleia Geral, e w 
termos estabelecidos na lei ou no presente artigo,^ 

amortizadas acções, sem consentimento do Ser nista e com redução do capital social, casos^ 
aCC' Livamente a algum dos accionistas da socie^ 
qUe’ ões por estes det'dos’ a'gUma Segu'ntesc«* 

tâncias:
a) Em caso de morte -do respectivo titular

b) Em caso de divórcio ou separação judiciai
extrajudicial de pessoas e bens de um accionis^ 
quando as acções venham a caber ao cônjuge do 

primitivo titular;

c) Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou em

caso de qualquer outra providência legal oujudi. 
ciai incidente sobre as acções da sociedade deli- 
das por qualquer accionista;

d) Em caso de dissolução, falência ou insolvência^

um accionista da sociedade;

e) Em caso de transmissão das acções da sociedade,
sem o consentimento desta, fora dos casos pre­

/

vistos na lei.
2. A deliberação da Assembleia Geral referida no número 

anterior deverá ser tomada por maioria de 2/3 (dois terços) 
dos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) meses a contar da 
ocorrência do facto que deu origem à amortização, fixando 
os termos e condições que se revelem necessários para 
o efeito, e que não se encontrem previstos nos presentes 
estatutos, incluindo a contrapartida devida pela sociedade, 
quanto às acções detidas pelos titulares relativamenteaos 
quais se verifique alguma das circunstâncias enunciadasno

número anterior.amortizaçãS'tUaÇ°eS previstas na alínea b) do n.° I supra,’! 

de 60 (s Prev,sta não poderá ser deliberada an® 
Ção iudie- dlaS a?°S a do divórcio ou sepw 
Permitir °U extrajlId’c*al de pessoas e bens, de fornia*! 
as accõpç 6 ° t’tular ^as acÇões em causa possa readq^’ 

cônjuge qUe PaSSaram a ser da titularidade do respe^

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO I0.°
(Órgãos sociais)

1. São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral
b) O Conselho de Administração

-Único nos termos legais;
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal-Único

legais. _ eleitos P6lí

2. Os titulares dos órgãos sociais serão leg^  

período de um ano, podendo ser reeleitos, nos te

5

ouAdn^' 

nos t>
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j. os membros dos órgãos sociais consideram na data da eleição e continuam a exercer f„ emp°s' 
geiçãodequem os substitua. Terminado o prazo até à 
^mandatos, os membros dos órgãos sociais m °S reSpec' 
em funções até serem substituídos, sem Prejuízo,HnJr'Se'ã0 
m lei sobre a renúncia a cargos sociais. °° dlsP°sto

4. Os órgãos sociais deverão reunir com tstíbelecidana lei ou nos regulamentos int» 3 Penodicidade 

s ser aprovados. nos We vierem
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’’ ant«ipados ou nâOj 
aos accionis-

^Consentimento

^Aquisição ou a|i(l /ede social;

J) D>Stnbuição de dividendos 
t^ouoUtrosactivo;soc..

■Çao de valores mobiliários e/ou respectiva 
todo'Sna° 3 ndTClaÇã° ern mercado regulamen- 
ado na medida em que devam ser aprovadas 

pela Assembleia Geral da Sociedade- 
^Venda, arrendamento ou outra forma de trans- 

missão ou oneração de activos da sociedade, 
cujo valor contabilístico ou de aquisição (con­
soante o que for mais baixo) seja superior a 
Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas); 

Transacçôes com participadas da sociedade ou 
com entidades relacionadas;

o) Assuntos que o Conselho de Administração sub­
meta à deliberação da Assembleia Geral relati­
vamente a qualquer das matérias identificadas 
no artigo 21.°, na medida do legalmente permi­
tido.

3. Dependem da deliberação dos accionistas, a tomar por 
maioria de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos:

a) Aumentos de capital de qualquer natureza, a
supressão ou limitação do direito de preferên­
cia dos accionistas na subscrição de acções, ou 
emissão de quaisquer outros valores mobiliários 
que dêem direito à aquisição ou subscrição de 
acções; .

b) Alteração dos estatutos da sociedade, incluindo
nos casos de fusão, cisão, dissolução, liquida­
ção, transformação ou redução de cap.tal da 
sociedade: . ,

o Reeresso de sociedade dissolvida a a^ividade^
c) Kegrc^u u impuser quo-

4. Ficam ressalvados os casos q
rum diferente.

SECÇÃO I .
Das Assembleias Gera.s

• .-0daAMesa da Assembleia Geral)
(Composto composta por um

X -"»»“ec ”“ío')o de 1 (um>

^Compete ao Presidente da‘^^Xcial aplicável: 

sem prejuízo do disposto na Assembleia Geral;
o) Convocar as sesso HnConselhodeAdminis-
y Dar posse aos membros do Consei

tração e do Conselho isca dellbe.
c) Assegurar a implementação eexecuç

ej As^naTasTctas da Assembleia Gerarem coppirno 

com o respectivo Secretano da Mesa, 
mos legais.

ARTIGO 12.° _ emblcia Geral)(Quóruns dc constituição c de deliberação da COOS-

1. A Assembleia Geral considera-se regula rirnelra 
tituida e poderá deliberar validamente, tant°^arn pfesen- 

c°w em segunda convocatória, desde que est^\ s je 60% 
les ou representados accionistas titulares de m 
(sessenta por cento) do capital social da socieda |e&aj.

Sem prejuízo de outras matérias que as
mente sujeitas à quórum deliberativo qua » va(jas 
Wmtes matérias devem ser obrigatoriamente 
COm os votos favoráveis da maioria de 60% (sess 
cento) dos votos emitidos: alteração

a) Aumento ou diminuição do tamanho e

da composição do Conselho de 

(nos termos legal mente permitidos) e, 

a alteração à configuração e/ou compo 

restantes órgãos sociais; . . tra<jo-
Exoneração de responsabilidade dos 

res ou membros do órgão de f*sca^zaça .a-lS da 
c/ Remuneração dos membros dos órgãos 

sociedade; , • s;
Chamada e restituição de prestações ace 

e/ Emissão de obrigações;

ARTIGO I3.°
(Participação dos accionistas nas Assembleias Gerais)

1. Em Assembleia Geral a cada acçào corresponde I 

(um) voto.2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito de voto, desde que façam prova da sua 
qualidade, por um dos meios referidos no n.° 3 do presente 
artigo até ao início da Assembleia Geral em causa. E vedado 
aos obrigacionistas assistirem às reuniões da Assembleia 

Geral.
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3 Para efeitos do número anterior, a qualidade de accio­
nista' poderá ser confirmada (i) pelo registo das acções 

em nome do accionista ou accionistas no livro de registo 

de acções da sociedade; (ii) pelo depósito das acções, em 
nome do accionista ou accionistas, nos cofres da socie­

dade até 5 (cinco) dias antes da primeira convocatória da 

Assembleia Geral; ou (iii) através de uma declaração bancá­

ria certificando o depósito das acções em nome do respectivo 

accionista ou accionistas.

ARTIGO I4.°
(Modo dc representação de accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 

representar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros.

2. Os mandatos de representação em assembleia dos 
accionistas individuais, bem como os instrumentos de desig­

nação dos representantes das sociedades accionistas, podem 
ser conferidos sob a forma de simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a quem compete a 
verificação da autenticidade da mesma carta. Os instrumen­

tos de representação dos accionistas têm que ser entregues 

ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao início da 
reunião a que respeitam.

ARTIGO 15.°
(Convocatórias)

1. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral compete 

convocar a Assembleia Geral a fim de deliberar sobre as 

matérias que sejam da sua competência e ainda para deli­

berar sobre quaisquer assuntos de interesse para a sociedade 

que sejam expressamente indicados na respectiva convoca­

tória.

2. O Presidente da Mesa deve convocar extraordinaria­

mente a Assembleia Geral sempre que tal seja solicitado 
pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal ou 

por accionistas que possuam, pelo menos, acções correspon­
dentes a 25% (vinte cinco por cento) do capital social e que 

lhe requeiram em carta assinada ermque indiquem, com pre­

cisão, os assuntos a incluir na ordem do dia.

3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral (i) por publica­

ção nos termos da lei aplicável, com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias face à data da Assembleia Geral; ou (ii) 

em substituição daquela publicação, por carta registada, 

que deverão ser recebidas com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias em relação à data da assembleia, com indicação 

expressa dos assuntos a tratar e os restantes elementos legal­

mente exigidos.

4. A Assembleia Geral poderá funcionar independente­

mente da convocatória feita nos termos do número anterior, 
desde que estejam presentes todos os accionistas com direito 

a nela participar e todos eles manifestem a vontade de que 

a assembleia se constitua e delibere sobre determinado

ARTIGO 16.°
(Reuniões)

1 A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente i ( 

vez por ano e, extraordinariamente, a pedido de qUalq^' 
dos outros órgãos sociais ou de accionistas que

pelo menos 25% (vinte cinco por cento) do capitai socia| ’

2 Em reunião ordinária, a Assembleia Geral apreciatàt 

votará o relatório do Conselho de Administração, o bal^

as contas do exercício findo, com o respectivo parecer^ 

conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação dosresife 

a c e elegerá quando for caso disso, os membros da Mesae

SECÇÃO II
Oo Conselho dc Administração

ARTIGO 17.°
(Composição c delegação dc poderes)

1. A sociedade será administrada e representada por 
um Administrador-Único de entre accionistas ou tercei­

ros, pessoas singulares ou colectivas, esta últimas desde 
que individualizem a pessoa física que exerce o cargo em 
seu nome, com qualificação e experiencia profissionais 
adequadas ao exercício dos respectivos cargos, eleitos em 
Assembleia Geral, para exercerem o seu mandato durante I 
(um) ano, sem prejuízo de reeleição uma ou mais vezes, nos 

termos legais.
2. Compete à Assembleia Geral designar o Presidente do 

Conselho de Administração.
3. Os membros do Conselho de Administração não estão 

sujeitos a caucionar a sua gestão.
dequalidad^ » Consedl° de Administração terá voto

5- Salvo d,aS e?^eraçõescloConselho de Administração, 
poder contin 1Sp°Slçao em contrário e sem prejuízo de 

W«no,“ ™ c \ iber“r “bre astodo ou em °nSC ° Administração poderá delegar, no 
n’stração e as suas c°mpetências, poderes de adiai' 
adminietra^ ° re?resentaÇão da sociedade em um ou mais 

eonstituída ^e^e^ados’ ou numa comissão executiva, 
gestão corren?nÚmero ímPar de administradores, a 
definirem a ° asoc‘edade, devendo, um ou noutro caso, 

a os limites e condições da delegação, tudo nos

Administração de U^a Corn’ssão executiva, o Conselho de 
^Unc’onamento a sua composição e modo de

rernunerados Conse,ho de Administração não serão 
Geral. 0 del Geração em contrário da Assembleia

(C ARTIGO 18°
1. Além CtênCÍad°Consc,h^ 

C°nselhode AddlSP°St0 na leí’ comPete especial mente 
de gestão e renrminiStraçao exercer os mais amplos podereS 
C0,T|petências Sentaçao dos negócios da sociedade, comaS 

ridas e, bem a^ Q P°r estes estatutos lhe são confe

IT1, as que a Assembleia Geral nele dele^r‘
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Ihe deliberar sobre qualquer assunto que 2 ComPete' inistração da sociedade e nomeadamente: 
^‘‘^utarM deliberações da Assembleia Geral;

ExeCí da sociedade e a prática de todos os actos 
Operações necessários à prossecução do seu 

objecto social; ■
uisição, transmissão e arrendamento de quais- 3uer bens imóveis (independentemente do valor 

dos mesmos), ou quaisquer bens móveis;
A alienação, oneração ou constituição de hipote­

cas relativamente a quaisquer bens ou direitos, 
mobiliários ou imobiliários, incluindo partici­
pações sociais, nomeadamente através da cele- 

í braçâo de contratos com vista à constituição de 

hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobre bens 
imóveis, bem como tomar e dar de arrendamento 
quaisquer prédios;

e) A contratação e/ou renegociação de empréstimos 

ou obrigações financeiras equivalentes, no mer­
cado nacional e/ou no mercado internacional;

fi \ celebração de contratos de locação financeira 

sobre bens móveis ou imóveis;
gM aceitação, saque e/ou endosso de letras e outros 

efeitos comerciais;
h) A abertura e/ou movimentação de contas bancárias;

i) A negociação e/ou renegociação de empréstimos

ou outros compromissos financeiros de qualquer 
tipo, nomeadamente de médio ou longo prazo ou 

que envolvam a prestação de avales, garantias 
ou oneração do activo social, assim como a curto 

Prazo, incluindo «descobertos» bancários (sem 
prejuízo do disposto no n.° 2 do presente artigo); 

subscrição ou aquisição de participações noutras 

sociedades;
A adjudicação de contratos de empreitada de cons­

trução de infra-estruturas ou edificações, ou de 

°ntratos de fornecimento de materiais e equipa- 
tTlenl0s, bem como quaisquer contratos de pres- 

a?ào de serviços de fiscalização e coordenação 

^Aad°Utr°S atlnentes a °^ra;

lcaÇao óe contratos de prestação de serviços 
arquitectura ou engenharia relativos aos pla- 

deV P'°jeCt°S de ’móveis;

qua P°^tica de pessoal, nomeadamente 
do ° a sua aómissào, constituição do quadro 
de Pess°al’ Organização dos serviços e fixação 

qua|Salár,0S' benefícios e regalias sociais, de 

A an^Uer natUreza ’nc^u,n<^° gratificações; 

p|an>)?a^a° d° P’ano de negócios («business 

e ’ ^ano de tesouraria, do plano estratégico 

de q Çarnento e investimento anual, bem como 
cim JSqUer alterações aos mesmos ou de acrés- 

«bspesas neles;

o)K definição da política de relacionamento bancá- 

no, incluindo a determinação dos bancos com 

que a sociedade se relacionará;
P) A delegação de poderes a um ou dois administra­

dores para a prática de determinados actos e/ ou 

contratos;
q) A constituição de procuradores ou mandatários da 

sociedade nos termos da lei;
r) A representação da sociedade, em juízo ou fora 

dele, activa ou passivamente;
s) A proposição de quaisquer acções, podendo con­

fessar ou delas desistir ou nelas transigir, e com­

prometer-se em arbitragens.
3. O Conselho de Administração não pode aceitar, sacar 

ou endossar letras, nem conceder quaisquer garantias, desde 

que tais actos não respeitem ao objecto e operações próprias 
da sociedade.

■'T e com-

(n .. ARTIGO 19 o

a> Representar o Conselho de Adm- •

P a correcta execução das deliberações do 
Conselho de Administração.

ARTIGO 20.°
(Reuniões e deliberações do Conselho de Administração)

1 • O Conselho de Administração reunirá sempre que o 
interesse da sociedade o exigir, mas pelo menos, trimestral­
mente, devendo ser convocado pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou por dois dos seus Administradores.

-• As convocações dessas reuniões serão feitas por 
escrito, por meio de carta, fax ou correio electrónico e de 
forma a serem recebidas com um mínimo de 3 (três) dias 

de antecedência relativamente à data das reuniões, a não ser
que este prazo seja dispensado por todos os administradores.

3. A convocatória deverá incluir a ordem de trabalhos, 
devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­

rios à tomada de decisões.
4. O Conselho de Administração pode validamente reunir 

e deliberar por meios telemáticos, nos termos da lei aplicá­
vel, se a sociedade assegurara autenticidade das declarações 
e a segurança das comunicações procedendo ao reJsto do 

seu conteúdo e dos respectivos intervenientes.

5 O Conselho de Administração não pode deliberar 
sem que esteja presente ou representada a maioria dos seus 
membros em exercício e as deliberações do ho de
Administração, que deverão constar de acta, serão
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das por maioria dos votos dos administradores presentes ou 

representados.
6. Os membros do Conselho de Administração pode­

rão fazer-se representar numa reunião do Conselho de 

Administração por outro administrador, mediante carta diri­

gida ao Presidente do Conselho de Administração

7. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas por maioria simples, à excepção das elencadas nas 

alíneas do parágrafo 8 do presente artigo.
8. As decisões do Conselho de Administração sobre as 

matérias que se seguem devem ser aprovadas por unani­

midade, ou seja, todos os administradores nomeados e em 

funções:

a) Nomeação e exoneração do Director Financeiro da

Sociedade;

b) Aprovação do orçamento anual da sociedade;

c) Aprovação anual de contas da sociedade e da exe­

cução do orçamento aprovado;

d) Aprovação do plano de negócios e de investimento

da sociedade;

e) Aprovação e definição de necessidades de recru­

tamento da sociedade e das sociedades em que 

esta participe no capital social;
J) Definição da política salarial da sociedade 

(incluindo aprovação do regime de prémios a 

atribuir aos colaboradores);

g) Definição da política de recrutamento, escolha de

novos colaboradores e aprovação dos contratos a 
celebrar com quadros de primeira linha da socie­

dade, nomeadamente assessores da administra­

ção, directores e gerentes de negócio;
h) Aprovação de investimentos em activos, tan­

gíveis ou intangíveis, operacionais ou estra­

tégicos, no âmbito da actividade normal da 

sociedade, com valor global igual ou superior 

a Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);
i) Aprovação de desinvestimentos em activos, tangí­

veis ou intangíveis, operacionais ou estratégicos, 

no âmbito da actividade normal da sociedade, 

com valor justo de mercado igual ou superior a 
Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

j) Celebração de financiamentos pela sociedade com

valor global igual ou superior Kz: 10.000.000,00 

(dez milhões de kwanzas);
k) Constituição de qualquer ónus sobre quaisquer bens

ou receitas, cujo valor contabilístico de aquisi­
ção seja igual ou superior a Kz: 10.000.000,00 
(dez milhões de kwanzas);

l) Aprovação de investimentos ou desinvestimentos

em activos de qualquer natureza fora da activi­
dade normal da sociedade e/ou das sociedades 

em cujo capital esta participe;

___________ P1ÂRt0D*REPÚ^.

,„I Concessão de empréstimos a terceiros pela 
dade e/ou pelas sociedades em cujo capita 
participe;

> Prestação de quaisquer garantias fora do coMexto 
da actividade normal da sociedade;

o) Alteração das práticas contabilisticas e/oufiswis
da sociedade; . ., ,

k/imento de actividade em novas areastep) Desenvolvimeniu
negócio;

q) Participação em joint-ventures (incluindo, nomea,

damente, sob a forma de consórcios ou de agru 

pamentos complementares de empresas), Oll 
qualquer outra forma de parceria com terceiros 

que não se enquadrem no exercício normal e 

corrente das actividades da sociedade;

r) Constituição de sociedades participadas pela socie­
dade cujo capital não seja integral mente detido 
por esta;

s) Celebração de contratos pela sociedade com enti­
dades relacionadas (estando os membros do
Conselho de Administração designados pela 
parte relacionada com a entidade relacionada 
impedidos de votar) ou com sociedades em cujo 

capital a sociedade participe;
t) Proposta de planos de stock options ou alteração

dos mesmos;
u) Aquisição, permuta, venda, transmissão ou dis­

posição por qualquer forma de participações 

sociais detidas na sociedade;
v) Autorização, criação e ou emissão de títulos de

acções;
P sta de pagamento de dividendos, resgate ou

9 Para e^COrnpra de acÇÕes ou opções de acções.
entidades rei e,t°S d°S presentes estatutos, entende-se como 
juges asrA aC10nadas Cada tim dos accionistas, os seus côn- 
qualquer n ° eníeS’ ^escendentes, colaterais, parentes e/ou 

mente de a SS°a C°^ect,va ou 0lJtra entidade, independente- 
natureza Sede Se S’tUar em AnS0,a’ ou nao’ e da SUa 
Por uma o contro^ac*a pelos promotores ou
ridas, ou e ^eSSOas 00 entidades anteriormente refe- 
Pessoas o °S acc*onistas ou uma ou mais daquela 

individual ntldades detenham, directa ou indirectamente, 
do canital °U C^untamente, mais de 5% (cinco por cento)

10 D S°^la e/°U dos direitos de voto.assinada a reun,ao sera lavrada uma acta que deverá set 

aaP°r todos os presentes.

ARTIGO 21.°
A sociedade “ *S0cicdadc)

a) Pela 6 °brÍ8a~Se por uma das seguintes formas:
b) PpI Inatura singular do Administrador-Único,

-IJS' aSS’naturas eonjuntas do Administrado^ 

~ mco e de um procurador, no limite do respeC' 

t,v° mandato;



, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015 
-—- ---------------

• aturas conjuntas de um ou mais procura- 
PelasaSS1 -sos termos dos respectivos man- 

dores, nos h
^'assinatura singular de um administrador ou 

Pela 3 ,/v-urador com poderes para o efeito, única 
Umprovul“

exclusivamente em assuntos de mero expe­

diente e que não envolvam custos ou despesas 

à sociedade.

SECÇÃO 111 
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.° 
(Composição)

1 Salvo disposição legal em contrário, a sociedade será 

fiscalizada por um Fiscal-Único, e um suplente, ou con­

forme decisão da Assembleia Geral, por um Conselho Fiscal 

composto por 3 (três) membros efectivos, assumindo um 

deles as funções de Presidente do Conselho Fiscal, e 2 (dois) 

suplentes e por um Auditor Independente, com as atribui­

ções previstas na lei.
2. Os membros do Conselho Fiscal estão sujeitos aos 

requisitos legais e regulamentares em cada momento vigen­

tes em matéria de incompatibilidades, independência e 

especialização.
3. Os membros do Conselho Fiscal e o Auditor Inde­

pendente serão eleitos pelo período de 1 (um) ano, sem 

prejuízo de reeleição por uma ou mais vezes, nos termos

e 0 Auditor Independente, a contratar pela sociedade 

uma te™8 3 de^erar pela Assembleia Geral, deverá ser 

presa de revisão e certificação de contas, constituída 
eregistadaemAnonin
ce.- ^oia, para auditar as demonstrações finan-
Ce rasanuais da sociedade.

ARTIGO 23.°
p (Competências)
■ ara além do d*

c°mpete es • aiSposto na le’ e nos presentes estatutos, 
oj DaPreClalmente ao órgão de fiscalização: 

parecer sobre o orçamento, o balanço, o inven- 
6; As§ari0 6 aS contas anuais:

e J'r as reuniões do Conselho de Administração 

c 3 Assembleia Geral, sempre que o entenda 

cj Pron en,ente e/°u quando as tenha convocado: 
subnClar'Se S°^re AL,a^quer matéria que lhe seja 

Adm,etI^a Para aprec’aÇao Pe^° Conselho de 

*n*straÇào ou pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24.°
I 1,0 órgào Reuniões)

^Scalização deve reunir-se, pelo menos 

nç^ente p0(jer tr'mestre, sem prejuízo de o respectivo 

erário c°nvocar reuniões sempre que o entenda 

■Asdelibera -
°r’a’ tend0 0 p°es do Conselho Fiscal são aprovadas por 

residente voto de qualidade.
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O

capítulo IV
Das DisPosições Finais

ARTIGO 25.° 

(Ano social) 

ano social coincide como ano civil.

ARTIGO 26.°
(Aplicação dc resultados)

I ■ O balanço e conta dos resultados 
referênciaaSIdeDezembrodecadaanoeserãXZs 

nhadodaÇa0 6 a7VaÇà0 ASSembleÍa Geral’ acomPa- 
nhado do parecer do Conselho Fiscal.

2. Sem prejuízo do que, por acordo, for fixado entre os 

accionistas, os lucros apurados em cada exercício da socie­
dade terão, depois de tributados, a seguinte aplicação:

a) 5 /o (cinco por cento) para o fundo de reserva legal,

enquanto a mesma não perfizer um valor equiva­
lente à quinta parte do capital social;

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de

investimentos;

c) O remanescente constituirá o dividendo a dividir

pelos accionistas ou a reinvestir.
3. Poderá haver adiantamentos sobre lucros no decurso 

do exercício até ao máximo permitido por lei e desde que 

observados os demais termos legais.

ARTIGO 27.°
(Penhor e cauçào dc acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital social da socie­
dade forem dadas em penhor ou caução que não seja a favor 
da própria sociedade ou forem penhoradas ou arrestadas a 
sociedade poderá adquiri-las por deliberação da Assembleia 

C”lA»qublçãote.^^'”"’'S"ÍX»:

ARTIGO 28.° 
(Dissolução c liquidação)

disposições da lei aphcavel.
• • daLddioeiedudcs Comerciais) 

(Preeei.osdisposi.ivosd Le. ^non..4do

Nos termos e para os e eitos Comerciais estabelece- 

artigo I0-» da Lei da\Sf‘ilos dispositivos daqueiaje. 

-se expressamente que os P dos SOC1OS
poderão ser derrogados por 

sentido. ARTIGO 30.° 
(Disposições finais c transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a partir de 
hoje, para que o Conselho de Administração fique autori­
zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da 

sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos neces­

sários ao capital social.
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2. Sem prejuízo do que está estipulado na lei, a sociedade 

assume os direitos e obrigações decorrentes de quaisquer 

negócios que em seu nome tenham sido celebrados pela 

administração, a partir da data deste contrato e antes do 

registo definitivo na Conservatória do Registo Comercial, 

para que desde já, fica concedida a necessária autorização.

3. Qualquer um dos administradores fica, desde já, auto­

rizado, antes do registo definitivo do Contrato de Sociedade 

e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 

n.° 2, do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 

proceder ao levantamento da importância correspondente 

ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui­

ção, registo, instalação da sede social e aquisição de bens de 

equipamento ou outros que sejam necessários ou convenien­

tes à prossecução dos fins sociais.

ARTIGO 31.°
(Foro competente e lei aplicável)

1. O presente contrato de sociedade rege-se pela lei 

angolana.

2. No caso de litígio ou disputa quanto à interpretação, 

aplicação ou integração deste contrato de sociedade, ou 

quanto à sua execução, as partes diligenciarão obter, por 

todos os meios de diálogo e modos de composição de inte­

resse ao seu alcance, uma solução concertada para a questão.

3. Quando, num prazo razoável, não superior a 30 (trinta) 

dias úteis sobre a data da primeira diligência tendente à 

resolução da questão surgida, não for possível uma solução 
amigável e negociada, nos termos previstos no número ante­

rior, qualquer das partes poderá, a todo o momento, recorrer 

a arbitragem, de acordo com as Regras de Conciliação e 

Arbitragem da Câmara de Comércio Intemacional/a Lei 

n.° 16/03, de 25 de Junho, «Lei da Arbitragem Voluntária», 

por um árbitro singular a designar em conformidade com 
as referidas regras, sendo que a sede do Tribunal será em 

Luanda e o processo será conduzido em língua portuguesa.

(15-17360-L02)

PROGRESSO TOTAL— Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 64 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Iraceíma da Silva Hilário, solteira, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Neves Bendinha, Rua da Gabela, Casa n.° 151;

Segunda: — Maura Ernesto David, solteira, maior, 

natural da ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Neves Bendinha, Rua Doutor Carlos Coimbra, Casa n.° 39;

R&%c,
diário

Uma sociedade comercial por quotas de 

lidade limitada, que se regerá nos termos co reSP°nsabi- 

artigos seguintes: antes dOs

Está conforme. i

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa I 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante^

DE serviços, luvÍtad^o

A sociedade adopta a^'G° P

da Gabela, Casa n.» I5, aX'\Ba,rr° ^eves Bendinh 
mente para qualquer o ’ ^ndo tranSferi.)a (j 

c°mo abrir fi(iais, sucursai nacional, bem
rePresentação dentro e fora do S f°mas *

A ARTIGO 2.°
da «SkíX “““ “Wermtado, «onand™, 

- da d- • P-

A . ARTIGO 3.°
viços, comércio s^ra^0 °bjeCt° Social a P^stação deser- 
construção civil e h ^f°SS0 e a reta^°, empreitadas de 
Mobiliária, venda f PÚblicas’ Promoção e mediação 

rança priva ch e ^Mtiipamentos dos serviços de segu-
infantário, creche^^0 *erviços de segurança privada, I 
camentos nrod ’ ^mPorta9^o e comercialização de medi- 
diversos, fabric h°SpÍtaIares> e9uipamentos laboratoriais 

mentos e n ° distribuição de medicamentos, equipa- 
a equipamen? U^S hospitaIares> manutenção e assistência 
•ínguàsX erS°S’ edUCaÇã°’ ensino escola de 

telecomUnicaX7hn?|ra’ eSC°'a de condução’informática' 
indústria pesada r e turismo’ restauração, casino, / 

indústria d? 1 ^eira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
gem,rení- P™' CaÇaOí carni°nagem, transitários, cabota- I 
transporte COmpra e venda de viaturas novas e usadas, I 

cina autn 1 Passaêoiros, transporte de mercadorias, oã- 

venda de ’ ° de físcalizaÇã° de obras pública 
ção de m atena^ de escritório e escolar, venda e instala- 

comercial’ lndustr’ai» venda e assistência a viatura^ 
de lubrífí a^° de maíeriai de construção, comercializaçã° 

comerciai anteS’ Sa^ao de cabeleireiro, barbearia, botequim 

Perfumaria?^0 g3S de cozinha> Pe$as sobressalentes, 
joaria a A ’ artlg0S de toucador e higiene, ourivesaria, rel°' 

racão m’ ana’ exp^ora9ao de parques de diversão, cxpl° 
de comhlnTa’ eXpl0raÇão florestai> exploração de bo^ 

ciais, serralh ’̂ servi<?0> representações cofí^'
aria’ carpintaria, marcenaria, importação e
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I
! , do ainda dedicar-se a qualquer outro ramo

indústria em que as sócias acordem e seja

pen"l"d F ARTIGO 4.’

ocial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
0caP'lalS°realizado em dinheiro, dividido e represen- 

^^(juas) quotas iguais no valor nominal 

lad° P°50000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
KZ' - .Árias Maura Ernesto David e Iracelma da Silva 

lencentes as socw

Hilário, respectivamente.

ARTIGO 5°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
je preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem às sócias, Maura Ernesto David e Iracelma 
da Silva Hilário, que ficam desde já nomeadas gerentes, com 
dispensa de caução, sendo necessário duas assinaturas para 
obrigar validamente a sociedade.1. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

2. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 
e’/a*s como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

artigo 7.° -is cartasA Assembleia Geral será convocada por simP trinta) 
registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, pQrma_ 
dias de antecedência, isto quando a lei nao prescre , -ias 
'idades especiais de comunicação. Se qualquer a 

ativer ausente da sede social a comunicação devera 

cotMempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° . o ner_
apurados, depois de deduzi a 

los ou destinos especiais cria 
serão divididos pelas sócias na pr 

em igual proporção serão suport

centage^Cr0S hquidos 

^aT1 fUnd 

das,,, aGeral, 
pe rf as Onotas, e 
^seacu 

as houver.

Asociedade nao se dissolverá

Malquer das só 
s°Wwae herdei 
'nMta,devenó- 
enWnio a quota se mantiver indivisa.

dissolvida 
^ais casos legai. 

hç|uidaca^

ARTIGO 9.°

— erá por morte ou impedimento 
SOClAQ r* • r’ continuando a sua existência com a 

^ndo °S °U rePresentantes da sócia falecida ou 
a quota çeSteS nomear um que a todos represente, 

ase mantiver indivisa.

a < • ARTIGO'0“
' j'Sca<''' iv!gajjCledade P°r acordo das sócias e nos 

a^°eParti||la'tOdas as sócias serão liquidatárias e a

realizar-se-á como acordarem. Na falta
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de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros o 
entre elas e a própria sociedade, fica 
Comarca de Luanda, com expressa 

outro.

ou representantes, quer 
estipulado o Foro da 
renúncia a qualquer

ARTIGO 13?
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17361-L02)

Otchale Daniel (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3,a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

■ Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 117, do livro-diário de 14 de Outubro do
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Esperança de Almeida Gonçalves António, 
casada com Álvaro Eduardo António, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natu­
ral de Malanje, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Avenida Hoji-ya- 
-Henda, Casa n.°5, l.° Apartamento, constitui uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada, «Otchale Daniel (SU), 
Limitada» registada sob o n.° 5.568/15, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 14 

de Outubro de 2015. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
OTCHALE DANIEL (SU), LIMITADA

ARTIGO I.0 
(Denominação e sede)A sociedade adopta a denominação de «Otchale Daniel 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,
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Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
da Ingombota, Rua Dr. Américo Boavida, Casa n.° 46, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que a sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 o 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Esperança de Almeida 
Gonçalves António.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 60 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual àsdelib^ 

- da Assembleia Geral deverão ser registadas em acu w

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- I 

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o \ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida oU 

interdita devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. '

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis- 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro. (15-17362-L02)

V/SÃO-TI__ ,
nsultoria e Negócios (SU), S.A. i 

da Cons^JaZ  ̂ Nambi’ Conservador de 3.“Classe
2-a Secção do ° Reglst0 Comercial de Luanda, 

sentada sob o n ° 4^^ f°' requerido em petição a?re‘ I

corrente ano ' d° livro'diário de 14 de Outubro do

Certifico a ar<^u’vada nesta Conservatória. I 
Jandira Tatiana T & 1110 Domingos, casado com Isob o regime d eiXeira ()rtet de Vasconcelos Domingos, | angolana, natura!^^^0 de adcluiridos, de nacionalidade 
dente em Luanri 3 Província de Luanda, resi-

Rua Comandante Va<lód UniCÔPÍ0 Viana’ Bairr° Vila'Se^’ 
COnstituiu uma 'a’n andar, Apartamento-^

^VISÃO-TI__ c,edade unipessoal por quotas denominada

tada sob o n.° 5 e Negócios (SU), S. A.», reg&documento em anexo I5> Va' reger Pel° disp0St°

Está conforme. níja,
Conservatória do Registo Comercial de ]4 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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estatutos da sociedade 
^CONSULTORIA E NEGÓCIOS (SU) s A

CAPÍTULO 1
pa Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração) 

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima sdenominação de «VISÃO-TI — Consultoria e ^egóc^

Asociedade durará por tempo indeterminado e úpara todos os efeitos legais a partir da celeb  ̂
escritura pública. r^Çao da
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ger I, geladana, exploração de parques de diversão, expio- 
de c TT eXP,OraÇâ° flOreStal> eXpl°r^° de b-bas 
de combustíveis, estação de serviço, serralharia, carpim 
lana, marcenaria, importação e exportação, podendo em 
geral ded.car-se a outras actividades no domínio comercial 
e industrial, por si ou através da associação ou participação 
em sociedades, nos termos e amplitude permitidos por lei e 
mediante decisão do sócio-único.

CAPÍTULO 11
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.° 
(Capital social c constituição)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas) dividido em 
1.000.000 de acções com o valor nominal de Kz: 2.000,00 
(dois mil kwanzas) cada uma.

2.0 capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes, 
por decisão do sócio, fixando àquele nos termos legais, as 
condições de subscrição, as categorias de acções.

ARTIGO 5.° 
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social são 

n°h”

de registo de acções da 10.00» . nút

títulos. . , e|0S administradores ou

cela, por aqueles autonzados.
CAPÍTULO 111 
Órgãos Sociais

ARTIGO 6.° 
Vane mandatos) 

(Enumeração c 

■TS-'-’32-

compete a°^òs ConS Jc°artX"

Pr‘SÍd'n,'.,dr1.d.C»’*”'„id,.»h«> 

WAP"“,Or

ARTIGO 2.° 
(Sede social) (

I Asociedade tem a sede em Luanda, no Vila-Sede, 
Município de Viana, Rua Comandante Valódia, n.° 460, 

4.°andar,Apartamento-C.
ZOConselho de Administração ou administrador-único 

poderá deliberar sobre a transferência ou deslocação da sede 
social dentro do país, estabelecer delegações, filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação no interior 
eexterior do País, nos termos da legislação vigente.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem por objecto social a consultoria, gestão 
financeira, participações sociais, representações comerciais, 
serviç°s jurídicos, contabilidade, recursos humanos, segu- 
rançae higiene no trabalho, formação profissional, prestação 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
v consíruÇão civil e obras públicas, promoção e media- 

se lni0^fiária, venda de equipamentos dos serviços de 
vada n?a Pr*Vada’ Prest^ção de serviços de segurança pri- 
medi n^ntar'0, creches, importação e comercialização de 
ratoriai Pro^utos hospitalares, equipamentos labo- 
nianute ^Versos' fabrico e distribuição de medicamentos, 
çàOi ensir^° 6 aSS’St^nc*a a equipamentos diversos, educa- 
^elaria ^esPorto e cultura, escola de condução, 
•igeira pescai8010' reslauraçà°^ casino, indústria pesada e 
fiCaÇão c aS’ a£r’cuhura, agro-pecuária, indústria de pani- 
Co,r,pra e °naSenL transitários, cabotagem, rent-a-car. 
^Seiros v’aturas novas e usadas, transporte de 
^frio, fiscar anSPOrte de mercadorias, oficina auto, oficina 
CSCr,tórioe 2aÇao obras públicas, venda de material de 
Ve^a e assis °^ar’ Ven<^a e instalação de material industrial, 

^6 constr a V’aturas* comercialização de mate- 
Ca^leirejr COrnercializaçào de lubrificantes, salão 
de co2jn|^ ’ barbearia, botequim, comercialização de 

PCrfuniaria a|^.’ petró,eo iluminante, peças sobressalentes, 
J°ar’a, agênCja ^°S tOL,cador e higiene, ourivesaria, relo- 

e v’agens, farmácia, centro médico, clínica
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Conselho de Administração

ARTIGO 8.°
(Natureza c composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração ou por administrador-único, 
designado pelo sócio.

2. O mandato dos administradores designados é de 
4 renováveis.

3. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­
nistrador proceder-se-á à cooptação de um substituto. Ò 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

4. Os administradores designados estão dispensados de 
prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 9.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração ou Administrador- 
Único compete, sem prejuízo das demais atribuições que lhe 
sejam atribuídas por lei ou pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos
e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 
execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­
tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 
conveniente para a sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras
sociedades;

j) Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, podendo contrair obriga­
ções, propor e seguir pleitos, desistir ou transigir 
em processos, comprometer-se em arbítrio, assi­
nar termos de responsabilidade, cabendo-lhe os 
mais amplos poderes de gerência, assim como 
deliberar sobre quaisquer assuntos da socie­
dade que não caibam na competência de outros 
órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos
determinados e delegar os poderes nos seus 
membros, nos termos estatutários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­
buídas pelo sócio.

2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 
do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 
de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO io.°
(Presidente do Conselho dc Administração) 

Compete especialmente ao Presidente do c 
Administração: e 0

a) Representar o Conselho de Administração-
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho

Administração e coordenar a respectiva activ 
dade;

cj Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO II.0’’
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 
ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­
riamente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 

maioria dos seus membros.
3. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos administradores presentesedevem 
constar de acta.

4. Em caso de empate nas votações o Presidente ou quem 
o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO I2.°
(Delegação dc poderes e mandatários)

1 - O Conselho de Administração poderá delegarnuma 
comissão executiva, poderes e competências de ges­
tão corrente e de o Conselho de Administração poderá 
conferir mandatos com ou sem a faculdade de substabele- 
cimento mesmo para pessoas estranhas à sociedade para 
o exercício dos poderes ou tarefas que julgue conveniente 

atribuir-lhes.

_ ARTIGO 13.°
a . °rma de obrigar a sociedade) 

"';Xdefic’“bri8a<ia;
b) Pp/a S^ente do Conselho de Administração;

c) Pela SS,natUra do administrador-único;
Inatura dc um só administrador e de um 

? ador ou pela assinatura de dois procurado* 

Pel eníro dos limites da procuração conferida;
ssinatura de um só administrador agind° 

o dos poderes que lhe tenham sido conferi 

~ Por deliberação do Conselho de Administra 

Çao consignado em acta;
, . s’natura de um procurador constituído 

D Ncf aCt° Certo e determinado;
^°s de mero expediente é suficiente a ass> 

natU/a dos membros do Conselho de Adm^ 
raÇao a que tenham sido delegados poderes e 

^petências de gestão corrente e de repr^ 

Ç o social ou de um procurador devidamerlí 

autorizado para o efeito.
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ARTIGO 14.°
(Remunerações)
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p|en<es' 
p>sa°'

As remunerações e outras prestações ou benefício dos membros dos órgãos sociais serão fi COni' 

do sócio. 9 0 nxados

SECÇÀO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 15.°
(Fiscalização da sociedade)

1. a fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 
presidente, ou por um fiscal-único no caso de ser uma pes- 
soacolectiva.

2. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 
pelo sócio único por um período de 4 anos, podendo ser ree­
leitos. 0 sócio deverá designar dentre os membros eleitos o 
presidente do órgão.

3. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­
mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficial de contas.

4.0 Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe
sào acometidas.

ARTIGO 16.°
(Reunião)

1.0Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con 
vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem 
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4- Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul- 
®uem wnveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 

Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 17.°
(Ano social)

0 ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 18.°
(Aplicação dc resultados) ° terã0 a

Os lucros líquidos apurados em cada e 
aplicação que o sócio decidir.

ARTIGO 19.°
(Dissolução) ~ sóciO'

sociedade dissolve-se mediante dec ‘único.

ARTIGO 20.°
rx. (Liquidação)

con)V^a a soc*edade, será ela liquidada em confor
as respectivas disposições legais. ^02)

GAINVEST — GrunnAf •
rUp° Arcano de lnveStimento,S. A.

Certifico que, com início a folhas 5n a 
para escrituras diversas n.° 1-C a r 5°d° ’Vro de notas 
dos Registos do Kilamba Kiaxi se encoTT^'3' L°ja
tura do teor seguinte: lavrada a escri’

Escritura pública de transmissão de accões a ,i. -

parcial do pacto social na sociedade «GAINVEST—Grupo 
Africano de Investimento, S. A.». P

No dia 30 de Setembro de 2015, em Luanda, e no 
Cartono Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi 
perante a mim, Daniel Wassuco Calambo, o seu respectivo 
Notário, compareceram como outorgantes:

Primeiro. Sarit Shah, solteiro, maior, natural de 
Mombas- Quénia, de nacionalidade britânica, residente habi­
tualmente em Luanda, Município da Ingombota, Rua Rainha 
Ginga, Casa n.° 150, titular do Passaporte n.° 517621580, 
emitido em United Kingdom ofGreat Britain, aos 7 de Abril 
de 2015, que outorga neste acto em nome e em represen­
tação das sociedade, «Safai Investments (Mauritius) Ltd e 
Gainvest, SARL»;

Segundo: —.Georges Fayez Choucair, casado, natural 
de Dakar, Senegal, mas de nacionalidade francesa, resi­
dente habitualmente em Luanda, Bairro da Ingombota, 
Rua Comandante Dack Doy, n.° 19-B, portador do 
Passaporte n.° 09PL80803, emitido em Luanda, aos 15 de 
Outubro de 2009, com Autorização de Residência.Tipo B, 
n 0 R010447/00906808, emitido pelo Serviço de 'graçao 
e Estrangeiros, em Luanda, aos 25 de Novembro de 2010

dos seus documentos de ld*n'^[e escritura. em face dos

Ltd» é detentora de W. «” w ,oei,| do so«- 
“ e'se„...í»s de ■*
Ze «Gainvest. SARL» e »» d c.p»
a Kz- 16.000,00 representa nVESt - Grupo Afncano

£dr; d^
K x integralmente realço adauma,regis
kwanzas), mte=, a, de Kz.4 Comercial

d. » »»»'*“ Nl” >
tada e mamo”'* .2W2.l !’■ e“” “ hj ! na deli»» 
de Luanda, sob o • escritura e com imeir0 outor- 

Que> pela pre^o|& apresentada das suas

So^Ístintento^-^-
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Pelo primeiro outorgante, foi ainda dito:
Que em virtude da transmissão ora celebrada, entrega à 

representada do segundo outorgante, que as recebe na data 
de assinatura da presente escritura, os títulos representativos 
de Kz: 16.000,00 das acções.

Que as acções são transmitidas livres de quaisquer ónus, 
encargos, compromissos ou responsabilidades, bem como 
de quaisquer limitações, seja qual for a sua natureza ou ori­
gem, que possam prejudicar, limitar ou impedir o exercício 
de todos os direitos a elas inerentes ou a sua livre disponi­
bilidade, incluindo quaisquer eventuais direitos de opção ou 
de preferência, dos sócios, da sociedade ou de terceiros.

Que as transmissões abrangem todos os direitos e obriga­
ções inerentes às acções, incluindo, nomeadamente, lucros 
vencidos não distribuídos e vincendos à presente data, bem 
como todos os direitos de crédito de que o representado do 
primeiro outorgante e o segundo outorgante sejam titulares 
perante a sociedade em virtude daquelas acções.

Mais disseram os outorgantes:
Que, em consequência da transmissão ora operada, a 

sociedade «Safai Investments (Mauritius) Ltd» se aparta 
definitivamente da sociedade, nada mais tendo a reclamar 
e deixando de nela ter qualquer interferência ou responsa­
bilidade.

Pelo segundo outorgante foi dito:
Que aceitam as presentes transmissões de acções, nos 

termos exarados, incluindo os preços acima referidos.
Assim o disseram e outorgaram.
Que, mantém firmes todos os actos não praticados pela 

escritura.
Instruem este acto:

a) Certidão comercial da sociedade, emitida pela
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
aos 24 de Setembro de 2015;

b) Acta n.° 1/2015.
Na presença simultânea dos outorgantes fiz, em voz alta, 

a leitura desta escritura e a explicação do séu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. — O notário, 
ilegível. (15-17374-LOI)

D'ÁR1q

comunhão de bens 
no Município deMaio, Casa n.° |/b 7 c Ba,rr° Maian eni U 
n° 000I55538LA010, do 
de Identificação, em Luanda ao°s 2Th 
outorga por si, individualmente e e Maio de de seus filhos menores, Geovann r° repre^i 
Mota, de 15 anos de idade, gZZZ S>

Mota, de 10 anos de idade e A n d Fernandes rír 0 d’ 
Mota, de 2 anos de idade tod 3 3Ula Fernandes r/!'” 
sigo conviventes: ' “““ * r.“u*í»‘

Segundo: — Iracema de Paula Cari c com Luís Manuel Ribeiro da Mota, soboLi ’̂ 
de bens, residente habitualmente em Luand! ?econW 
Samba, Bairro da Gamek, Rua 11 Casa n«1 no "ÍCÍpÍofe 
Vila Residencial do Gamek, titular do Bilhet a’20"31’03’ 

n; 000185383LAO 14, emifidoIdentificação, em Luanda aos 25 de Agosto de 2014C'°na * 

»s d“ “,or8‘"tts pei“ d«-

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si e as 

representadas do primeiro outorgante uma sociedade anó- 
nima, denominada «FMOTA, S.A», com sede em Luanda, 
Rua 28 de Maio, Casa n.° 1 -B-1 .°andar, Zona 5, Maianga.

Que, a referida sociedade tem por objecto social o esti­
pulado no artigo 3.° do estatuto, e possui o capital social do 
montante de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de kwanzas), 

como referencia o artigo 5.° do estatuto.
Que, esta sociedade vai reger-se pelo respectivo estatuto, 

que faz parte integrante desta escritura, que é um documento 
elaborado em separado, nos termos e para os efei­
tos do n.° 2 do artigo 78.°, do Código do Notariado, coma 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.°, da Lei n. 1/97» * 
16 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm Per^elt 

conhecimento, pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto: . jsào;a) Documento complementar que atrás se faza ?

b) Certificado de admissibilidade passado aos

Setembro de 2015. v0zalta
Aos outorgantes e na presença de ambos, fiz em e a 

a leitura desta escritura, a explicação do seu cont^ raZo 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto

fmota, s.a.
de 90 dias.

Certifico que, com início a folhas 51 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1 -G, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «FMOTA, S.A.».
No dia 30 de Setembro de 2015, em Luanda, e no 

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Daniel Wassuco Calambo, o seu respectivo 
Notário, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Luís Manuel Ribeiro da Mota, casado 
com Iracema de Paula Carlos Fernandes, sob o regime de

^^ERC/a^a^aTT05 Da SOCIEDADE ANONUvíA DENOMINADA FMOTA, S.A.

Denomin - CAPÍTULO I a(ao, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO 1.0
A s°ciedad (l)enoi«inaça0) reSendo-se pe, ^°Pta a denominação de «FMOTA, S.A-*’ 

Cavel, desígna(i presente estatuto e demais legislação apl' 
amente ^ía Lei n.o 1/04. de 13 de Fevereiro-
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(
ARTIGO 2.»
(Sede social)

. tern a sua sede em Luanda, Rua 28 de Maio, 
AS°»'ê b 10 andar, Z°na 5’ Município da Maianga, 

Casa n" '■

luanda- sede soc!a| p0(jerá deslocar-se para outro 
^"'C°da Província de Luanda e criar sucursais, filiais, 

|vll,l"C'P'0. nutras formas locais de representação, no terri- 
pncins ou uuu

cional ou no estrangeiro, de acordo com os interesses 
^"edade por deliberação do Conselho de Administração.

ARTIGO 3.”
(Objecto social)

I a sociedade tem por objecto social a prestação de ser­

viço, promoção imobiliária, compra, troca e venda de bens 
imobiliários, arrendamento de imóveis, gestão e exploração 
de hotéis, restaurantes e similares, importação e exportação, 

industriais e comércio, podendo exercer outras actividades 
comerciais e indústrias em que os sócios acordem e sejam 

permitidas por lei.
2.Asociedade poderá, mediante deliberação do Conselho 

de Administração, participar no capital de outras socieda­
des, criar novas empresas e associar-se peia forma que julgar 
conveniente a quaisquer entidades singulares ou colectivas, 
comobjecto social idêntico ou diferente da sua.

ARTIGO 4 o 
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se a sua existência a partir da data da escritura de sua 
constituição.

CAPÍTULO II

Capital Social e Acções

ARTIGO 5.°
(Capital social)

dek°Capital social é de Kz: 5.000.000.00 (cinco milhões 

Wanzas)> equivalente a USD. 50.000.00 (cinquenta mil 
ares americanos), representado por 1.000 acções com 
or nommal de Kz: 10.000,00 cada.

ARTIGO 6.°
(Forma dc realização do capital)

P*tal social será realizado na totalidade em dinheiro.

ARTIGO 7.°
I (Acções)

lílCorporadCÇòeS S^° nom’nat*vas e ao portador e podem ser 

acções eiTl *ítul°s de uma, cinco, dez, cinquenta, cem

P°dendo a S^° ass’nados por dois administradores,
3. Fícq11^ aS aS ass’nattiras serem de chancela pessoal.

acÇões esc eS<^e já autor’zada a emissão ou conversão de 
desdequehritUra*S’ n°S termos da legislação aplicável e 

Sentido. Préy*a deliberação da Assembleia Geral neste 

dosaccinneSpeSas de conversão de títulos são de encargo 
°nistas.
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5-A sociedade poderá ter accn
«ta elas „ „ “ “ ' *««« P»p,i« e

no,

ARTIGO 8.” 
(Tra"™feihilidadedasacçõcs)

■ A transmissão a terceiros 
sociedade só produz efeito, , aC?ÕeS nominativas na 

Poderá votar o transmitente. ’

2.0 consentimento é pedido por escrito ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, ao Conselho 

F.scal, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do 

pedido a todos os membros do Conselho de Administração.

3. Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o pedido 

de consentimento de transmissão de acções dentro do prazo 

de 60 dias após à recepção do pedido, a transmissão toma- 

-se livre.

4. O consentimento só se considera recusado se a comu­

nicação ao accionista, para além de indicar o motivo da 
recusa, incluir uma proposta de aquisição do mesmo número 
de acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 

para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 

transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 

a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­

mos legais.
5. O direito a adquirir as acções em questão será rea-

tado pelos accionistas que houverem manifestado interesse 
na aquisição, proporcionalmente à sua participação no capi­

tal na mesma Assembleia em que se deliberou recusar o 
consentimento e, só na eventualidade de os acciomstas nao 
exercerem, total ou parcialmente, esse direito, a sociedade 

ficará obrigada a adquiri-las para si ou a faze-las adqumr 

por terceiro. herdeiros ou

dade. ARTIGO 9?
(Obrigações)

fl sociedade pode P'"“b" ‘ "“"e*» ■ta»?5

—

CAPÍTULOII1 

Órgãos Sociais 

ARTIGO 10°

São órgãos soca, dConselho Fiscal- 
Conselho de AdministraÇa0
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SECÇÀO I
Assembleia Geral

(Assembleia Geral)

I a Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 
que possuam o mínimo de quinhentos acções averbadas 
em seu nome no competente livro de registo de acções da 
sociedade até 8 dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade ou 
façam prova de seu depósito em intermediário financeiro 
autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso o 
intermediário financeiro depositário das acções deverá com­
provar tal facto no prazo aqui referido

2. A cada quinhentos acções corresponde um voto.
3. Os accionistas titulares de um número acções inferio­

res a quinhentos podem agrupar-se, nos termos legais, afim 
de poderem participar na Assembleia Geral.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­
sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 
escrito ao Presidente da Assembleia Geral com oito dias de 
antecedência em relação àquela, o número de acções que 
representa, juntando as respectivas cartas de representação, 
devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares poderão 
fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral pelo 
seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um accio­
nista ou um membro do Conselho de Administração, os 
accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem, para o efeito, forem por elas indicadas.

6. Os instrumentos de representação de accionistas serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao inicio da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo quarto.

7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 
ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa.

ARTIGO 12.° 
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­
dente, um vice- Presidente e um secretário.

ARTIGO 13?
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á:

m anUa‘primeir° trimestre de cada ano- 
AdXTia,’semprequeoCon^^è 
Admm straçao ou o Conselho Fiscal o julguem 
X7,enteou«o requerido por accS?- 

daS reUnam aS COndi^ cimente exigi- 

ARTIGO 14?
(Convocação)

d,da com neio

certas matérias

Consc">oS°."

<"n-i^açâ0 

^onselhtj7100 l5° 
'• O Conselho deAdmin^^'^0) 

br°s no mínimo. será

Ça° ate a Próxima reunião d a™ preen<*ida ° 

pode3’ Dentr° d°S Hmites da lei o cmb'eÍa GeraL POrC0°fc 

Pode encarregar um dos seus °nse'hodeAdl)lin- de Administrador D i membroS) que * minis|^

ARTIGO 16.»
1 C d <Ca«Ção)

d° '*■”'

‘ «m» dispensada beraçao da Assembleia GeraL

ARTIGO I7.°
(Gom potência)

das demais atrihi ' °nSe^° de ^^ministração, sem prejuízo 

» om os mais amplos poderes, todos os negó- 
s sociais e efectuar todas as operações relati- 

b) Re^ â° °bjeCÍ0 da S0CÍedade>
presentar a sociedade em juízo e fora dele, pro- 

P0r e contestar quaisquer acções, transigir e 
^sistir das mesmas e comprometer-se em arbi-

Vagens;^quirir, alienar e onerar ou realizar outras opera- 

^es s°kfe bens imóveis nos termos da lei: 
Qairir, alienar ou onerar bens móveis, desig113 

e) R darnente v,aturas automóveis:screver, adquirir, alienar ou onerar participa 

Çbes no capital de outras sociedades de resp0 
abilidade limitada, seja qual for o seu objeC 

social, bem como participar em sociedades r^ 

a<^as em leis especiais, agrupamentos co^P 

mentares de empresas ou qualquer outra 

de participação; , .Ornar de arrendamento os prédios necessário5

P ossecução do objecto social; . 0Cont^r empréstimos no mercado ^cel 

acional ou estrangeiro e aceitar a fiscais

b) Nn S ent'dades íTiutuantes;mear representantes, temporários ou Perl 
ntes. em sociedades participadas ou °u
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instituições, incluindo organismos núki- privados; P D,,Cos ou

i) Decidir

t::
sociedade;

j) Procedera

prlVdUsobre a abertura de sucursais, agências, 

• nu de outras formas de representação da 
filiais, uu «

. à emissão de obrigações.

ARTIGO 18.°
(Vinculação)

I. A sociedade obriga-se: 
a) Pela assinatura de 

Administração;

dois membros do Conselho de

b) Pela assinatura do Administrador-Delegado agindo 

no âmbito da competência que lhe sejam con­

fiadas;
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato;
d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho

de Administação um mandatário, procedendo 

este nos termos previstos na alínea anterior.
2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados por 

um só administrador ou mandatário com poderes bastantes.

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 19.°
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto por três membros efectivos e um 

suplente eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou 
não accionistas.

SECÇÀO IV
Disposições Comuns

ARTIGO 20.°
(Duração) ■ ais jurará de l a

0 mandato dos membros dos órgãos soc 0eral que
4 anos, conforme for deliberado pela Assem 
houver procedido à eleição dos mesmos.

ARTIGO 21°
(Remunerações) constituem O

1 As remunerações dos elementos qu esta-
Conselho de Administração e o Conselho is
ácidas anualmente pela Assembleia Gera -

2 A Assembleia Geral poderá, porém, de e^rnunerações. 
de accionistas o poder de fixação de tais

CAPÍTULO V
Ano Social e Aplicação dos Resu

ARTIGO 22°
(Ano social)

ano social coincide com o ano civil-

ARTIGO 23.°
(Afectação de resultados) flCaçãO-

lucros de cada exercício terão a seguin
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a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas de inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição de eventual remanescente pelos accio- ■

nistas na proporção das suas participações no 

capital da sociedade.

ARTIGO 24.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros no decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, em Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. — O Notário, 
ilegível. (15-17375-L01)

Cantinho do Maculusso (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Márcia Patrícia Domingos Famorosa, 
solteira, maior, de nacionalidade angolana, natural do 
Maculusso, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Rei Katiavala, n.° 93, Zona 8, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Cantinho do 
Maculusso (SU), Limitada», registada sob o n.° 5.553/15, 

que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 14 

de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CANTINHO DO MACULUSSO (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)A sociedade adopta a denominação social de «Cantinho 

do Maculusso (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rei Katiavala, n.°93. 
Zona 8, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País. ARTIGO 2.° 
(Durução)A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, infantário, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, casino, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, salão de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, geladaria, exploração 
de parques de diversão, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4."
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Márcia Patrícia 
Domingas Famorosa.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 o
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7,°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

diário

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos dalSc 

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenarajj 
de Março imediato.

ARTIGO ti.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as &. N - a Lei n° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
posições^ a • Sociedades comerciais, n.’ 1/M, 
disposições da Lei u 
de 13 de Fevereiro.

(15-17397-102)

Agro-Star Industrial, Limitada

Certifico que, de folhas 68 .
* '»>« para escriluraa diversa „. 87 nT? * 
Notarial da Comarca dp i , ’ 87"D’ do Z° Carlór»o

tura do seguinte teor: enC°ntra lavrada a escri’

Limitada»tU,Ça° S°Cledade «Agro-Star Industrial, 

no 2No°CaZóH eNeVereÍr° ' "5>nesta Cidade de Luandae 
da Conop‘ ~ °tar‘al desta Comarca, perante mim, Maria 
do refp °Uren(r0 Ascenção de Jesus Pataca, Notária 
solteira °- artdn*0’ compareceu Lamvu Raphael John, 
tualm ' maior’ natural de Mbanza-Kongo, residente habi- 

ente em Luanda, Bairro Nelito Soares, Zona II, Rua 
pors^0 .ehCian° de Câsteího, n.os 102-104, outorgando 

res N|1, ainda COmo rePresentante legal de seus filhos meno- 
Ra h^l 3 Lâmvu, nascido aos 15 de Abril de 1990;e 

aP ae Joh Lamvu, nascido a 7 de Janeiro de 1992, ambos 

3 va,S? Luanda’ e c°nsigo conviventes.
. ri quei a identidade do outorgante, pelo Bilhete de 

dp xt,dade’ n- 2033495, emitido em Mbanza-Kongo, aos 17 

ae Novembro de 1994.
filh ’ d,SSe* Que' Pe^a presente escritura constitui com seus 
lidaT men°reS’ Uma soc,edade, por quotas de responsa^ 

e limitada, que se regerá pelas cláusulas e 
c°nstantes dos seguintes artigos:

. . ARTIGO l.°
Ind SOc,edade adopta a denominação de «Agr°' 

NpI^^c Lirn,tada>>’ tem a sua sede em Luanda, no B- 
mpd*° 8°ares’ Rua Eugênio de Castro, n.° 215, pc 
^ediante prévia deliberação da sociedade, mudar a sua s^’ 

como estabelecer em qualquer ponto do País* -
Jegações ou qualquer outra forma de representação, 

e ^ando lhe convier.

. , ARTIGO 2.°tandn Llra<^ao da sociedade é por tempo indeterminado, c 
se o seu início para todos os efeitos, a partir desta a

condif8es

,-Star

NelÍt0 Soares, R Ua F ..
Eugênio de Castro, n.° 215, podendo

• --^cnasede.

filiais,
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ARTIGO 3.°

eu objecto é o comércio geral, importação, expor. 
■0 agro-pecuária, indústria, transporte, prestação de 

K*os, representações comerciais, comércio por grosso e 
S^ialho e outros afins de natureza comercial ou industrial 
X^permií,doporlei-

ARTIGO4.0

0 capital social é de cem milhões de novos kwanzas 
íntegralmente realizado em dinheiro, dividido e repre- 
seaiado por três quotas, sendo uma no valor nominal de 
cinquenta milhões de novos kwanzas, pertencente ao sócio 
Lumvu Raphael John e duas quotas iguais e no valor nomi­
nal de vinte e cinco milhões de novos kwanzas, pertencentes 
a cada um dos dois sócios menores.

ARTIGO 5.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, será exercida, pelo sócio Lumvu Raphael 
John, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de 
:xrnd°‘
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ARTIGO II.0
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 

forma legal, as disposições da Lei de 11 de Abril de 1991, e 
demais legislação aplicável.

Assim o disse e outorgou.
Arquivo para instrução o acto, a certidão passada pelo 

Ministério do Comércio, em Luanda, que comprova ser 
novidade a denominação social adoptada.

Ao outorgante fiz em voz alta, e na sua presença a leitura 
desta escritura e a explicação do seu conteúdo, advertên­
cia de apresentar ao registo este acto, dentro do prazo de 90 
(noventa) dias;

Assinaturas: Lamvu Raphael John. — A Notária, Maria 
da Conceição Lourenço Ascenção de Jesus Pataca.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 
me reporto.

20 Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos e 
Outubro de 2015. - A Ajudante P"nciPa'- 
Sousa Neto Lúcio.

COMSERVI — Prestação de Serviços, Limitada

0 poderá ddeg« «n pe.su. mesmo
»*» ou pane dos seus poderes de gere» . 

conferindo respectivo mandato.
ARTIGO 6 o

Acessão de quotas entre os sócios é livre, porém q 
feita a estranhos, fica dependente do consentimen 
adoptar, por maioria simples dos votos corresponden

ARTIGO 7.° _
Asociedade não se dissolve por morte ou interdiç* 

Qualquer dos sócios, continuando com os sobrevi 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio 
c'do ou interdito, que nomearão em que a todos repres 
er>quanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 

C'nco POr cento para o fundo de reserva, e quaisquer o 
Percentagens para os fundos ou destinos especiais, cria o 
eni Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios na p 
P°rÇão das suas quotas, bem como suportadas as perd 
^houver.

As a artigo 9.°
não Preso ^era’s ser^° convocadas, quando a lei 
Agidas eVa °Utras f°rrnalidades, por cartas registadas, 
cia. a°S sóci°s, com pelo menos 15 dias de antecedên-

artigo 10.° serão dad°sanos sociais serão os civis, e os ba a , jevendo 
referência a 31 de Dezembro de ca an0 a Que 

es^ar aprovados e assinados, até fins de M 
úlsser respeito.

Geração PaS de novos ^cios e

~~ ^resfaÇáo de Serviços, LJmkáda»0016^6 

no 2 “Cart '? °UtUbr0 de 20,5> "«* Cidade de Luanda e 
Fátinta S" T a de

de fo H t °eS ' Be'°Andrade’ Perante mim. Maria
de Lourdes Toma Vinda Cristóvão, Licenciada em Direito 
Ajudante Pnnctpal e Notária em Exercício do referido 

Cartono, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Eurico Alves Gomes, casado, natural de 

Portugal, residente habituaimente em Luanda, Avenida 
Comandante Valódia, n.° 14, Zona 10, Sambizanga, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 0003815060E033, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação, aos 31 de Março 
de 2008, que outorga neste acto na qualidade de procura­
dor de Margarida Marcelino Frederico de Almeida Gomes, 
casada com Eurico Alves Gomes, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Sambizanga, Província 
de Luanda, onde habitualmente reside, na Avenida 

Comandante Valódia, n.° 147, 4.°, Bairro Combatentes;

Segundo: — José Alberto de Sousa Nobre, casado com 
sua representada, de nacionalidade portuguesa, natural de 

Covilhã de S. Maria, Portugal, residente habitualmente em 
Luanda, na Rua António M. Monteiro, n.° 15, Zona 5, Bairro 

Maianga, titular do Cartão de Residente n. 
emitido pelo SME em Luanda, aos 22 de Maio e ~ ’ 
que „u«g. nes.e .« por « e » * X"
X Maria Dulce Li» Rita» * “"■“X

* .dquiufe * XX”. A — “■ 

residente habitualmente e Monteiro, n.^15, Zona 5, Bairro Ma.anga;

pe.su
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Terceiro- - Mehebobali Esmail Popat, divorciado, de 
nacionalidade portuguesa, natural de Moçambique, t.tu- 
lar do Cartão de Residente n.» 0005318AO3, emit.do pelo 
SME em Luanda, aos 23 de Setembro de 2014;

— Nadir Patel Esmail, casado com Nalina 
Jadavji Esmail, sob o regime de separação de bens, de nacio­
nalidade portuguesa, natural de Lisboa, Portugal, titular do 
Cartão de Residente n.° 0002400A02, emitido pelo SME, 
em Luanda, aos 11 de Outubro de 2013;

Quinto: — José Carlos Esmail, casado com Helena 
Maria Mussa Bangi Patel Esmail, sob o regime de comu­
nhão geral de bens, de nacionalidade portuguesa, natural 
de Moçambique, titular do Cartão de Residente 
n.° 0000970B06, emitido pelo SME em Luanda, aos 15 de 
Outubro de 2013;

Sexto: — Hidayatali Esmail, casado com Zainab Sultanali 
Karmali Tejani Esmail, sob o regime de comunhão geral de 
bens, de nacionalidade portuguesa, natural de Moçambique, 
titular do Cartão de Residente n.° 0000953B06, emitido 
pelo SME, em Luanda, aos 14 de Outubro de 2013.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos de identificação acima referidos, bem como certifico a 
qualidade em que intervêm o primeiro e segundo, pelas pro­
curações que no final menciono e arquivo.

E, pelo primeiro e segundo outorgantes, foi dito:
Que, Margarida Marcelino Frederico de Almeida 

Gomes, José Alberto de Sousa Nobre e Maria Dulce Lino 
Ribeiro de Sousa Nobre, são os únicos e actuais sócios da 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denomi­
nada «COMSERV1 — Prestação de Serviços, Limitada», com 
sede social em Luanda, na Município de Belas, Via Expressa, 
sentido Viana Benfica no BLC, Benfica Logistic Center, cons­
tituída por escritura de 5 de Fevereiro de 2003, exarada com 
início a folhas 42 e seguintes, do livro de notas para escritura 
diversas n.° 102-F, deste Cartório Notarial, e alterada diver­
sas vezes, sendo a última escritura de 13 de Outubro de 2014, 
exarada com início a folhas 81 e seguintes, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 271-A, deste Cartório Notarial, 
registada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
sob o n.° 2003.321, titular do NIF 5401085966, com o capital 
social de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro e outros valores do activo social, 
dividido e representado por três quotas sendo uma no valor 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 
a sócia Margarida Marcelino Frederico de Almeida Gomes, 
e duas quotas no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios José Alberto de 
Sousa Nobre e Maria Dulce Lino Ribeiro de Sousa Nobre, 
respectivamente.

Que, em reunião de Assembleia Geral de 3 de Outubro 
do corrente ano, os sócios deliberaram divisão, cedência de 
quotas, admissão de novos sócios e mudança da gerência, 
bem como alteração parcial do pacto social.

quota escrituioutorgante divide a
Nestes termos, pela 

outorgante divide a quota de sua re?'?*’ 0 Mm ■ 
Marcelino Frederico de Almeida Gomes ®da 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) rnoa2í 
tas de igual valor nominal de Kz:’SO.OoJ oo> 
mil kwanzas) cada, que cede-as a favor do te • 
outorgantes, que as aceitam, afastando a repre^ 6 
nitivamente da sociedade, nada mais tendo

Igualmente o segundo outorgante, em seu'*'3'’’3'' 
em nome de sua representada, ambos titulares dnOnie e 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta milT'*6 
zas) cada, cede-as a favor do quinto e sexto outo 
respectivamente, que as aceitam, afastando os cedentes defi 
nitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar

Que, as cedências são feitas pelos respectivos valores 
nominais das quotas cedidas e já recebidos pelos cedentes 
pelo que lhes dá quitação, admitidos deste modos os cessio­
nários como novos sócios.

Finalmente pelo terceiro a sexto outorgantes foi dito;
Que eles, os actuais sócios da sociedade, em consequèn- 

cia dos actos supra descritos, alteram parcialmente o pacto 
social nos artigo 4.° e 7.°, que passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 
e outros valores do activo social, dividido e repre­
sentado por quatro quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, 
pertencente aos sócios Hidayatali Esmail, José 
Carlos Esmail, Mehebobali Esmail Popat e Nadir 

Patel Esmail, respectivamente.

aj A * ARTIGO 7.°
gerencia e administrativa da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
e’e’ activa e passivamente, incumbe aos sócios 
idayatali Esmail e José Carlos Esmail, quedis* 

P nsados de caução, ficam desde já nomeados 

gerentes, bastando a sua assinatura para obrig^

validade a sociedade;ê ência poderá delegar, mesmo em pessoa esM' 

a sociedade todo ou parte dos seus poder# 
S rência conferindo-lhe para efeito o referid0 

oj É v h ^at0, em nome da sociedade;
ado a gerência praticar actos estranhos 

abonCtO~S°Clal’ nomeadamente letras- livrançaS’ 

Que as d» 1a£ões ou documentos semelhantes.ma,s cláusulas não alteradas por esta escritt"*

continuam firmes e válidas.
Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

u) Acta da sociedade;
b) Certidão de registo comercial.
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^outorgantes, em voz alta e na presença do m
. explicaçSo d0 Jeu

.jeste acto no prazo de 90 (noventa) dias. br,Sató-

gelo do acto Kz: 1.000,00.
É certidão que fiz extrair, vai conforme o ' •me reporto. Or'gmal a qUe

2.' Cartório Notarial da Comarca de Lua jOutubro de 2015.—A IA Ajudante do Klotáe 3°S 14 de
Lucio. °’ Sabel Neto

^jy7425-L01)

Organizações Juangemak, Limitada

■n „ nue com início a folhas 23 do livro de notas Certlfi 9 diversas n0 950-D, do 1.° Cartório Notarial 
jXca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

^Constituição «Organizações Juangemak, Limitada».
Nodia 12de Fevereiro de 2010, em Luandaeno 1. Cartono 

Notarial da Comarca de Luanda a cargo do Notano, Licenoado 
David Manuel da Silva Velhas, e perante mim, Daniel Wassuco 
Calambo, Notária de 3a Classe compareceram os outorgantes:

Primeiro: — Júlio Nsimba Makomba, casado com 
Angélica Manayeto David Makomba, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Uíge, Província do Uíge, 
residente habitualmente Luanda, no Município e Bairro da 
Ingombota Rua Assalto de Moncada, n.° 33, 3.° 2, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 0000302I3UE016, emitido, pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 27 de 
Abril de 2006;

Segundo: — Angélica Menayeto David Makomba, 
casada com Julio Nsimba Makomba, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Cacuaco, Província de 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, Rua Assalto 
Moncada, n.° 33, 3.° Apartamento 2, Bairro Ingombota, 
Município da Ingombota, titular do Bilhete de Identidade 
^000571918LAO36, emitido, pela Direcção Nacional de 

ent,ficação, aos 27 de Abril de 2006;
Fercefro; — Daniel Serafim Makuiza, solteiro, maior, 

at^a! da Damba, Província do Uíge, residente habi- 
Wente em Luanda, Rua Cafaco, Casa n.° 6B, Zona 4, 

Ident^'0 e ^a’rro da Ingombota, titular do Bilhete de 
Dire' .adeN° 00°022249UE031, emitido em Luanda pela 

Nacional de Identificação, aos 17 de Maio de 2000. 
dos/1”1 qUei a ^entidade dos outorgantes pelos menciona- 

°curnentos.
E disseram:

s°ciedad^e^ Presente escritura, é constituída entre eles uma 
^gem^0^0^ por quotas denominada «Organizações 
d°Ki|arTl' ^m‘tada>>, com sede em Luanda, no Município 

Que 3K!aXÍ’ RuaF’ Casa n°222’ Bairr0 PalanC3' 

artig0 4 o Soc’edade tem por objecto social o estipulado n 
lnn° estatut0 e possui o capital social no montante 

ariigo 5 o h (cern mil kwanzas), como referencia
‘ dos Matutos.
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Que a mencionada sociedade vai reger-se pelos respec- 
tivos estatutos que faz parte integrante desta escritura que 
e um documento elaborado em separado, nos termos e para 
os efeitos do n.» 2 do artigo 78.» do Código do Notariado, 
com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.°, da Lei 
n. 1/97, de 17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes 
têm perfeito conhecimento, pelo que, é dispensada a sua 
leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) O Estatutos da sociedade;
b) Comprovativo do depósito do capital social;
c) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, do 
Ministério da Justiça em Luanda, a 1 de Feve­
reiro de 2010.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 
em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 
no prazo de 90 (noventa) dias.

O notário de 3.a classe, ilegível. .
lmposto de selo: Kz: 325,00 (trezentos e vinte cmc 

kwanzas).

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JUANGEMAK, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Juangemak, Limitada».

ARTIGO 2.°

A sociedade tem a sua sede em Luanda, no Município 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua F, Casa n.° 222, 
podendo, por deliberação dos sócios, transferir a sua sede, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra 
forma de representação onde e quando convenha aos negó­

cios sociais.
ARTIGO 3.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início a partir da data da celebração da presente escri-

tura pública.
ARTIGO 4.°O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 

comércio a grosso e retalho, indústria, representações comer­
ciais, camionagem, construção civil, telecomunicações, 
informática, pescas, agências de viagens e transitários, agri­
cultura, pecuária, turismo, hotelaria, transportes, farmácia, 
comunicações, venda de telefones, telemóveis, acessórios 
de exploração mineira e florestal e prestação de serviços, 
podendo exercer qualquer outro ramo de comércio ou indús­

tria em que os sócios acordem com as limitações legais.

ARTIGO 5.°O seu capital social é de Kz: 100.000,00, integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por três quotas assim
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distribuídas: uma no valor nominal de Kz: 56.250,00, perten­

cente ao sócio Júlio Nsimba Makomba, uma no valor nominal 

de Kz: 25.000,00, pertencente à sócia Angélica Menayeto David 

Makomba e uma no valor nominal de Kz: 18.750,00, pertencente 

ao sócio Daniel Serafim Makuiza.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de prefe­

rência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser 

fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e pas­

sivamente, compete aos sócios, Júlio Nsimba Makomba, 

Angélica Menayeto David Makomba e Daniel Serafim 

Makuiza que, desde já, ficam nomeados gerentes, com 

dispensa de caução, sendo necessárias apenas as suas assi­

naturas para obrigar validamente a sociedade.

3. Os sócios-gerentes, assim nomeados, poderão delegar, 

noutros sócios, todos ou partes dos poderes de gerência que 

lhes forem conferidos, mediante mandato competente.

4. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, abonações ou documentos semelhantes, respon­

dendo por perdas e danos pelos prejuízos que lhe causar.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais serão convocados por cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos oito dias de 

antecedência, salvo os casos em que a lei prescrever outras 

formalidades.

ARTIGO 9.°
Os lucros apurados, depois de deduzida a percentagem 

para o fundo de reserva legal e para outros fundos especiais 

criados em Assembleia Geral serão distribuídas pelos sócios 

na proporção das suas quotas, se os houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade dissolve-se nos termos legais.

ARTIGO ll.0
Dissolvida a sociedade, todos os sócios serão liquidatá­

rias e para o efeito procederão conforme convencionarem.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais em vigor e demais 

legislações aplicáveis.

Está conforme.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 3 de Março de 2010. — A Ajudante, Luzia Maria José 

Quiteque. (15-17427-LOI)

__ _______ 2!^^^
ORD1L— Comércio Geral, Turismo 

e Hotelaria, Limitada

Certifico que, com início a folhas 43 
para escrituras diversas n.° 902-B, do I ° c° denotas 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada^ 

teor segu i nte: a escritura d0

Constituição «ORDIL — Comércio Geral t ■ 
Hotelaria, Limitada». ’ UrismOç

No dia 8 de Novembro de 1993, em Luanda e no | 

tório Notarial da Comarca de Luanda, perante • 
Maria Bombarda, Notária-Adjunta deste Cartório J"’ A"a 

exercício de funções notariais por vacatura do respecf 
lugar, compareceram os outorgantes: °

Primeiro: — Madalena da Costa Dias Abrigada, casada 
com Francisco da Costa Abrigada, no regime de comu- 

nhão de bens, natural do Quéssua, residente habitualmente 

em Luanda, na Rua Karl Marx, n.° 24, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 3172183, emitido pelo Sector de Identificação 

de Malanje, aos 10 de Agosto de 1988, que outorga por si e 
como mandatário de João Celestino Dias, casado com Maria 
de Lourdes Dias Ribeiro Dias, no regime de comunhão de 
bens, natural do Quéssua, Malanje, residente em Luanda, na 

Rua George Dimitrov, n.° 40, conforme procuração outor­
gada neste Cartório Notarial, aos 2 de Agosto do corrente
ao actcr <JUÍV° e verifíclu^ conter os poderes necessários 

cavirif ° ~ ^aria de Lourdes Dias Ribeiro Dias, 
ada * ri001 J°ã° ^e^esdno Dias, no regime de comunhão de 

1 i j °S" natUraJ d° huambo, residente habitualmente em
M a, na Rua George Dimitrov, n.°40, titular do Bilhete de 

enti ade n. 312142, emitido pelo Sector de Identificação

d0 Huambo, aos 4 de Junho de 1991;
crifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.

E disseram:Que, pela presente escritura, constituem entre o primeiro, 
seu representado e a segunda outorgante, uma sociedade 

mercial por quotas de responsabilidade limitada, due se 

gerá nos termos constantes dos artigos seguintes:

\tafiQ

1- A sociedad ARTIGO i.°Cornércio Gera^ a denominação de «ORDIL - 
Sua sede em Lua H Unsrno e Hotelaria, Limitada», tem a 
mudá-la para n ana Rua Comandante Valódia, podendo 
rnediante delih^ ?Uer outro l°cal do território nacional,

2- A sociedadT0?3 ASSembleia GeraíAnciãs ou aind abr'r e encerrar fíliais> sucursa[S’ 
COrnercial em a ^ua^Auer outra forma de representa^0 
^e^beração dos r̂ tbn° nac,onal, ou no estrangeiro, P°r 

lir^hes da legisíaç^,0S’ em Ass^bleia Geral e dentro dos

Asuadura- - ARTIGO 2.°
0 Seu início ° é ^°f temP° indeterminado, contando^0 

todos os efeitos legais a partir desta data-
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ARTIGO 3.°
ocial é o exercício do comércio geral, 

0 seu ob-ÍeCt°ortaçã0, participações financeiras, repre- 
iZ*0 6 Trciais, agro-pecuária, turismo, hotelaria e 
senuf065 conie er actividades afins e outras permitidas por

lei. ARTIGO 4.°

• , é de dezasseis milhões de novos kwanzas, 
OcapÍtalS°C lizado em dinheiro, dividido e represen- 

inlegralmente rea iz distribuídas: uma quota no valor 
*P°rtrêSqU° mi’|hões de novos kwanzas, pertencente à 
>alde°'t0Lourdes Dias Ribeiro Dias; uma quota no 
SÓCÍaMaria fde seis milhões de novos kwanzas, perten- 
^^Ta Madalena da Costa Dias Abrigada; e outra 
lio valor nominal de dois milhões de novos kwanzas, 

pertencente ao sócio João Celestmo Dtas.
ARTIGO 5.°

Acessão de quotas entre os sócios é livremente per­
mitida, porém, quando feitas a estranhos a soc.edade fica 
dependente do consentimento da sociedade, a qual e sem­
pre reservado o direito de preferência, deferido aos socios se 
aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos de 
que ela necessitar, com ou sem juros legais e condições de 
reembolso a acordar.

ARTIGO 7.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente será exercida pelas sócias Madalena da Costa Dias 
Abrigada e Maria de Lourdes Dias Ribeiro Dias, que desde 

ficam orneadas gerentes, bastando a assinatura de qual- 
delas para obrigar validamente a sociedade.
Qualquer das gerentes poderá delegar mesmo em pes 

eSÍ/anlla a sociedade, todos ou partes dos seus poderes 
e Serência, conferindo para o efeito o respectivo mandato. 

Ço ^ca Vedado às gerentes obrigar à sociedade em actos e 
°S estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

’ anças, abonações ou documentos semelhantes.

As a artigo 8.°
nào ssernbleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
diriojdreSCreVa outras formalidades, por cartas registadas, 
^^da^08 SóC*os’ Pel° menos com 30 dias de antecedên 

a Prevista para sua realização.

Os |u artigo 9.°
CentageJ*°S ^U*dos apurados, depois de deduzida a per 
quaisque 6 ClnC° P0r cent0 Para 0 fundo de reserva lega 6 
c*ais, criad UtraS percentagens para fundos ou destinos espe 
Sóci°s na °S Assembleia Geral, serão repartidos pe os
Se as houv^er°P°rÇà° ^as resPecdvas qu°tas’ sendo as peF

’ serem suportadas em igual proporção.
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. . ARTigo 10.»

herdeiros ou representantes do “
devendo estes nomear um que a todo  J °U 'nterdit0’
a quota estiver indivisa. rePresente, enquanto

ARTIGO II»

Dissolvida a sociedade nor acordn - • demais casos legais, todos eis 
daçao e partilha procederão como então acordaram. Na Sita 
de acordo e se alguém deles o pretender, será o activo social 
I icitado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ARTIGO 12.®

No omisso regularão as disposições da Lei de 11 de Abril 
de 1901, as deliberações sociais tomadas em forma legal e 
demais legislação aplicável.

Assim o disseram.
Instruem o acto os seguintes documentos:
1. Procuração passada a favor da primeira outorgante, já 

mencionada.
2. Certidão da denominação social, emitida pelo Gabinete 

Jurídico do Ministério do Comércio, em Luanda, a 1 
de Novembro do corrente ano.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 
em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 
no prazo de 90 (noventa) dias.

A— Madalena d. « "A„
de Lourdes Dias Ribeiro Dias.
Maria Bombarda. Uuaanras

Imposto do selo: oitenta e um m.l kwanzas.
Verbete Estatístico n.° 149.
Coma regisUda, sob > on. li. 0

L.Ghofs, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 97 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Lucas Domingos 
Sebastião de Castro, casado com Esperança Eunice Soqui 
Mecongo de Castro, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Tala Hadi, Cazenga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Morro da Luz, Casa n.° 92, Zona 6 e Marygots 
Carvalho Major de Almeida, casado com Liliana de Jesus 
dos Santos Rosas de Almeida, sob regime de comunhão de
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adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro Nova 
Vida, Rua n.° 121, Casa n.° 1265, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
L.GHOT ’S, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «L.Ghot s, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 121, Casa 
n.° 1265, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual­
quer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 
variados, de pastelaria, de decoração e realização de eventos, 
ginásio, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti- 
cipações sociais.

ARTIGO 4.° o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
•intearalmente realizado em dinheiro, dividido e 
nor 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: Cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, cadaum 

t ncentes aos sócios Lucas Dommgos Sebastião de Ca9lttl 
« Carvalho Major de Almeida, respectivamente.MarygotsCar

ão de quotas a estranhos fica dependente do A CeS t da sociedade, à qual é sempre reservado o diteito 
sentimento sócios se a sociedade dete
de preferência, deteri 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I. A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, ern juízo e fora dele, activa e pas^ 
vamente, será exercida por Lucas Domingos Sebastião dè 
Castro e Marygots Carvalho Major de Almeida, que com 
dispensado de caução, bastando a assinatura de um d® 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

Ac a artigo 7.°
As Assembleias Ge 'cartas registAdac • raiS serao convocadas por simples 

30 dias de antecedênci^ísto a°S.SÓCÍ°S Com pel° menos 
mai idades espe ' ’ ’ t0 c’uando a iei não prescreva for-

estiver ausente (TS ° Cornun,caÇao- Se qualquer dos sócios 
feita com 6 3 Se<^e soc’a^ a comunicação deverá ser 

mPO suficiente para que possa comparecer.

Os 1 z artigo 8.° 
centagem ^qUl^OS aPurados, depois de deduzida a per- 
Assembl ' ^Undos ou destinos especiais criados em 
Çào da 613 Ge™!’ serao divididos pelos sócios na propor 
as nerd UaS quotas’ e em igual proporção serão suportadas 

peroas se as houver.

A . artigo 9.°de nu i *e^ade nao se dissolverá por morte ou ímpedimení0 
sohm *^Uer d°S sdcios, continuando a sua existência coM° 

interd- ° 6 ^erde*ros ou representantes do sócio falecido0 

e °* devendo estes nomear um que a todos repre$eíl 

quantoa quota se mantiver indivisa.

D* • ARTIGO 10.° s. S° a s°ciedade por acordo dos sócios e 
a lin^í Caf°S ,egais’ todos os sócios sera0 ,iciuidatarl0Na 
falta h aÇa° e Part‘Hla realizar-se-ão como acordarem 

social paCOrdo’ e se algum deles o pretender, será o z 
Passi ICItad° ern bloco com obrigação do pagam0" 
iguald°d a^UdÍCado ao sócio que melhor preço oferece , 

a e de condições.
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ARTIGO ll.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
^rsócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Lidência cautelar.
' ARTIGO 12°

todas as questões emergentes do presente contrat ^entra os sócios, seus herdeiros ou representantes a„? 

eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qual u^r outro. M er

artigo i3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços ser^ ® 51 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar Í 
de Março imediato. rar a 31

ARTIGO I4,°

No omisso regularão as deliberações w.' çòesda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e d •’ dlSposi’ 
aplicável. ’ err>ais legislação

(I5-I7463-L15)

Najema Beauty Shop, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 28, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires a 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre. Andreia 
Jumélia Ginga Fastudo, de 16 anos de idade, natural e 
Luandae residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Projecto Nova Vida, Rua 48, Casa n. 5-, 
Apartamento n.° 3 e Aríete Jandira Ginga Fastudo, sol 
leira, maior, natural da ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 
Projecto Nova Vida, Rua 48, Apartamento n.°3, Edifício 52,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA ^'f^frADk 

NAJEMA BEAUTY SHOP,

artigo i° _ «Majema BeaU^ A sociedade adopta a denominação província
Shop, Limitada», tem a sua sede so ChaP®^’ . _ 
Luanda, Município de Belas, Bairro ^|iais, ag®nC* ’ 
HCasan.0 15, Sector 1, podendo a qualq
Cursais, ou qualquer outra repvesen. ue nWs c° 

do território nacional e no estran erência oU 
Venha aos negócios sociais, por decisão 
liberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.° . determinaáo^on'duração da sociedade é por temp° in 
^ndo-se o seu início a partir desta data.
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ARTIGO 3.°

dce serviços,’

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência das 
sócias e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionats ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

cipações sociais.

ARTIGO 4.’
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas sendo I (uma) quota no valor nominal de 

Kz. 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equivalente a 90%, 
pertencente à sócia Aríete Jandira Ginga Fastudo e outra 
quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), equivalente 10%, pertencente à sócia Andreia Jumélia 

Ginga Fastudo.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade delas não 

quiser fazer uso. ARTIGO 6.°1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida por Aríete Jandira Ginga Fastudo, que 
com dispensado de caução, bastando a assinatura da gerente 

para obrigar validamente a sociedade.2 A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
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3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

Centro Médico Libacuban, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Outubro de ’ 

lavrada com início a folhas 22, do livro de notas pa 

turas diversas n 0 36, do Cartório Notarial do Guiché 

da Empresa, a cargo do Notário, Lucio Alberto PiteMi 

Costa Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Channoum, solteiro, maior, natural de Beyrouth, de 
alidade libanesa, residente habitualmente em Lua^ 

nistrit0 Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Zona3 n° t a- de Jesus de Oliveira Miguel Domingos, solteiro, 
6 ’ 'd'° ,tnral do Golungo-Alto, Província do 

Norte, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

UrbU°a sociedade comercial por quotas que se regerá 

termo" constantes do documento em anexo.

Está conforme. único da Empresa, em

Cartório Notarial 015 __ o ajudante, ilegível.

L^.aosiaeO»"1’"’0'2015' '
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estas nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Ma 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17474-LI5) 

. A“»*<íeadopBaT,“.'- .
Libacuban, LimitLTteamdaenominaçâo de <<Centr°Médic» 
Luanda, Município de I S°C'al na Província de I

Bairro Morro Bento R DÍStHt0 Urbano da Samba. 
abr'r filiais, agência^ KlkaS''’ Casa s/n° Podend° 

sentação em quainil ’ SUCUrsa,s’ ou qualquer outra repre- estrangeiro que d° terntóno nacional e no I

decisão da gerênJi?'5 C0nvenha aos negócios sociais, por 
,a 0U por deliberação da Assembleia Geral.

Aduraçã d a^T1GO2.° tando-se n a sociedade é por tempo indeterminado, con-

Seu ,n,c'0 a partir desta data.

I A . artigo 3.»grosso e a r Como °^Jecto social comércio a
de vestuários 3 ’nciuindo de viaturas novas e usadas, 

ccuticos pr S 0 acess<^r’os’ comércio de produtos fariM' 
ensino, saúd Sta^ão de serviços, incluindo de educação e 
de vestuário * ° lniCa ^era^ centro médico, de confecção 
de aluguer . e Un’Por,T|es, transportaçào pública e privada, 

dutos variad6 V’atUras' de fornecimento de materiais e pro' 
eventos, for °S’ ~e ^aste^ar‘a. de decoração e realização de 
tOr,a, restaur ^ro^ss‘ona^ de desinfestação, de cônsul 

Construçào 09 area de h°telaria, turismo e de viagenS’ 
de assistênci e.°^ras Públicas, prestação de serviÇ°s 

tos, serviços ,teCn‘ca e de informática, gestão de pr°JeC 
financeira fie e Cade*e’reiro, telecomunicação, consulto^1 
Serviços de a ,ZaVao' aêro-pecuária, pescas, avicultu^ 

•íardinagem cul Ca(^ao e Pastelaria, agricultura, floricultur ~ 
raÇào florestal exp*oraÇâ° de recursos minerais, exp° 

exPÍoraçào de\Prestaçao de serviços de segurança priva 
d'l>»>.b.Sdeco„,busl|veis„eils,ubrí(iCa».»-
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rip frio, auto electrónico e electrome- 
friperaÇ30

>|llal're importação e exportação, podendo exercer 
indúStr'a’,ividades desde que haja conveniência dos 

,, outrasaCtlv’
-erniitiã0 Por lel’ ... j j

*"s6P dade pode no exercício da sua actividade, par- 
2/'s0C'e ital social de outras sociedades nacionais ou 

tiçip*150 ^sjnda que o objecto social diferente, associar- 
«tran§eiraS’ agrupamentos de empresas, consórcios ou 
-s«a qualSqern participação existentes ou a construir, bem 

alienar a nacionais ou estrangeiros parti- 
como adquinr o 
ripações sociais-
f ARTIGO 4°

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
■le2ialmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equiva- 

|en[ea90%, pertencente ao sócio Joseph Ghannoum e outra 

quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

equivalente a 10%, pertencente ao sócio Ilídio de Jesus de 

Oliveira Miguel Domingos.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, será exercida por Joseph Ghannoum, que com 

spcnsado de caução, bastando a assinatura do gerente para 
°W validamente a sociedade.

■ 0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie- 

Iguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

ei °’° respectivo mandato
3 F*econtra^3 Veda<J° a° &erente obrigar a sociedade em actos 

c0nio. | S eStranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 

lhantes ^avor’ ^ança, abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.° por simplesAs Assembleias Gerais serão conV men°s
eanas registadas dirigidas aos sócios ~0 prescreva f°r 

dias de antecedência, isto quando a 1c ^er jos sóci°s 
Validades especiais de comunicação. $e ^verá ser ^elta
ativer ausente da sede social a comunicaç 
c°te tempo suficiente para que possa comp

artigos.” deduzida a per' lucros líquidos apurados, depois criado5 ern 
cente&em para fundos ou destinos espec na propor- 

Geral, serão divididos pelo5 5 sopOrtada5 ^as suas quotas, e em igual propovça
88 Pwdas se as houver.
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ARTIGO 9’

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúnca a qualquer outro.

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

de Março imediato.
ARTIGO 14.® .

No „™,So «««•«
daLein.01/04,de 13deFevereir , (l5_i7475-L15)

D. A. M. D. Costa Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do 

Guiché Unico da Empresa—Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

sentada sob n.° 6 do livro-diário de 2 de Outubro do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Domingas António Mendes da Costa, sol­

teira, maior, natural de Malanje, Residente na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 81, Zona 6, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «D. A. M. D. 
Costa Comercial (SU), Limitada», com sede social em 
Luanda, Município Belas, Bairro Kifica, Rua do Mercado 
do Kifica, casa s/n.°, registada sob o n.° 1.2xxlL253, que se 

vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2 a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 2 de Outubro de 2015. - O ajudante, 

ilegível.
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estatutos da sociedade
D. A. M. D. COSTA COMERCIAL (SU), LIMITADA 

artigo i.°
(Denominação c sede)

Asociedade adopta a denominação de «D. A. M. D. Costa 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Provínca de 

Luanda, Município Belas, Bairro Kifica, Rua do Mercado 

do Kifica, casa s/n.’, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3 o 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportaçào 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de decoração 

e realização de eventos, formação profissional, de desin­

festação, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, 

turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, fis­

calização, agro-prestação de serviços de assistência técnica 

e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­

reiro, telecomunicação, consultoria financeira, pecuária, 

pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 

agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 

de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 

serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico industria, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que a só ' 
permitido por lei.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração dasoc 
seus actos e contratos, em juízo e fOra d ,de’todo. 

sivamente, será exercida pe|a sócia-única ú * ta 

assinatura, para obrigar validamente a socièd a °a

2. Fica vedado à gerente obrigar a socieda?

contratos estranhos aos negócios sociais da • aci°se 
como letras de favor, fiança, abonações * 
lhantes. ? S °U act^

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha' 
dade para assumir as funções de gerência. asocie- |

ARTIGO 7.° 
Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapor 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° I
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços ser~ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enc 

de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso) 3$ dis.

No omisso regularão as deliberações s ? aindaaS 
posições da Lei n.° 19/12, de II de Jun n.° 1/04- 

disposições da Lei das Sociedades Comer 

de 13 de Fevereiro. (I5.I7476-L'5'

a sócia acorde e seja

O capital social

ARTIGO 4.°
(Capital)

é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Domingas Antônio
Mendes da Costa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saida da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

Ce„«cod n Z‘ * * Ih» de eo.ee p.raCoc.Presa’ a car»' . CartÓrÍO "otariãl do Guiché Único 
pea' ^ICenciacj0 0 ^otário, Lúcio Alberto Piros & 
ProJ'^ ^dveira lre't0> foi constituída entre Marílú 
(jrL ncia de Luanda ° maior, natural da Maiang3’ 
e Ann° e &a'rro da reside habitualmente, no Distrito

Amllcar CM d " 
ern , lanje’ provínc ̂ de solteira, maior, natu^
c0ndr>Uanda’ n0 M,a e ^íalanJe> residente habitualmenie 

rnínio Jardim rin'?pio de Belas, Bairro Cantai

Qo eden, n.° 5-
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Uma sociedade comercial por quotas que s #constantes do documento em anexo. regerá n°s

conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da FÍltmdíaos2de0utubro de 2015. — Q a-d bmPr^a, etn 
ante’ ilegível.

t11TOS DA SOCIEDADE 
JaSanbt-Fakma-um,tada 
FA artigo 1.° , . . f

anota a denominação de «Farmac.a Net- A sociedade adopta a na provmc,a de

Bairro camama, Rua Direita L“*MUnÍCÍCntÍo Comercial Arco-Íris, Loja 006C, 

d0 Camama, Centro sucursais, Ou qualquer outra
podendo abrir fil'a>s. ag ’ do território nacional e no

representaçãoemaos negócios sociais, por 
;X'“»-»’”'d"ib"aí“<iaAS“n,b"i!,G' 

1 ARTIGO 2.° .

tando-seo seu início a partir desta data.

ARTIGO 3°

lho, incluindo de viaturas novas e usad ; ã0

assessórios, comércio de produtos farmaceu >
de serviços, incluindo de educação e ensina d 9,
de vestuário e uniformes, transportação pu ic _

de aluguer de viaturas, de fornecimento de mate 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e rea 

eventos, formação profissional, de desinfestação, e $ 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e e v 

construção civil e obras públicas, prestação^ de ser 
de assistência técnica e de informática, gestão e p 

los, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, cons 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, aVlCU^ura 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floric 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, 

^Ção florestal, prestação de serviços de segurança p 
exPloração de bombas de combustíveis e seus lubri 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e elect 
Can,co indústria, importação e exportação, podendo 
ainda a outras actividades desde que haja conveniênc 

C'ase Permitido por lei. r-
2. A sociedade pode no exercício da sua activida > 

çlpar no capital social de outras sociedades naciona 

angeiras, ainda que o objecto social diferente, as 
a quaisquer agrupamentos de empresas, consórci 

c0.?laçoes em participação existentes ou a consWL

0 adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros p 
'^sociais.

n . ARTIGO 4.° ,il'leíMPllal Social é de Kz: 100 O»».0»(cem m'1 kW resen-
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KZ. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50»/ 
ca a uma, pertencentes às sócias Marilia Pereira de Oliveira 
e Ana Cnstma Pereira de Oliveira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Ana Cristina Pereira de Oliveira 
e Marilia Pereira de Oliveira, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura de uma das gerentes para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3 Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estas nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
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ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-17477-L15)

Neudina Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 9 do livro-diário de 2 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Bernardo Julião da Costa, solteiro, maior, 
natural do Luena, residente na Província de Luanda, 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ngola 
Kiluange, n.° 6, Casa n.° 103, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «Neudina Serviços (SU), 
Limitada», com sede social em Luanda, Município do 
Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ngola Kiluange, n.° 6, 
Casa n.° 103, registada sob o n.° 1.250/15, que se vai reger 
pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, aos 2 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NEUDINA SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Neudina 
Serviços (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 
Ngola Kiluange, n,° 6, Casa n.° 103, podendo transferi-la

—0D^

Jr<

livremente para qualquer outro local do 
i-xxr* • crruori(bem como abrir ti liais, sucursais, agências ou 

de representação dentro e fora do País. °Ulras

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado 

início da sua actividade, para todos os efeitos 

do respectivo registo.

.COntan<lo.Seo 
le8ais-^nir

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a 

e a retalho, prestação de serviços, importação e 
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agr^ta 

informática, consultoria, telecomunicações, construção ci^ 

e obras públicas, modas e confecções, transportes, camii 

nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas cornou 

sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias 

oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­

tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­

dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 

e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio o 

indústria em que os sócios acordem e seja permitido po

ARTIGO 4 o 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem ™^0por 

zas), integralmente realizado em dinheiro, rePre^n,celT1 mil 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000, 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Bernar

Costa.

ARTIGO 5.°
A cessão da (CcssÍQdc^otas)trans^orrnação da ^mpPca a sa'da do sócio cedente ou 3 

esrna em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
/ A . (Gerência)

■ gerência p •
Seu* actos e co mín,straÇào da sociedade, em todos os 
s’vQniente, será ratos> em juízo e fora dele, activa e P& 
ass,natura, nara /<erc,da Pelo sócio-único, bastando a sua

2- Fica vedad VaPldamente a sociedade.e c°ntratos estra f gerente obrigar a sociedade em acto5 
Coi*o, letras de f 1OS a°S ne&ócios sociais da sociedade, tais 

3‘ 0 sócio-ú fíança' ab°naçôes ou actos semelhante
dade para assum ^0 P°dera no™ear pessoa estranha à soci^ 

'r as PunÇòes dc gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

^cisões do sócio-único de natureza igual à 

^Assembleia Geral deverão ser registadas em finadas e mantidas em livro de actas. aCta por

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou ' 
^l0 do sócio-único, continuando a sua existência ^vivoe herdeiros ou representantes do sócio fal ° 
interdito, devendo estes nomear um que a todos re eC'da°U 

enquanto a quota se mantiver indivisa. rePresente,

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC 

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-17478-L15)

Aspiz, Limitada

. 70 de Setembro de 2015, Certifico que, por escritura de du escn-
lavrada com início a folhas 18, do livro e único
ta diversas n.° 36, do Cartório Notaria p-ires da
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio tre: Aniceto 
Costa, Licenciado em Direito, foi constitui a Gavião 
dos Santos Pinto Zeferino, casado com Iram ^aurimo, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natura ern Luanda, 
Província da Lunda-Sul,’ residente habitualmen _ RUa 

no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Can’ganj0 
^ias, Casa n.° 9, Zona 20 e o menor Amce 
ferino, de 1 ano de idade, natural de Luan a g^alTlba 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
Klaxi> Bairro Golf 11, Rua Dalias, Casa n.° 9, Zon 

bma sociedade comercial por quotas que s 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. , esa, em
Cartório Notarial do Guiché Único da Lmp '

a 1 de Outubro de 2015. - O ajudante, degtve

estatutos da sociedade
ASPIZ, LIMITADA

tem S0c'edade

SUa sede

ARTIGO I.»
adopta a denominação de «Aspiz, Limitada», 
social na Província de Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Kii u
Rua Dalias, Casa n.» 9 Zona ?n K'axi’ Bairro Golf- 
cias, sucursais, ou qualquer outra P°dend° ab"r filiais a8ê"- 
parte do território nacional e no ^h13^0 em qualW 
venha aos negócios sociais, por decXdlV"6 
deliberação da Assembleia Geral. gere"C'a °U P°r

ARTIGO 2.°

landim0 S°CÍedade 0 P°r temp° 'ndeterm*nado, con- 
tando7se o seu inicio a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca artesanal, 
prestação de serviços, confecção de vestuário e uniformes, 
transportaçào pública e privada, de aluguer de viaturas, 
fornecimento de materiais e produtos variados, pastelaria, 
decoração e realização de eventos, formação profissional, 
desinfestação, consultoria, educação e ensino, restauração, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, formação profissional, 
serviços de salão cabeleireiro, venda em boutique, telecomu­
nicação, consultoria, indústria, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agri­
cultura, floricultura, jardinagem, perfumaria, serviços de 
saúde, cultura, exploração de recursos minerais, explora­
ção florestal, prestação de serviços de segurança privada 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes,

ainda a outras actividades desd q 
sócios e permitido por lei. actividade, par-

2. A sociedade pode, no exerceo, d su^
ticipar no capital social de °utras , associar-
estrangeiras, ainda que 0
-se a quaisquer agrupam ou a construir, bem
associações em partic.paç* estrangeiros partl-
como adquirir ou aliena 
cipações sociais.

lente a 90%. S. ".*!«

Aniceio Cangkirj do
otas a estranhos fica d pservado o direito 

A ^'^da^cedade, àqual éiedade dele nao 
sentinten10^ ossôcossea
de preferencia de 
quiser fazer uso-



20384

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Aniceto dos Santos Pinto 
Zeferino, com dispensa de caução, bastando a assinatura do 
gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO H.°
A «cWade reserva-se . direi» de amoniza, a q„,a de 

qualquer soe„. qaanda sobre ela reeaia arresto. penhor, 
providencia cautelar. pennora ou

artigo 12o

entre eles e a própria sociedade fica eXlT^’ 
Comarca de Luanda, com exnL PUlado 0 Foro da 
outro. p ssa renúncia a qualquer

o ARTIGO 13."

- 3. dXXl\:r;;°dsbaia^-ão dados 

de Março imediato. ’ evendo encerrar a 31

. ARTIGO !4 o
No omisso regularão as de|iberap. 

ções da Lei n.“ I/04, de 13 de Feverei?' as d- 
aplicável. ’e demajs. d'sP»si.

Ky Genial (SU), Umitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa r
Direito, Conservadora de 3? Classe da’c Cencia<ia «n 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção d°nServatória do 
da Empresa — Nosso Centro. ° Guiché Único

Satisfazendo ao que me foi requerido em Def - 
sentada sob n.° 6 do livro-diário de 2 de Outubro do *' 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. °

Certifico que José Pascoal longo Júlio, casado co 
Márcia Manuela da Cruz Narciso Júlio, sob o regime d"e 

comunhão de adquiridos, natural da Muxima, residente na 
Província de Luanda, Município de Belas, Centralidadedo 
Kilamba, Bloco J, Prédio 29, 7.° andar, n.°74, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Ky Genial 
(SU), Limitada», com sede social em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, BairroGolf, 
Zona 20, Casa n.° 42, registada sob o n.° 1.251/15, que se vai 
reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 2 de Outubro de 2015. O ajudan , 

Ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KY GENIAL (SU), LIMITADA

artigo i.’
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação 
(SU), Limitada», com sede social na F 
Município de Luanda, Distrito Urbano 
Bairro Golf, Zona 20, Casa n. 42, P 

livremente para qualquer outro 
bem como abrir filiais, t—

d« «Ky »•; 

provinci. * L"“si 
' ’ Kilanl li-la 

local do territon fOflnas 
............... ;ucurs.iS.ag«i» 

de representação dentro e fora do Pais-
ARTIGO 2.° 
(Duração) 

A sua duração é por tempo indeterm^^^ legais’a 
início da sua actividade, para todos os

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° sS0
<ObjC£‘0) ciaLc^^^exX 

A sociedade tem como objecto S°^pOrtaÇã° eTf.jCultl,íí' 
e a retalho, prestação de serviços, cL1ár,a’ 
Ção, indústria, hotelaria, pescas, ag10
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. telecomunicações, construção civil 
>tica’COnSUltodas e confecções, transportes, camio- 

'Ç, púi’licaS’ rent-a-car, compra e venda de viaturas 
; ,raI1SÍtan-S’ ou usadas, aluguer de viaturas com ou 

Ze de °Ct ansportes de passageiros ou de mercadorias, 
^“^enda em boutique, venda de material de escri- 
dScíw^^Xvíços de cabeleireiro, assistência técnica, 
iifio«escolar: de petróleo e lubrificantes, venda de pro- 

agência de viagens, relações públicas, 
^^anificação, geladaria, exploração de parques de 

^lel-r'a’realização de espectáculos culturais, recreativos 

exploração mineira e florestal, exploração de 
còmbustíveis, estação de serviços, representa- 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
X utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(l)quotano valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único José Pascoal longo Júlio.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

factos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
^amente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

?atU ra’ para obrigar validamente a sociedade.

econtrato ao §erente obrigar a sociedade em actos 
corno 1 °S eSíranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 
^ntes6138 faV0r’ fian<?a’ abonações ou actos seme- 

dadenar C*° ^n^C0 Podera nomear pessoa estranha à socie- 
Parasumiras funções de gerência.

ARTIGO 7.°
AS(j . (Decisões)

^daAsse^h^0 Sdc’o‘^n’co natureza igual às delibera- 

e*e Usinada?1 le,a Geral deverão ser registadas em acta por 

mantidas em livro de actas.

artigo 8.° 
A s°eiedad ~ (Disso,u^<»

^nt0 do sóciQeSe disso,verá P°r morte ou imPedi~ 

.°brevivo e tie .Un*C0’ Continuando a sua existência com o 
*nterdito, deven/^08 °U rePresentantes do sócio falecido ou 

^^anto a ° estes nomear um que a todos represente, 
qUOtasa mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
A liquic|ação (Li<’uid#ía») 

a sociedade far-se-á nos termos da LSC.
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ARTIGO 10.» 

(Balanços) 

em 31 X°DX'Xro^ * bala"^ -ào dados 

de Março imediato. ’ evendo encerrar a 3 ]

ARTIGO II.’

(Omisso)

(15-17480- L15)

Lusakueno João & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 34, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­

tuída entre:

Lusakueno Diakisa João, solteiro, maior, natural de 

Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 
Bento, Casa n.° 67, Zona 3, representante legai do seu filho 
menor Lusakueno Samuel da Silva João, de 10 anos de 

idade, natural de Luanda e consigo convivente,
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.

Centro.«».

dante, ilegível.

ESTATOTOSMSOC®A«mDA

LUSAKUENOJOAO&FI

1°
• „a« de «Lusakueno

A .Ci* Í

filiais sucursais,agenciasoj território nacl0nal

estrangeiro, onae q

-„ é poi »ral”

data.
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3. °
O seu objecto social é o exercício de comércio geral, a 

grosso e a retalho, prestação de serviço, serralharia, caixi­
lharia de alumínio, estação de serviço, oficina de reparação 
e recauchutagem auto, agricultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria, turismo, panificação, pastelaria, lavan­
daria, agência funerária, informática, telecomunicações, 
butique, cabeleireiro, salão de festa, discoteca, bar, estúdio, 
cyber café, publicidade, actividade cultural, recriação, clí­
nica, farmácia, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, educação e ensino, colégio, creche, construção 
civil e obras públicas, importação e exportação, podendo 
porém, dedicar a outra actividade comercial ou industrial 
em que os sócios aprovem e seja permitido por lei. A socie­
dade, poderá para além de isso adquirir ou gerir uma carteira 
ou de qualquer forma associar-se a outras sociedades com o 
mesmo objectivo social ou não.

4. °
O capital social é constituído por Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, e repar­
tido por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Lusakueno Diakisa João e outra quota no 
valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Lusakueno Samuel da Silva João, respectivamente.

5 o
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de que 
ela carecer, mediante os juros e nas condições que acordarem.

6.°
A transmissão por qualquer causa de quotas aos estra­

nhos, fica dependente do consentimento da sociedade, à qual 
é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos 
sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.

A gerência a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio maioritário, Lusakueno 
Diakisa João, que desde já fica nomeado gerente, com dis­
pensa caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 
validamente a sociedade.

O gerente poderá delegar no outro sócio, entre si ou em 
pessoa estranha a sociedade todos ou parte dos seus puderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato 
em nome da sociedade.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos a estranhos aos negócios sociais, nomeadamente 
letras de favor, avales, fianças, abonações e documentos 
semelhantes.

8.°
Os lucros líquidos apurados, depois 

centagem legal de 5% para o fundo de
de deduzida a per- 
reserva e de mais

diário

neciais criados em Assembleia Geral, serâo fundos csP7..oS na proporção das suas quotas, bem

9.°
Para todas questões deste pacto, que entre os SÓCIOS 7" ou representantes, que entre eles e para 

herÓe fi a estipulado ao Fórum do Cartório Notarial 
dade’ a I ..anda com expressa renúncia a qualquer outro 
Registos de Luanoa,
acto.

10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos, os sócios serão liquidatários e a liquidaçàoe 
partilha verificarão como para elas acordarem.

Na falta de acordo, e se algum dos sócios o pretender, 
será o activo social e licitado em globo com a obrigação do 
paaamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

Il.°
A sociedade reserva o direito de amortizar a quota do 

sócio, quando sobre ela recaia resto, penhora ou providên­
cia cautelar.

12.°
Para todas questões inerentes do presente contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros, ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado ao Fórum do 
Cartório Notarial de Luanda, expressa a renuncia a qualquer 

acto.

13.°
c ^n°S S0Cla,s co,nc>dirão com os anos civis, e os balan- 
ano d^0 ^°S COm Gerência a 31 de Dezembro de cada 

evendo estar aprovado e assinado até fins de Março.

No l4°em forma 1 ° re^u^ar^° as deliberações sociais, tomadas 
Fevereiro dlsposi^ da Lei n.° 1/04, de 13 de 
legislação apLic' 3 ^aS ^oc’e^ac^es Comerciais, e demais 

(15-17481-^

^erra prpí_ Á nZ‘d"com* 2 * owuto * .’»»■ 
e dlversas n.°36 °  ̂36 do livro de notas para escrita 
Lie^resa' a Cargo do Kl artÓrÍ0 Notarial do Guiché Único da 

aciado eni [)j . °tario. Lúcio Alberto Pires da CoW 

main — Fran °: foi c°nstituída entre:dent natural do r/'SCo'^ntdnio Sofia de Freitas, solteir°' 
Con.^^nda n ,nga’ Provincia de Luanda, r*1'

Ondnio d0 Bpc ^UniciPÍo de Belas, Bairro Caman^ 

• RuaC. Casa n.° 144, Zona 20:
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- Emílio P^lino Matamba D ^r^ral do Kilamba Kiaxi, Províncjad a’ soltei^
"em Luanda, no Distrito Urbano do K;ida'res>- 

^OoIffCasa n.° 18, Zona 20; K"a'^ Kiaxi-

Uma sociedade comercial por quotas ^constantes do documento em anexo & regerá nos

Cstá conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único d Luanda, aos 5 de Outubro de 2015 . a ErnPresa P,„

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
Terra PRETA ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO i.°

A sociedade adopta a denominação de «Terra Preta 

Angola, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio 

BPC, Rua C, Casa n.° 144, podendo abrir filiais, agências, 

sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 

parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­

venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con-

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°I-Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta- 
^°’ buindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

^serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
^vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

dutos^^ V’all,ras’ fornecimento de materiais e pro- 

^entos31?^08, d6 ^aste^ar’a’ decoração e realização de 
toria °S) °rrnaçao Profissional, de desinfestação, de consul- 
constru^aUra^0, na area fi°te^ar,a, turismo e de viagens,

de assisr° ° °^ras Pa^^,cas’ prestação de serviços 
tos, servi600*3 ^Cn’ca e de informática, gestão de projec- 
^anceira^fi ca^e*e’re’ro> telecomunicação, consultoria 

Serv'Çosde SCal’ZaÇao’ agro-pecuária, pescas, avicultura, 
JardinageniPari^Ca^ao e Paste^aria, agricultura, floricultura, 
raÇão floresta^tUra’ exP’oraÇao de recursos minerais, explo- 
exPi°raçà0 q3 \ PrestaÇã° de serviços de segurança privada, 

dental ref • Orn^as de combustíveis e seus lubrificantes, 
c^ic° indústri^^0 ^r’0’aut0 electrónico e electrome- 
a,ri(la outra I3, 'IT1POr^a^ao e exportação, podendo exercer 
SÓCi°s e np 8 activ‘dades desde que haja conveniência dos 
•?'AsoXt,dOpOrleÍ' 

l*c’Par no capit^ P°de’ no exercício da sua actividade, par- 
eSlrangeiras aj \ SOc‘a^ de outras sociedades nacionais ou 
Se a AuaisnUe n a que 0 °bjecto social diferente, associar- 

c S°c’aÇões em a^ru^arnent°s de empresas, consórcios ou 

adquirir Partjc’PaÇão existentes ou a construir, bem 
Pa^SOciaisU al’enar a nacionais ou estrangeiros parti-
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ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 250.000,00 (duzentos e cin­

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo l (uma) 

quota no valor nominal de Kz: 237.500,00 (duzentos e trinta 

e sete mil e quinhentos kwanzas), equivalente a 95%, per­

tencente ao sócio Francisco António Sofia de Freitas e outra 

quota no valor nominal de Kz: 12.500,00 (doze mil e qui­
nhentos kwanzas), equivalente a 5%, pertencente ao sócio 

Emílio Paulino Matamba Dala.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

. . . artigoó.»
s“s ' »«Xd™'Xe “

caução bastand • & ° êerente’ com dlsPensado de 
. „cie J.’”’”'" d° 8”“ *«» *

2- o gere„,e po*ri deleg„ em eamhi. 

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

ereito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
artigo 9.“

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua ^Zou 

sobrevivo e herdeiros ou repKSen^ae a°todos represente, 

interdito, devendo estes nomear 
enquanto a quota se mantiver indi

artigo io.’ , 
Dissolvida a ^^^^trãriiquidatários e 

demais casos legais. ““ Na

falta de acordo, e se aio
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social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-17483-L15)

___________

Hol na Província de Luanda, Muntópio dt s o Rua Principal- do Camama, casa s/n.» ’ 
CanXi-la livremente para qualquer outro local 
K Xnal, bem como abrir filiais, sucursais, 

r'° nac representação dentro e fora do Pais,
outras or artIGo2.’

(Duração)

d racão é por tempo indeterminado contando-^ A sua ou s . .dade> para todos os efeitos legais, aM 
início da sua a
d0 respectivo regrst .

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a p 
e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vt 
tuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuiicos 
prestação de serviços, incluindo de educação e ensino,dè 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública 
e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de mate, 
riais e produtos variados, de pastelaria, de decoração e 
realização de eventos, centro de formação profissional,de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas 
prestação de serviços de assistência técnica e de informática 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­
cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeraçãode 
frio, auto electrónico e electromecânico indústria, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que o sócio acordeeseja

P^mitido por lei.
ARTIGO 4 o

(Capital) 
zas), intT1 2 * *̂ ! S°Clal é de Kz: l00000>°0 (cem mil b'» 
Uma (1) 8™ mente readzado em dinheiro, representado^ 
kwanra ?U°ta n° valor nom'nal de Kz: 100.000,00 (cem mí 

Augusto PertenCente ao sócio-único Guilhermino

Centro de Formação Profissional Guiforme 
(SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 5 do livro-diário de 5 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Guilhermino Mateus Augusto, solteiro, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, residente em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Futungo, casa s/n.°, Zona 3, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «Centro de Formação Profissional Guiforme (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Camama, Rua Principal do Camama, casa s/n.°, 
registada sob o n.° 1.255/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 5 de Outubro de 2015. — O ajudante', 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

GUIFORME (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Centro de 
Formação Profissional Guiforme (SU), Limitada», com sede

oua
ARTIGO 5.°

A cessão da ÍCcssâo de quotas)transformação da lrnPdca a saída do sócio cedente 
tnesrna em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
l‘Agerên ' (Gerência)Seus actos e con^ a^minisíraÇao da sociedade, em todo^ 

S1VaRiente, Serz ratos’ ern juízo e fora dele, activa e P^ 
ass,'natura, para exercida pela sócio-único, bastando a5

Pica vedad ri£ar vaddamente a sociedade. # 
e c°ntratos estra ? a° 8erente obrigar a sociedade effl 
Corn°, letras de fa ^°S a°S neg°c'os sociais da socieda e< 

. 3-0 sócio^ún V°r" fianCa’ abonações ou actos semol & 
ade Para assum ‘ ,C° ^odera nomear pessoa estranha as 

lr as funções de gerência.
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ARTIGO 7.'
(Decisões)

pisões do sócio-único de natureza igua| as d ■^Assembleia Geral deverão ser registadas em ber^

^nadas e mantidas em h vro de actas. a por

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou i do sócio-único, continuando a sua existência?^' 

herdeiros ou representantes do sócio fale H ° 
interdito, devendo estes nomear um que a todos r °U 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ePresente,

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
çõesda Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17484-L15)

Amon & Diana, Limitada

? de Outubro de 2015, Certifico que, por escritura de escritu-
lavradacom início a folhas 38, do livro de no jjnjc0 da 
rasdiversas n.° 36, do Cartório Notarial do u Q0Sta, 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto
Licenciado em Direito, foi constituída entre. natural 

Primeiro: — Hamilton Amon, solteiro, ma n0 
deCabinda, Província de Cabinda, residente
Município de Viana, Bairro Zango 4, Casa n.° 1

Segunda: - Manuela Diana da Silva, solte\r ’ e ern 
Plural do Huambo, Província do Huambo, resi 
luanda,no Município de Belas, Bairro Talatona, ca

Einta sociedade comercial por quotas que se 
lerm°s constantes do documento em anexo.

Eslá conforme. esa em
Cartório Notarial do Guiché Único da EnApr^ , ,

aos 5 de OutubrQ de 2015. - O ajudante,

ESTATUTOS DA S°Ç'??dA 
amon&diaua,uMvtau

artigo _ de «Aro°n & °'a da, Asociedade adopta a denominação e de uuan ’ 
>da», tem a sua sede social na 
M*ipio de Belas, Bairro Talatona, K
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casa s/n.°, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qual­
quer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

artigo 2.°

ARTIGO 3.°

- I • Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessorios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, expio- 
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrómco e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exerce 
ainTa a outras actividades desde que haja convemencia dosSócios e permitido por lei.ticioarAnSAOCÍedad,e P°de n° eXerCÍCio da sua ^vidade, par- 
estranseiras^d S°C'al °UtraS sociedades nacionais ou

geiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
ARTIGO 4.°

O capital social éde Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50%, cada uma, pertencentes aos sócios Hamilton Amon e 

Manuela Diana da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
A cessão de quotas a estranhos fica dependente

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. ARTIGO 6.°1 A «erência e administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva 

mente, será exercida por Hamilton Amon e 

pensa de cauçao, bastanoo “a para obrigar validamente a sociedade.

do con-
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2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO li.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-I7485-LI5)

D1ÂR'ODARcn.

Dora dos Sabores, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Outubro 
lavrada com início a folhas 34, do livro de notas 
turas diversas n ° 36, do Cartório Notarial do Guichéh* 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário í"’ 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, 
tu ida entre:

primeiro: — Carla Vissolela Malheiros dos 
Quipungo, solteira, natural da Maianga, Província 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, Maia% 
Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 5, Casa n.° l, Zona»,

Segundo: — Sebastião Miguel Vicente, solteiro, natunl 
Ingombota, Província de Luanda, residente habiu mente°em Luanda, Kilamba Kiaxi, Bairro Lar Patriota,C® 

n o 487, Zona 3;

ii a sociedade comercial por quotas de respon* lid,“e umiud. que se regerá nos rernros =—<• 

artigos seguintes.
Está conforme. , únic0 da Empresa_Nosso
Cartório Notaria de 2015._Oai,

Centro, em Luanda, aos
dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DORA DOS SABORES, LIMITADA

artigo 1.»
Sabnrpc i dade adopta a denominação de «Dora dos 
. . \yimitada>>’ COm sede social na Província * 
n . ’ , Un’CIP*0 Luanda, Distrito Urbano da Maianga,

. ártires do Kifangondo, Rua 5, Casa n.° I, podendo 
. s eri la livremente para qualquer outro local do territó- 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
tras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° . , A sua duração é por tempo indeterminado contando-se0 
nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a Paríl

4 s°ciedade te A*TlGO3.° e t S’ Cort,ércio g . °m° °bjecto social, prestação de ser- 
tjCa CoraÇâo, pescas 3 &r0SS0 e a retalho, indústria, eventos 
ComnteleC°rnun'cacfíi<:aêrO'PeCUária' aêr'cultura, infonr*
te Pra e v?nda de ■’ COnstruPao d vil e obras públicas, 
r-en “^'mo, aéreo m°Veis. m°das e confecções, transpor- 
sia ' a'Ca>'> cotnnra 6 terrestres. camionagem, transitários- 
tra ° °U Usadas al 6 Venda de viaturas novas e de 

nsPortes de ’ êUer de viaturas com ou sem condu"* 

rein^a. material S^e'ros ou de mercadorias, oficina
uei^’ ‘nobiliária ? e^Cr'tório e escolar, salão de cabe? 
eSr,aClar'a’ exPloràc' af°es Públicas, pastelaria, Pan'^(!\e 

PectúculOs Ça° de parques de diversões, realiz^0‘
neira e fíorestaf315’ recreat'>vos e desportivos, exPlo^(js

’ exPÍoração de bombas de combusi'v
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I .nCi0 * servi(os’ rePresenta9ões comerciais h 
técnica’ comercia^a~o de petró/eo eT^’

/ centr° medico’ cl'™a geral Derf
/ >ade via^ns, promoção e mediação sermlh "1aria> 
/ venda de alumínio e sua utilização’ cu/t Car' 
I !ífíl, segurança de bens patrimoniais, import “P ® ensino 

ff* podendo ainda dedicar-se a qualquer & eXpor' 
cemércioou indústria, em que os sócios arn rarn° do 
nítido por lei. COrdemesejaper.

I - ARTIGO 4.°

| Qcapítalsocial éde Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
/ jntegralniente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

I lado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor 
I «minai de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas) equiva 

I Uea70%,pertencente à sócia Carla Vissolela Malheiros' 
I dos Santos Quipungo, e outra quota no valor nominal rip

Kz: 30.000,00 (trmta mil kwanzas), equivalente a 30% 

pertencente ao sócio Sebastião Miguel Vicente resoecri’ 
vamente. ’

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.0A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

artigo 12.°

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°I-A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Carla Vissolela Malheiros dos 
Santos Quipungo, que desde já fica nomeada gerente, com 
'spensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 

val'damente a sociedade.
soci^d^ Sóc’a"Serente poderá delegar em pessoa estranha à 
fer’ V 6 tOd°S ou Parte d°s seus poderes de gerência, con- 

3 o para o efeito, o respectivo mandato.
^ntratòr VC^a^° a §erente obrigar a sociedade em actos e 
como* |S eStrar,h°s a°s negócios sociais da sociedade, tais 
^ntes de ^avor’ ^anÇa» abonações ou actos seme-

As a artigo 7.°
Cartasre -Sern^e’as Gerais serão convocadas por simples 
de antefecf ^*r’^^as aos sócios com pelo menos 30 dias 
lidades e ’sto QL,ando a lei não prescreva forma- 

eStiVerauseeC,aiS 06 COmunica^°- Se qualquer dos sócios 
c°m tempo nte da Sede soc’al a comunicação deverá ser feita 

Clente para que possa comparecer.
Os lucros L • ART,G08°

Centagem Iqu,dos apurados, depois de deduzida a per- 
^SSetebleia (/ fUnd°s ou destinos especiais criados em 

suas serao divididos pelos sócios na propor- 9S PerdasSe qU°tas> e ern ’gual proporção serão suportadas 
as houver.

/SOctedaden- ARTIG°9O
^iquer d a° Se d’ssolverá por morte ou impedimento

sócios, continuando a sua existência com o

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de * *Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(Í5-I7486-LI5)

Organizações Nelson Andrade, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 40, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.°36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Nelson Andrade da Costa, casado com 

Cleta Aires da Costa, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, Casa 

n.°3, Zona 3;
Segundo: — Priscila Domingos Aires da Costa, menor 

de 2 anos de idade, natural de Malanje e convivente com o 

primeiro sócio;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Outubro de 2015.-O ajudante, i/egW.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES NELSON ANDRADE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Nelson Andrade, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Samba, Bairro Corimba, Rua Direita da Samba, Casa 
n.° 19, podendo abrir filiais, agências, sucursais ou qualquer 
outra representação em qualquer parte do território nacional 
e no Estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, 
por decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia 
GeraL

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da l__ ¥;U(
ticipar no capital social de outras sociedades nací 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consóTcios 
associações em participação existentes 
como adquirir ou alienar a nacionais 
cipações sociais.

sua actividade, par- 
nacionais ou 

, associar- 
___ s ou 

ou a construir, bem 
ou estrangeiros parti -

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas sendo I (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equiva­
lente a 90%, pertencente ao sócio Nelson Andrade da Costa 
e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), equivalente a 10%, pertencente à sócia Priscila 
Domingos Aires da Costa.

A ~ , ARTIGO 5 °
A cessão de quotas a estranhos fi 

sentimento da sociedade, à qua| é sJ? H 
de preferência, deferido aos sócios 2^ 0
quiser fazer uso. e a SOciedad» dlreil« *'

í
ARTIGO 6 «

1. A gerência e administração da soe' a
seus actos e contratos, em juízo e fora todoSos ,
mente, sera exercida por Nelson Andrade 1 r ae ’
dispensado de caução, bastando a assinatura d ’que^ 
obrigar validamente a sociedade. °gerenl«para

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranl, .
dade alguns dos seus poderes de gerência, conf 
efeito o respectivo mandato. ’ n erincio Para0

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade*"8 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhai

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° enl0

A sociedade não se dissolverá por morte oumip 
de qualquer dos sócios, continuando a sua exi 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do so^ represente, 
interdito, devendo estes nomear um que a t 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO >0.’ dos sócios e n°s 

Dissolvida a sociedade por acor |jqUidatán°s^ 
demais casos legais, todos os sócios se acordarem- 
a liquidação e partilha realizar-se-ão c ^er. será 0 aCtl. 
falta de acordo, e se algum deles °Xão do pagallienLn> 
social licitado em bloco com o^rig i^qi-preço °fereC 
passivo e adjudicado ao sócio que me 
igualdade de condições.

artigo II’ ortizar a 
A sociedade reserva-se o d're't0^a arresto, P6^1 

qualquer sócio, quando sobre ela re 
providência cautelar. ato.

artigo 12.° presente 
Para todas as questões emergente representan 

quer entre os sócios, seus herdeiros o ^stjpU|ad° 0 
entre eles e a própria sociedade, fica ren^ncia a 
Comarca de Luanda, com expreSS
outro.
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ARTIGO 13° 
sociais serão os civis e os balanços serão „ de Dezembro de cada ano, devendo Pn. dos

“rrar”'

ARTIGO 114° 
floomisso regularão as deliberações sociai? ^i-ein." 1/04, de 13 de Fevereiro, e demai^ d.'Sposi- 

flidvel. eg'siação

(I5-I7487.LI5)
Elp-Telec (SU), Limitada

Matacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
^isto Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 6 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Alexandre Sílvio Hungulo, solteiro, maior,
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ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestaçao de serviços, importação e exporta­
ção, mdústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa- 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comerão ou

natural do-Huambo, residente na Província de Luanda, indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.
Município de Belas, Bairro Sapú, Casa n.° 26, Zona 20, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Elp-Telec (SU), Limitada», com sede social em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», Casa 
n°26, registada sob o n.° 1.264/15, que se vai reger pelo 
seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. — O ajudante,

estatutos da sociedade
ELP-TELEC (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
A (Denominação c sede)

(SU)} Lin)*e^a^e ad°Pta a denominação de « Elp-Telec 
Munic'PÍo í^a>>’ corn sede social na Província de Luanda, 
Bairr°Golfe Luanda’ distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
n-°26, pode’ *Ua Pedro Castro Van Dúnem «Loy», Casa 
local do terf °.transPer‘^a livremente para qualquer outro 
SaiS’ agênci 1^r’° nac’ona*’ bem como abrir filiais, sucur- 
^dopai's °U outras formas de representação dentro e

artigo 2.°
. ,ASlladu , (Duração)

,nic’° da sua é P0r ternP0 indeterminado, contando-se o 
OreW.v?,Vldade’ Para todos os efeitos legais, a Partir 

0 togisto.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Alexandre Sílvio
Hungulo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.» (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®

(Decisões)As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

e/e assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução)A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o



20394 D>ÁRlo

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17488-LI5)

Aclávapa, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Margarida de Sousa Ventura Martins, solteira, maior, natu­
ral do Sambizanga, Província de Luanda, reside habitualmente 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro da Kinanga, Rua Cor. Manuel Van-Dúnem, n.° 57; Ana 
Cláudia Martins Teixeira, menor de 10 anos de idade, Vanessa 
Anael Martins Teixeira, menor de 5 anos de idade Pedro Azair 
Martins Teixeira, menor de 3 anos de idade, todos naturais de 
Luanda e conviventes com a primeira sócia;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ACLÁVAPA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Aclávapa, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango, Condomínio Vila 
Pacifica, Zona 2-4-1, 8.° andar, Apartamento 803, podendo 
abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representa­
ção em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro 
que mais convenha aos negócios sociais, por decisão da 
gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

a _> ~ ARTIGO?»Aduraçaoda sociedade é por tP

ARTIGO 3»
1. Tem como objecto social c0mP • 

lho, incluindo de viaturas novas e 
assessórios, comércio de produtos far^ *
de serviços, incluindo de educação e enT 'P<
de vestuário e uniformes, transporão 
de aluguer de v(aturas, de fornecimento de m ' PS 
dutos variados, de pastelaria, de decoração 
eventos, formação profissional, de desinfesu^1'^’* 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo^ 
construção civil e obras públicas, prestação7 

de assistência técnica e de informática, gestão de 
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, conj 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, aviculj 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura,floricultura 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais,expio 
ração florestal, prestação de serviços de segurança privadi 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, autoelectrónicoeelectrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercei 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade,par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios^ 

associações em participação existentes ou a construi, 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangei 

cipações sociais.
ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
integralmente realizado em dinheiro, dividi o 
por 4 (quatro) quotas sendo 1 (uma) quota ^.^entea7^ 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas),_eqm^ 
pertencente à sócia Margarida de Sousa 
(três) quotas iguais no valor nominal de ertencent^a0> 
mil kwanzas), equivalente a 10%» cac^a uJ^r0 y\zair 
sócios Ana Cláudia Martins Teixeira, 
Teixeira e Vanessa Anael Martins Teixei

ARTIGO 5.° ridente C°
A cessão de quotas a estranhos fica r,,dotX 

sentimento da sociedade, à qual -eIeTePa socieda066 

de preferência, deferido aos soei 
quiser fazer uso. soi

ARTIGO 6.“ iedade, el”tod pjs-

1. A gerência e administração da so* act^y 
seus actos e contratos, em juízo e o gousa 
sivamente, será exercida por Marga |,astand0 
Martins, que com dispensado de caU^£ a socieda 
tura da gerente para obrigar validan



I , gerente poderá delegar em pessoae <'ieUnsdosseus poderes de gerência, conferi  ̂3 S°cíe' 
^pectivo mandato. ^o para Q

'j.Fica vedado à gerente obrigar a sociedad ^tos estranhos aos negócios sociais da aCtos e 
^letras de favor, fiança, abonações ou0^ ’̂ ta's 

act°s seme-

ARTIGO 7.°
mbleias Gerais serão convocadas por simples 

AS Estadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
^tecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

^^des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

8 cpnte da sede social, a comunicação deverá ser 
estiver auseiiiv

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

asperdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

I interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

^niais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

Muidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

social6 aC°rd°* e se algum deles o pretender, será o activo 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

Passivoeadiiid’ u , 
ionou . J a,cad0 ao sócio que melhor preço oferecer, em 
'«ade de condições.

As . ARTIGO II.°
Malquer reserva“se 0 direito de amortizar a quota de 
Provida °C,0> quand0 s°bre ela recaia arresto, penhora ou 

v,(lencia cautelar.

Para t0(jas ARTI<30 12.° 
quer entre 0$$ .^Uestdes emergentes do presente contrato, 

entre eles e S°ClOS’ seus herdeiros ou representantes, quer 

COnWca de Sociedade, fica estipulado o Foro da 
tianda, com expressa renúncia a qualqueroutro.

Os anos s •• ART,G0 ,3 °
3] de °Cla,s serão os civis e os balanços serão dados 

d^arcn • ezern^ro de cada ano, devendo encerrar a 31 
v Mediato.

^oomiss artigo I4.°
^esda Lej ore2ularão as deliberações sociais, as disposi- 
aplicáv^i 1^04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação
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E. PINHEIRO - Construções (SU), Limitada

Natacha Garcia António Garcia, Licenciada em Direito 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché único da 
Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 3 do livro-diário de 6 de Outubro do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Engrácia Sales Pinheiro, solteira, maior, 

natural do Kilamba Kiaxi, residente na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Kilamba Kiaxi, Rua Machado Saldanha, n.° 225, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«E. PINHEIRO — Construções (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 
Kapalanca, Rua Pavel, Casa n.°2, registada sob o n.° 1.261/15, 
que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2 • Secção do Guiché Único da Empresa - Nosso Centro,Jnda. aos 6 d. O-r. d. 2015.^0.

gíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
E. PINHEIRO - CONSTRUÇÕES (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «E. PINHEIRO — 
Construções (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bairro Kapalanca, Rua 

Pavel, Casa n.° 2, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.° 

(Duração)
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 

(Objecto)
A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 

e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­

nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro-

(15-17489-L15)
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dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Engrácia Sales Pinheiro.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

~ As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 o
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12. de II de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04. de 13 de Fevereiro.

(I5-17490-LI5)

Habilidades e Competência (SU), t I 

Natacha Garcia António dos Santos Garcia ■ l 
em Direito, Conservadora-Adjunta da ConsL^N 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Gui  ̂411 
da Empresa — Nosso Centro. e M

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiço, 1 
sentada sob n.° 2 do livro-diário de 6 de Outubro do c * 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 1

Certifico que Mário Vanino Damião Domingos, CJS11\ 
com Zenaida Sardinha Teixeira Domingos, sob o regi^J 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baini. 
Comandante Valódia, Rua Gil Liberdade, Casan.«|( 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denwi 

Habilidades e Competência (SU), Limitada», „aóa ' dePLua„óa, Mmdp.o doCacw

>260(15. que se vai reger pelo se8u,n«.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. — O ajudante. 
ilegível.

HABII inA^SJÍTUTOS DA SOCIEDADE i HAB'UDADES ECOMPETÊNdAÍSUXLIMRADA I

ARTIGO l.°
sociedade adopta a denominação de «Habilidades e 

petência (SU), Limitada», com sede social em Luanda. 
d° CaCUaco’ Centralidade do Cacuaco, Blocol 

10 6, por decisão da gerência ou da Assembleia Geral. 

3 Sede pode se>* transferida livremente para qualquer outro 
ocal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro? 

fora do País.
in- Asua duraçào énn AR'r,G°2 » lc'o da sua activid ri P tem^° indeterminado contando-se11 I 

a data da celebrara3 Para tOdos os efeitos lesais,aP^' / 
Ça° da escritura. /

. A sociedade te A«riGO3.° /
v'f°, Publicaçõ m com° objecto social, prestação de s# , 
en)Preendimentoe’ C°mércio a grosso e a retalho, gestão^1 

Senta9ões e ° J aCtlVÍdadas culturais, venda de gás
gestão de irnohii °’- medlagao< e decoração, de projed^ 
av'cultura constr 'a^'°S’ transPorte, rent-a-car, restaurai* 
n'ca’ 'nforiuátic UÇa° CIVÍI e obras Públicas, assistência^' 

b°utique /’ êeStã° viatu™ novas e usadas. OriT>ação prOfj ecornunicação, equipamentos hotele'* 
prestaçâo de Ser !°nal' consultoria financeira. físcallzaÇL 
CaÇão e ensino ^°S' ^nc^u^n(^o de cabeleireiro, sa^e,e 0 
e de viagens, vend^1 & de eventos- de hotelaria. tar* 

a talho, charcutaria, peixaria
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desinfestação, panificação, agricultura, fíoricill 

^dinasent, venda de material escolar e de escritório ^^i^P^ode recursos minerais< e o 
Iresial, venda de acessonos d, versos, centro inL,-, 

•“<’ * farn,acêuUcos,«>ptaç.<> de bomfe * comb “ 

(Sells derivados, tmportaçao e exportação, podendo ainrt 
^r-se a qualquer outro ramo do comércio ou indúst os sócio acordem e seja permitido por lei 'a

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem i 
zas), integralmente realizado em dinheiro e r porI(uma) quota de valor nominal de Kz- 100 000 nn11^0 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Mário V ’■ ’ ° (-Ceni 
Domingos. anino Damião

artigo 5.”
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

tento da sociedade, à qual é sempre reservado o d.reito 

de preferência.

ARTIGO 6.°
I.Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, exercida por Mário Vanino Damião Domingos, 
quedesde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2.0 gerente poderá delegar a pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
com°, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

caHas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
0 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

^Hdades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
c$lverisente da sede social a comunicação deverá ser feita 

^^nipo suficiente para que possa comparecer.

Q ARTIGO 8.°
centS UCr°S ^u’dos apurados, depois de deduzida a per 

AsseuT* • fund°s ou destinos especiais criados em
dasua Geral’ Serã° atribuídos ao sócio na Proporçã° 
se as hoyOta’6 ern ProP°rÇã° será suportada as perdas

ARTIGO 9.»A sociedade não se dissolverá porrn 0 sobrev’^
sócio, continuando a sua existência oU inter 

Ordeiros ou representantes do sócio a ente, enóua 
^vendo estes nomear um que a todos r 
Muota se mantiver indivisa.

ARTIGO casos °dissolvida a sociedade e nos
de? cartilha reali*ar'S será liquidatário e a liquidação

como definir.

20397

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota do 

sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou providên­
cia cautelar.

ARTIGO !2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria 
sociedade, fica estipulado o foro da Comarca de Luanda, 

com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO'13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-17491-L15)

Alves & Adão Company, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 48, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Alves Dionísio Cipriano lohino, casado 

com Maria Eugénia dos Santos lohino, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cuito, Província do 
Bié, residente em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro 
Centralidade de Cacuaco, Bloco 10, Prédio31, Apartamento2;

Segundo: —Adão Lucas da Silva, solteiro, maior, natu­
ral do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, 

casa s/n.°, Rua Sagrada Esperança n.° 1;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. - O ajudante, degrvel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALVES & ADÃO COMPANY, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «Alves & Adão 
Company, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município do Cacuaco, Bloco 10, Edifício 31, 

Apartamento n.° 2, podendo abrir filiais agências, sucur­
sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 

território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.
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ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportaçào pública e privada, de 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produ­
tos variados, de decoração e realização de eventos, indústria 
gráfica, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, ser­
viços de cabeleireiro, venda em boutique telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50%, cada uma, pertencentes aos sócios Adão Lucas da 
Silva e Alves Dionísio Cipriano lohino, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

artigo 6."
1 - A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, sera exercida peíos sócios Adão Lucas da SHva e 
Alves Dionísio Cipriano lohino, com disnensa dP P - 
bastando a assinatura dnc rU' nSa cauÇao,
mente a sociedade. gerenteS para obriSar valida- 

«KLa°dVáZseSdos°serâO d?8ar em eStranha à 

Para 0 ePe'1 ^^osp^cfivTmandato/6 8CrênCla’C°n^er'n^°

es obrigar a c .
negócios

aCt°<

3. Fica vedado aos gerentes 
e contratos estranhos aos r,™os Q . 
como: letras de favor, fiança, ab^da^ 

lhantes. voes ou

POrsi%

Pel°

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocad 

cartas registadas, dirigidas aos sócios c 
30 dias de antecedência, isto quando a lei nãT 
malidades especiais de comunicação. Se qua° PreSCrevaf<»- 
estiver ausente da sede social a comunicação dev^* 
com tempo suficiente para que possa comparece^

ARTIGO 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criados''" 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro^ 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordare 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 
social licitado em bloco com obrigação do cerem 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 

igualdade de condições.
ARTIGO II-0 . raquotade

A sociedade reserva-se o direito de amort penhora°u 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia a 

providência cautelar.
artigo 12.° resente c°ntrat°

Para todas as questões emergentes d P quCÍ
quer entre os sócios, seus herdeiros ou P ° ^d 

entre eles e a própria sociedade, fica a
Comarca de Luanda, com expressa

outro.
ARTIGO 13° balanços s^Jl

Os anos sociais serão os civis e ^vendo encerrar 
em 31 de Dezembro de cada ano,

de Março imediato. „n$i-
ACTG0.V _

No omisso regularão as deliberaç"^ jernais 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Feverei 492^^'
aplicável. (|5-^
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_ Construção e Prestação 
d5erviços, Limitada 

or escritura de 5 de Outubro de 2015, 
Certifico que; p folhas46, do livro de notas para escritu- 
^^^6 do Cartório Notarial do Guiché Único da 
fj5^asn- Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
^AmDireiW. foi constituída entre: 
[jejiciaw6 ^Fi|jpe Juta|0 Quitombe, divorciado, natural 
^•^Província de Malanje, residente habitualmente 

*Míl*n0 Município de Viana, Bairro Kapalanga, Rua 
oXan-’207, Çuarteirâo 5’ Zona 2;

_ Francisco Manuel, solteiro, maior, natural 
^ji-Catembo, Província de Malanje, residente habi- 
Xnte em Luanda’ MunicíPio de Luanda, no Distrito 
^an0 do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, casa 

s/n.°, Zonâ 12;
Terceiro: — António João Francisco, solteiro, maior, 

natural do Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Zona 3, 

casas/n.0;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da soeiEDA xo 
Q.AJ.-CONSTRUÇAOEPR^

DE SERVIÇOS, LIMITADA

artigo Io _ de «Q. A. J•— 
A sociedade adopta a denominação tem a sua

Construção e Prestação de Serviços, Lim ’eípio de Viana, 
^de social na Província de Luanda, tin^ den(j0 abrir 
bairro Kapalanca, Rua da Pavel, Casa n. ’ representação 
filiais, agências, sucursais, ou qualquer ou ^^ngeiro que 

qualquer parte do território nacional e no gerência 
foais convenha aos negócios sociais, Por de 
011 por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.° apteríninado,comduração da sociedade é por tempo m
^do-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.° rossoeareta-
eo^o objecto social o comércio a g vestuários e 

buindo de viaturas novas e usadas, prestação 
SeWios, comércio de produtos farmacêuti confecçã° 

incluindo de educação e ens'n<\ e privada, e vesiuári0 e uniformes, transportação pú 1 -alS e pt°' 
a uguer de viaturas, de fornecimento de ma zação de 
os variados, de pastelaria, de decoração e . cOnsul- 

lont0S’ ^OnnaÇão profissional, de desinfestaç vlagens’ 
a' restauração, na área de hotelaria, turismo
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de assistência fcníct" * i.tafa XVp"'”

serviços de panificação e
jardinagem, culmm. exploração de ree.r» a,^ 
raçao florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer . 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4 o

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomma de 
Kz- 34 000 00 (trinta e quatro mil kwanzas), equtvalente a

Iguais no v.lor nomm. “ c,d. 

«..A--.--

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos^to dependente do con­

sentimento da sociedade, a qua e dele nã0
de preferência defendo aos socos se 

quiser fazer uso.
da sociedade, em todos os

sociedade alguns mandato. . da(je em actos
par. o =«“■ ” ““ o.““

como letras de favo, 

lhantes. arT1GO7-° , por simples

cartas30 dias de ant^^^Qfnun103^ ^açj0 devet®ser W 
validades espec> a com er.



20400
D,ÁRlo

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será 0 activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-17493-LI5)

M.E.S.M. — Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Maria de Fátima Ferreira de Almeida 
Gomes dos Santos Mendonça, casada com António Eduardo 
da Silva Santos Mendonça, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Calulo, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Morro Bento, casa sem número, Zona 3;

Segundo: — Antônio EduardodaSUvaS^M^ 
com a primeira outorgante, sob o ^^cionado, natural de Santarém - 

ente em Luanda, no Município de Belas, tualment prédio n.° 125, Apartamento n.’ 4;
Tsociedàde comercial por quotas que se 

termos do documento em anexo.
Está conf°r™e . . d0 Guiché Único da Empresa-^ 
Cartório g de Outubro de 2015. — O Ajudawfe,

ilegível-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M.E.S.M. — SERVICE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «M.ESM 

Service, Limitada», tem a sua sede social na Província fc 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Sambi 
Bairro Morro Bento, Secção D, Quarteirão 4, Casa n.° 131 
podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquerouiia 
representação em qualquer parte do território nacionaleno 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado,con­

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestu^.fl 
assessórios, comércio de produtos ^armac®ut’C°S’c^ecç\0 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de c0 
de vestuário e uniformes, transportaçào pública e p 
aluguer de viaturas, de fornecimento de matéria 
tos variados, de decoração e realização de even 
gráfica, formação profissional, de desinfestaç viagen5, 
toria, restauração, na área de hotelaria, tur'^rn^ serviÇ°s 
construção civil e obras públicas, prestaçao^ _rojeCtosTer’ 
assistência técnica e de informática, gestão ^corT)UnicaÇã0, 
viços de cabeleireiro, venda em boutique pes^ 
consultoria financeira, fiscalização, a§r0 
avicultura, serviços de panificação e PaSt^ recl1^ 
floricultura, jardinagem, cultura, exp or serv'Ç°s^ 
minerais, exploração florestal, prestaça 
segurança privada, exploração de bom as^ ™ 

e seus lubrificantes, ambiental, re & jmpOrtaÇa 
electrónico e eletromecânico, indústria,des 
tação, podendo exercer ainda a outras 
haja conveniência dos sócios e permiu activ’^a

2. A sociedade pode no exercício nac’°$
ticipar no capital social de outras soc ^.^rer1tc» 
estrangeiras, ainda que o objecto soC,a^saS( co^s° 

•se a quaisquer agrupamentos de ernp
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/ -eSen>Partic'paçã0 ex'stentes ou & construir bem 
^irir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti. 

r^iais’
r ARTIGO 4.°

/ 0c3pitals<x:'!‘lédeKz: 100.000,00 (cem mj| kwanzas)

l.̂ente  realizado em dinheiro, dividido e represen 

:^r2(duas) quotas iguais no valor nominal de 
^^0.000,00 (cinquenta mtl kwanzas), equivalente a 50°/ ^.pertencentes aos sócios António Eduardo da Sil °’ 

Mendonça e Maria de Fátima Ferreira de Alm / 

fomesdos Santos Mendonça, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Ácessào de quotas a estranhos fica dependente do con ^todasociedadea qual é sempre reservado o direltõ 

^erencta defendo aos sócios se a sociedade dele guiser fazer uso. ue,e nao

ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seusactos econtratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios António Eduardo da Silva 
Santos Mendonça e Maria de Fátima Ferreira de Almeida 
Gomes dos Santos Mendonça, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura de um dos gerentes para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 
lhantes.

ARTIGO 7.° ^as por sitnples As Assembleias Gerais serão convocape\0 menos, 
Was registadas, dirigidas aos sócios c0™’ screya for­
nias de antecedência, isto quando a lei nao s^cios 
validades especiais de comunicação. Se qua q~ jeverá ser 
^iver ausente da sede social, a comunicação 
^tacom tempo suficiente para que possa comp

artigo 8? duzida a per“Qs lucros líquidos apurados, depois de e .>s em 
cenl*gem para fundos ou destinos especiais propor- 
^mbleia Geral, serão divididos pelos sócio rtajas 

das suas quotas, e em igual proporção sera 
a^das se as houver.

de ^S°c,edade - ARTIGO9.°
dos d’SS0,Verá por morte ou impedimento 

^^^erde^^^^-do a sua existência com o 
,t0’ ^evendo °U rePresentantes do sócio falecido ou 

a,lto a Ruota« SteS nornear um que a todos represente, 
o se Ativer indivisa.

SaISS°lvi(la a c ■ ART,G0 l0-“ 
naIS a Sociedade

aS°s *egais a^e P°r acord° dos sócios e nos 
’ todos os sócios serão liquidatários e
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a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

artigo ii.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(15-17514-L15)

Maraida, Limitada 

lavrada^0 qUe’ de 7 de Outubro de 2015
avrada com m.croa folhas 74, do livro de notas paraescritu ’ 

ras diversas n.» 36, do Cartório Notarial do Guiché único da 

mpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Aida Etossi Njunjuvili, solteira, maior, 

natural de Catchiungo, Província do Huambo, residente em 
Luanda, no Distrito (Jrbano da Samba, Bairro Benfica, Casa 

n.° 15, Zona 3;Segundo: — Ayrton Valeriano Njunjuvili Dachala, sol­
teiro, maior, natural do Huambo, Província do Huambo, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua 9, Casa n.° 55, Zona 6;Terceiro: —Anaissa Laura Njunjuvili Dachala, solteira, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, resi­

dente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Camama, 

Condomínio Pedras de Angola;Quarto: - Ariana Débora Njunjuvili Dachala, solteira, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
em Luanda, no Município de Belas, Urbanização Nova 
Vida Rua 49, Edifício 67, ultimo andar, Apartamento n. 16, 

Quinto: - Marcial Adriano Dachala, solteiro ma.or, 
natural de Catchiungo, Província do Huambo, ressente em 

Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 

Reverendo Agostinho Pedro Neto, n.
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARAIDA, LIMITADA

ARTIGO I
A sociedade adopta a denominação de «Maraida, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, Condomínio Pedras de 
Angola, Casa c, n.° 2, podendo abrir filiais, agências, sucur­
sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 
território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 
variados, de decoração e realização de eventos, formação 
profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 
na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 
e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, 
prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e eletromecânico, 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti- 
cmacoes snci^ic Kcipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas sendo I (uma) quota no valor

_____________

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kv<a I
valente a 25%, pertencente à sócia Alda Etossi^> 
outra quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 
kwanzas), equivalente a 15%, pertencentes ao sócio 
Adriano Dachala, e 3 (três) quotas iguais no valot

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) equivalente a e . ,.ma pertencente aos socios Anaissa Lauta Njunju^ 
“ ’ Mnor> Valeriano Njunjuvlli Dachala, (d>>

ARTIGO 5.°
~ de quotas a estranhos fica dependente do Wtl. A ^da sociedade, à qual é sempre reservado o 

sentimento sócios se a sociedade dele*
de preferência, deteria 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelos sócios Ayrton Valeriano 
Njunjuvili Dachala e Ariana DéboraNjunjuvili Dachala,que 
com dispensa de caução, bastando a assinatura de um dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sem

lhantes.
Aç Ao . artigo 7.°s ^Assembleias Cp ■ ~

cartas reeiqt h • eraiS serao convocadas por simples 
30 dias de ante aS>^r^^as aos sócios com, pelo menos, 
^alidades tece^ncia» isto quando a lei não prescreva for
estiver ausGS^eC^a^ Comun’ca9ao- $e qualquer dos sócios

fejta com Sente Se<^e soc’ah a comunicação deverá ser f^mpo suficiente para que possa comparecer.

Os I ARTIGO 8.°Ce t ucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

a Para fundos ou destinos especiais criados^càn J71 ^era*’ serão divididos pelos sócios na pt°Por 
s suas quotas, e em igual proporção serão suporta

as PerdasSSea^ houver.
de A SOciedade nào ARflGO9.° sobre Q^Uer dos sócio ^^SSo^Vera por morte ou impedimento 

‘nterHVlV° e herdeim. C°ntinuando a sua existência com o enfíl ll°’ ^evQndo & °U representantes do sócio falecido o11 
anto a quota Cf. SteS nomear um que a todos represei

Se Ativer indivisa.
den0^01^ a c . ARriG°10-°a .. ais casos leííaOC'edade por acord° dos sócios e 
Pai^^^0 e pari ui tOdos os sócios serão liquidaúrí°s 

e ac°rc/o e ' a real'zar-se-ão como acordarem.se a'num deles o pretender, será o
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bloco com obrigação do pagamento do 

^'eadjudicado ao soem que melhor preço oferecer em 

^condições.
ARTIGO 11.°

piedade reserva-se o direito de amortizar a quota d 
^rsócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

incia cautelar. ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente ^entre os sócios, seus herdeiros ou representante ntrat°’ 

titre eles e a própria sociedade, fica estipulado o CmaKa de Luanda, com expressa renúncia . da 

mm. a a ^oer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
çòesda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. (15-17515-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2. Se ç” 

do Guiché Único da Empresa Nosso Cen

CERTIDÃO

Manuel Olímpio Catete — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3. Class 
Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção do Gui

Único da Eiimpresa—Nosso Centro. em peúçã° aprS’
Satisfazendo ao que me foi requeri geternbro do 

tffltaáa sob o n.° 10 do livro-diário de _servatória. 
«>We ano, a qual fica arquivada nesta on o

Certifico que, sob o n.° 886/15, se a Catete>
cWrcíante em nome individual Manue l0 Cazen^a’
Sofeo, maior, residente em Luanda, Muni usa a
Bairro Cazenga, Zona 18, casa sem numeV°’e SerViços», 
^«Manuel Olímpio Catete — Prestação escrltório 
exerce a actividade de prestação de serviço , prestação 
e cstabeleeimento denominados «M- O. $• Belas, Bairr° 
^iços», situados em Luanda, Município

Rua 2, casa sem número, Zona que dep°lS 
scr verdade se passa a presente cert

Vevista e consertada assino. . ideLoa^^a’
c°nservatória do Registo Comercia ^osso 

* Secção do Guiché Único da dora de

aos 28 de Setembro de 2015. - * c°n 5)
'^ilegível. 05
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do Resót» C«mew,| d , .

certidão

E.M.C.D.  Comércio a Retalho

Dire^tTc3 Ce'T FWreÍra Gamb°a’ Licenciada 
Dtretto, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo
Comerctal de Luanda, 2* Secção do Guiché único da 
Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 869 do livro-diário de 28 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 887/15, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual, Emili Maria Cauan 
Diego, solteira, maior, residente em Luanda, Município de 
Cacuaco, Bairro dos Pescadores, Rua das Salgas, 
Casa n.° 199, que usa a firma «E.M.C.D. — Comércio a 
Retalho», exerce as actividades de comércio a retalho em 
estabelecimentos não especificados, sem predominância 
de produtos alimentares, bebidas ou tabaco, tem escritó­
rio e estabelecimento denominados «4M — Comércio a 
Retalho», situados em Luanda, Município de Cacuaco, 
Bairro dos Pescadores, Rua das Salgas, Casa n0199.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de 
. a da 7 a Secção do Guiché Umco da Empresa 
Luanda da 2. Secçad de2015._Aconser- 
— Nosso Centro, aos 28 de Sete (I5.17095-LI5) 
vadora-adjunta, ilegível- _

Conservatória do Registo Comercial, 2.« Secção 

o uiche Unico da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO 

A.M. — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.3 Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 8 do livro-diário de 30 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 888/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual, Álvaro Muanza, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Casa n.°248, Zona 6, 

que usa a firma «A.M. — Comércio a Retalho», exerce a acti­

vidade de comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento 

denominado «VANGA-MBOTE - Comércio a Retalho», 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Rocha Pinto, Casa n.°248, Zona 6.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa 
— Nosso Centro, aos 30 de Setembro de 2015. — A conser­
vadora-adjunta, ilegível. (15-17465-L15)

Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda 2.8 Secção do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL

CERTIDÃO

Santos Joaquim Lisboa — Prestação de Serviços

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 3 do livro-diário de 14 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 146/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Santos Joaquim Lisboa, 
casado com Florinda Samba Morais Lisboa, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, 
Rua da Hamburgaria, casa s/n.°, Zona 6, que usa a firma 
«Santos Joaquim Lisboa — Prestação de Serviços», exerce 
a actividade de escolas de condução e pilotagem, tem escri­
tório e estabelecimento denominado «Escola de Condução 
Luís Van», situado em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Dangereux, Rua Direita da Esquadra da Polícia.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 
Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — A conservadora de 
2.‘ classe, ilegível. (15.17389-L03)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Tulonga Masevelua

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.130916;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Tulonga Masevelua, 
com o NlF 2402354704, registada sob o 
n.° 20139482;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

——----------------------------------

Matrícula — Averbamentos — Anotações I
Tulonga Masevelua 1
Identificação Fiscal: 2402354704; 1
AP.8/2013-09-16 Matrícula I
Tulonga Masevelua, solteiro, maior, resid^ < 

Luanda Município do Kilamba Kiaxi, Bairro Simione,^ 
sem número, Zona 20, que usa a firma o seu nome con^ 

erce as actividades de comércio a retalho de produtos *Untares não especificados, de tabaco e comércio a

h bidas tem escritório e estabelecimento denomin^ de °e Comercial», situados no Município do Kilamba 
«TulongaCalemba RUa Direita do Camama,casa

námpÊor serverdadÍ se passa a presente certidão, quedas 

de revista e conSe^d^L,st0 Comercial de Luanda, aos I6de
Conservatória ajudante principal, Joana Miguel. 

Setembro de 2013 • q 5-17422-LOh

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

LNS — Comercial \

aj Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.140811;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-

ciante em nome individual «LNS — Comercial» 
de Luís António Magalhães da Silva, com oNIF 
2601051477, registada sob o n.° 2014.178;

^9 Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Maír^u/a Aver.LhJS— Comerei ^notaçõescação Pie i ^U1S Amónio Magalhães da Silva;

^me:LuísA Matnculaldade> solteiro m Magalhães da Silva, de 54 anos de
$Urnbe, qUe Or' reside habitualmente no Bairro E-15. 
dade de panifica ~ ma Comercial», exerce a activi- 
de 2014, de na C°m Inic,° das operações em 7 de Maio
estabeleciment '°na,'dade angolana, tem o seu escritório e 
AntónioMasal^ en°minado «LNS — Comercial» de bois 
Z°na 4, MUnjcí da $'lva, na área do Cató, Bairro Chinga

f>Or ser verdor/0 ^Umde' Província do Kwanza-Sul- 
de revista em a e se Passa a presente certidão, que dep°‘s

Conserva rtada aSSÍna
aos II de A°r'a d° ReS'sto Comercial do Kwanza-S^ 
i/egive/ ê°St0 de 2014. ~ a conservadora-adj ’̂ 

(,5.17423^1)


